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e estudantes brasileiros
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x  •apoiam a insurreição 
na Nicarágua

O C ongresso dos T rab a lh ad ores M eta lú rg icos, rea liza d o  em  P oços de C aldas, 
e  a  D ire to r ia  P ro v isó r ia  da U nião N acion al dos E studantes (UNE) m an ifesta ra m -se

c la ra m en te  a  fa v o r  da lu ta  do p ovo n ic a r a g u e n se  con tra  a d itadura d e A nastasio  Som oza, 
ag o ra  em  sua fa se  in sn rre ic io n a l. As p o s içõ es  dos re p r esen ta n tes  dos m eta lú rg icos  

e  dos estu d a n tes  b ra s ile iro s  e stã o  na p ág in a  7 e  na p ágina  12. Na p ágina  13 (In ter n a c io n a l) ,
os r isco s  d e con tin u id ad e do so in ozism o , m esm o após a  d errub ad a de Soiuoza.

E, aqui, os ú ltim os la n ces  do c e r c o  à cap ita l do país. M anágua.
em p reen d id o  p e lo  povo em  a rm a s, lid era d o  p elos g u err ilh e iro s  

da F ren te  S an d in ista  de L ib ertação  N acion al (FSUN).

O secretario de Estado norte-americano, Cy
rus Vance, anunciou na ultima quarta-feira, quan
do fechavamos esta edição, que propôs a realização 
de uma reunião de emergência da Organização 
dos Estados Americanos (OEA), para tentar pôr 
fim ao conflito na Nicarágua. Vance deixou claro 
que os Estados Unidos são favoráveis a uma solu
ção “política da crise” e que confia que “o siste
ma interamericano encontrará os meios de alcan
çar o cessar-fogo e o fim do envio de armas de ou 
tros países para a Nicarágua”.

A fala de Cyrus Vance insinua uma saída in 
tervencionista. Na linha do que já dissera o sena
dor Edward Zorinsky (democrata de Nebraska): 
“Carter deve agir diplomaticamente se for possível 
e militarmente se lor necessário”. São as últimas 
cartadas do imperialismo na tentativa de sufocar 
a revolução nicaraguense.

Apesar, de na última quarta-feira, os comba
tes terem diminuído em torno da capital — e ter 
sido restabelecido o acesso ao aeroporto La Mer
cedes — (pelo menos é o que dizem os telegramas 
das agências de notícias provenientes de Manágua, 
sem duvida alguma censurados pelo agonizante 
regime sJe Somoza), o povo nicaraguense em ar
mas, liderado pela Frente Sandinista de Liberta
ção Nacional (JfS L N ) e outras organizações de 
oposição, está avançando contra a última cidade
la do ditador. Ainda na noite do dia 13, um porta- 
voz do Partido Socialista dos Trabalhadores da Co
lômbia (PST) informou que uma brigada de com
batentes chegará no sábado à Nicarágua, para en
grossar as fileiras sandinistas. A “Brigada Simon 
Bolivar” é uma entre muitas das que estão partin
do de países da América Central e da América La
tina como um todo Já na Bolívia o candidato à 
presidência pelo Partido Socialista, Marcelo Qui- 
roga, exigiu do governo do seu país “o imediato 
rompimento das relações diplomáticas com o re
gime de Somoza”.

O regime brasileiro manifestou-se contra “me
didas intervencionistas” na Nicarágua, mas a ca
da dia fica mais evidente que o Brasil está venden
do armas para a ditadura somozista. Na última 
terça-feira, um piloto que desertou das fileiras da 
ditadura voltou a denunciar o governo brasileiro 
como fornecedor de armaifientos a Somoza.

Como os metalúrgicos reunidos no Congresso 
de Poços de Caldas e os estudantes representados 
p*la UNE, os trabalhadores brasileiros de modo ge
ral repudiam a ajuda do regime do general João 
Figueiredo a Somoza e exigem o rompimento das 
relações displomáticas do Brasil com a Nicarágua 
somozista.

Patrão da Fiat 
quer greve. 

O perários
descobrem 

por quê
Patrões da Fiat e FMB (em

Minas) acumulam estoques e estão 

estimulando um clima de 

greve nas suas empresas. Os

trabalhadores contudo já descobriram 

teda a jogada. Conheça a história 

em detalhes na página 14.
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NO CAMPO
O “p ro g r e s s o ” n<> 
R io  Suo F rancisco  
a m ea ça  o ito  m i 
Ihões d e  la v r a d o 
re s  em  c in co  e s 
ta d o s. Um a d en ú n 
c ia  da  ig r e ja  ca  
tó lica .
E m ais: um mori»  
m en to  d e  o p o s i
ção  s in d ic a l b ro 
ta  na zo n a  r a r a  
d e  G oiás  p ara  e s 
p an tar  o esp a n ta  
Iho do  p e leg u is  
m o.
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Debate sobre a greve 
dos jornalistas de SP

A posição da diretoria do Sindicato e 
3 depoimentos de jornalistas com papel 
destacado no movimento grevista, per

tencentes ao Comando Geral: Perseu 
Abramo, José Américo e Ricardo Moraes.

Pág. 11

Resposta ao «Estadão»
David de Moraes, presidente do Sin

dicato dos Jornalistas de São Paulo, en
via carta-resposta à direção dos jornais 
"O Estado de S. Paulo" e "Jornal da Tar
de", na tentativa de corrig ir as mentiras 
jubliçadas por esses jornais sobre a gre- 
/e dos jornalistas e restaurar a verdade 
tos fato*-
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Diretoria da UNE faz seu 

balanço do Congresso
Numa mesa redonda exclusiva para 

EM TEMPO. 6 diretores da União Nacio 
nal dos Estudantes avaliáram, logo de
pois de sua reunião em São Paulo nos 
dias 7 e 8 últimos, as conquistas do Con- 
gresso de Salvador e as divergências po- 
.líticas principais. O debate, as resolu
ções da reuniãô da diretoria, nas pági
nas 6 e 7.



O  deputado federai Alberto Goldman, do M DB paulista, depois de votar contra a  instalação de um a C P I (Comissão Parlamentar de Inquérito) para tratar das violações dos Direitos Humanos, teve a coragem de dizer que “toda a discussão da C P I de tortura foi uma discussão em torno do vazio, do nada, do zero absoluto” .Se o deputado acha

O ditador da Nicarágua, que está caindo, 
chama-se Anastasio Somoza Debayle. A pro
núncia do nome dele é — em português — 
Anastácio só moça de baile. Não é à-toa que 
ele está dançando. (RVN)

CONVITES

Psiquiatria em debate
O Dr. Franco Basagla, 

rênomado psiquiatra italia
no, está em São Paulo, on
de vai promover uma série 
de conferências. O dr. 
Basaglia foi Diretor dos 
Serviços de Saúde Mental 
da Região de Trieste, na 
Itália, onde iniciou uma 
experiência original e crí
tica, dando novos rumos ao 
atendimento psiquiátrico. 
Sua experiência é mundial
mente conhecida, sendo in
discutivelmente, na Euro
pa, o psiquiatra que- mais

Show da Imprensa Alternativa
No dia 18 de junho, se

gunda-feira próxima, será 
realizado um show musicai 
na £>ede Social do FLA
MENGO, av. Rui Barbosa, 
n.o 170, Morro da Viúva, 
com início às 21 horas. Sua 
renda se reverterá em be
neficio da Imprensa Alter
nativa.

Participarão do Show os 
seguintes artistas: João 
Bosco, Luiz Gonzaga Jr., 
Paulo Moura, João do Va
le, Grande Otelo, Boca Li-

Sindicalismo
O Sindicato dos Bancá

rios de Pojto Alegre está 
promovendo um ciclo de 
debates e estudos spbre 
problemas sociais, traba
lhistas é sindicais.

No próximo dia 16 Déçio 
Freitas expõe o tema “His-, 
tória do Sindicalismo Gaú
cho e Brasileiro”. No dia 
19 a Associação dos Soció
logos discute “A participa
ção política dos trabalha
dores de ontem e hoje”.

que as centenas de mortos e desaparecidos, os milhares de torturados, todos vítimas do regime, são um zero absoluto, ou sua miopia está aumentando demais ou o deputado não honra mesmo seus compromissos. Afinal, quando ele foi eleito, dizia defender a anistia ampla, geral e irrestrita e o desmantelamento do aparelho repressivo. (SA)

desperta polêmicas e deba
tes.
O Dr. Franco Basaglia, 
vai dar duas séries de con
ferências. Uma para pro
fissionais • e estudantes de 
saúde, nos próximos dias 
18, 19, e 21 de junho, sem
pre às 20h30, no Sedes Sa- 
pientiae (Rua Ministro Go. 
doy, 1484 — Perdizes),
cujos temas serão: As téc
nicas psiquiátricas como 
instrumento de' liberação 
ou opressão; A atuação da 
equipe psiquiátrica na co

vre, Oswaldo Montenegro, 
Vital Farias, Elba Rama- 
lho, Geraldo Azevedo, Stè- 
pan Nercessian, A direção 
musical estará a cargo de: 
Aldir Blanc, Paulo Emílio 
e David Tygel.

O espetáculo será uma 
promoção da Associação 
Brasileira de Imprensa — 
ABI, Sindicato dos Jorna
listas Prof. do Municipio 
do Rio de Janeiro, Sindi
cato dos Artistas e Técni
cos de Espetáculos e Di-

Teatro
O Teatro de Arena de 

Porto Alegre está outra vez 
em São Paulo, apresentan
do agora a peça “Jornada 
de Um Imbecil Até o En
tendimento”, de autoria de 
Plínio Marcos.

O grupo permanecerá atá 
o dia 17 próximo no Tea
tro João Caetano — Rua 
Borges Lagoa, 650, Vila 
Mariana — com ingressos 
únicos de Cr$ 30,00 de 
quarta a sexta e der Cr$« 
50,00 aos sábados e domin
gos.

GERA
Nós, imperialistas

Democracia magalhânica

munidade e A integração 
da psiquiatria nos progra
mas de saúde pública. A 
outra série de conferências, 
aberta à participação do 
público, será nos dias 20 e 
22 no Teatro de Cultura 
Artística (Rua Nestor Pes
tana, 196).

As inscrições para as 
conferências podem ser 
feitas até o dia 15, sexta- 
feira, nos seguintes endere
ços: Rua Dr. Seng, 43: Rua 
Ministro Godoy 1484 e Al. 
Gabriel Monteiro da Silva, 
639.

versões e dos jornais alter
nativos VERSUS, EM TEM
PO, REPÓRTER, COMPA
N H E IR O , MOVIMENTO, 
LAMPIÃO e PASQUIM.

Os ingressos custarão Cr$ 
100,00 e para os sócios do 
Flamengo Cr$ 50,00 e es
tarão à venda antecipada
mente nos seguintes lo
cais: pilotis da PUC/RJ, 
DA do ICHH/UFF, outras 
Unversidades e na sede so
cial da Gávea.

Vivência
A DEURBE — Sociedade 

Brasileira de Defesa da Vi
vência Urbana — convida 
seus associados e amigos 
para participarem da ins
talação de sua nova sede 
social, em São Paulo, no 
dia 20 de junho, às 20 ho
ras, na rua 24 de Maio, n.o 
188, 3.o sobreloja, sala 316.

O deputado estadual An- 
tonio Resk, presidente da 
DEURBE, falará sobre os 
objetivos da entidade.

E o M agalha, o democrata M agalha, lembram dele? Isso, o dono do Banco Nacional que queria ser o presidente da República para rede- mocratizar o Brasil ( o que seria uma obrigação, afinal foi ele que começou isso tudo que está a í) . O que anda fazendo Magalhães Pinto? Isso não sabemos mas o banco dele está cada vez mais safado. Vejam só: desrespeitou até recomendação da própria Federação Nacional dos Bancos e não deu o abono de 20% para os bancários mineiros. Para não passar em branco, fez apenas uma contraproposta de dar 20% somente aos que

e os 40 ladrõesCom a subida de Ma- luf ao governo do Estado de São Paulo, algumas pessoas estão tendo chance de vingar-se de maneira inesperada de seus desafetos, que são a justiça e outras instituições.Assim é que o economista Eduardo José de Souza Prianti, considerado mau pagador pela Caixa Econômica Estadual, que o tinha na lista negra dos que não mereciam crédito, acabou agraciado por Ma- lu f com o cargo de diretor daquela instituição. Como era de se esperar, imediatamente o sr.

ganham salário-mínimo (existe isso no banco do Magalhães!) e assim mesmo a partir de julho.Os bancários mineiros estão protestando — com m uita razão — contra o Banco Nacional e nós — que não temos nada a ver com issa —- podemos nos dar por felizes por não ter o M agalhães Pinto mandando no salário de todo mundo. E ’ essa democracia que o senhor queria para o Brasil, M agalhães? Com dinheiro para os patrões (banqueiros, no caso) e miséria para os empregados? Para isso não precisamos de nenhum ‘“re- democratizador”, já  está assim (RVN)

Prianti aumentou o salário de um primo — Amauri Prianti — de 16 mil para 60 mil cruzeiros e aproveitou para demitir a advogada da Caixa, Maria Margarida Tosta que, vejam só que coincidência, foi encarregada pelo Departamento Jurídico de cobrar, em 1975, as dívidas do próprio Prianti.Esses são nossos dirigentes, esses são os padrões morais que servem de exemplo para os paulistas. A turma do Al M aluf está deixando longe a do Al Capone (RVN)

Segundo o general Costa Cavalcanti, “para nós é importante a permanência de Stroessner, porque ele é um entusiasta de Itaipu” . Ou seja , ao Brasil interessa a ditadura de Stroessner no Paraguai porque ela defende a submissão aos interesses brasileiros.Este é o papel odioso dos imperialistas (no qual está se inserindo o B rasil): defender eapoiar ditaduras opressoras de outros povos em função de interesses próprios.Triste fim está tendo
DS
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Vai pro infernoNo tempo em que a Igreja — em São Paulo — estava sempre de braços dados com o poder, era arcebispo aqui o cardeal D . Agnelo Ros- si, que se relacionava muito bem com o governo. E o governador paulista (o primeiro biônico de São Paulo) era o hoje esquecido Abreu Sodré. Para quem não se lembra do governo
WlWSdeXt 
Co/UTlÔdíA A 
PROPASftMDA 
De ReAiéDíoj ?

DobTo/e.. 
€STOO CáM 
UMA FoiáTe 
ASP'«Jà)A... TÕMe 

Dor. De

o “estado de exceção” instaurado no Brasil. Vendemos armas para ditadores como Somoza e Pinochet, desestabili- zando governos progressistas (como foi o de Torres na Bolívia) e sustentando ditaduras vizinhas. Não se contentaram em encher de infelicidade o povo brasileiro e estão exportando essa infelicidade para todo o continente. O fim  do “estado de exceção” precisa ser tam bém o fim  dessa prática imoral. (RVN)

Sodré, lembramos que foi na sua época que foi criada a famosa Operação B a n d e i r a n t e s  (OBAN), precursora do Doi-Codi. Foi na época de Sodré, também, que começou a impunid/ade do delegado Fleury e que o Esquadrão da Marte agiu l i v r e  e intensamente em São Paulo. " „ ’.;APois é; e Dom Agnelo

Socialismo
arenista

Tem de tudo neste palã 
onde o governo ousa insis
tir na “abertura” manten
do intocável seu aparelho 
nacional de opressão e re
pressão .

Imaginem só que o are
nista Alexandre Costa Jr., 
deputado estadual pelo Ma
ranhão, disse que o socia
lismo tem que ser implan
tado no Brasil. E socia
lismo do tigo chinês, que é 
próprio e “não é soviético 
ou cubano”. Segundo ele 
é um regime democrático, 
anticapitalista, onde não 
existe a propriedade pri
vada e o Ejstado será O 
grande “administrador das 
coisas públicas”!

Essa é demais. Nem o 
Figueiredo quando candi
dato dizia tal cois».

Esse deputado que tendo 
sido eleito com voto de 
curral sob argumento de 
que numa estrutura atra
sada como a do Maranhão 
não tinha outro jeito, só 
pode estar brincando! Ou, 
quem sabe, quer garantir 
seu lugar ao sol num mo
mento político onde o mo
vimento popular avança, 
fazendo um discurso espe
rando continuar enganan
do alguns. Olho nele: de 
arenista pra socialista, as
sim, assim... (SZ)

Fogo neles
O governo fez, há 60 

dias, um acordo de cava
lheiros (?) com os super
mercados para congelar os 
preços. Parece que a única 
coisa que ficou congelada 
esse tempo todo foi a ver
gonha na cara de ambos os 
“cavalheiros”.

Segundo uma pesquisa 
da “Folha de São Paulo” os 
preços congelados subiram 
5% nesses dois meses qus 
durou o acordo-, Só o chu
chu (o culpado de sempre) 
subiu 377%, a abobrinha 
274% e o repolho 200%., 
Na média, os produtos hor- 
tjfjjitícolas, (gue é o çjue se 
come) subirarú' 39%. Ou 
seja, a comida vai conti
nuar a pesar cada vez mais 
no bolso e cada vez menos 
no estômago.

Está na hora da gente 
botar fogo nesses “conge
ladores” fajutos dos preços. 
(SA)

Rossi achando tudo m uito bom.Agora, de passagem por Campinas, D. Agnelo declarou-se contrário à anistia aos que “praticaram atos de terrorismo ou assaltos a instituições financeiras” . Ele diz: “Não se pode perdoar criminosos e terro- ristes, sem que^se saiba S s e  não . retornarão ao crime, para abalar a p az . . .  ” . Acha ainda • que- as autoridades bra- 4- siieiras vtêm , erp geral, boa vontade mas que nem sempre conseguem solucionar de imediatoos problemas do país.Alguém esperava ou? tra coisa de Dom Agnelo? (RVN)
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A festa 
continua

Estão talando agora em 
um “Partido Socialista 
Municipalistà” com a s i
gla PSM. que corresponde 
às iniciais de Paulo Salim 
Maluf. que seria o cheíe 
da agremiação (epa)

Maluf socialista?! Só se 
for n a c io n  al-socialista 
Municipalista1? Não sei 
não...

Como o Maluf faz tudo 
para agradar o governo 
federal, podería mesmo 
fundar um partido com a 
sigla PSM, mas com n 
nome por extenso um pou
co diferente: Partido da 
Submissão Máxima.

(RVN) .
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0 ubaldismo está 
chamando o ladrão

Tem gente 
mamando

A Companhia.' Estadual 
de Casas Populares — 
(CECAP) de São Pauio.
comprou por Cr$ ..........
7.474.838.80 um lote de 
26,76 hectares (ou cinco 
alqueires mineiros e mem 
cu. ainda, 11 alqueires 
paulistas) em Botucatu 
no ano passado. No preço 
do mercado, que jã é alto 
apurou-se que aquelas ter 
ras valiam Cr$ 1.968.799,50. 
A diferença de cinco mi
lhões. e meio de cruzeiros 
estãc nos bolsos de uns ® 
outros por aí que agora 
vão ser processados.

Como sabemos que o pro
cesse não vai dar em na
da. quem vai acabar pa
gando isso aí são os com
pradores das casas que 
vierem a. ser construídas 
lá . Como sempre, uns 
mamam e muitos pagam.

(RVN)

Trabalhismos
O trabalhista Olavo Se

túbal ataca novamente. 
Dessa vez, como prefeito 
de São Paulo, expulsou de 
sua sala um professor que 
fazia parte de uma co
missão de professores que 
foi falar com ele.

Setúbal tenr sido o pa
trão mais lintransigente. 
que tem feito o possível 
para, ver os funcionários 
municipais na miséria to
tal e. era de se esperar, 
dizem que ele faz parte do 
PTB da Ivete Vargas.

Esse PTB da Ivete vai 
acabar ficando só com ela, 
o Setúbal e o Golbery.

(RVN)

De vez em quando, é bom 
a gente pensar um pouco 
no resultado de certas 
ações se, em vez de prati
cadas contra gente normal, 
fossem dirigidas contra a l
gum grupo de direita.

É o caso, por exemplo, da 
estranha perseguição de 
extremistas de. direita con 
tra a “Revista do Henfír 
em Brasília (isso sem falar 
em pichações e bombas 
contra jornais de oposição, 
como já foi vítima — e não 
só uma vez — o próprio Em 
Tempo). Primeiro, espa
lharam pregos especiais 
para furar pneus dos car
ros estacionados junto ao 
teatro e distribuiram pan
fletos contendo palavrões 
contra Ruth Escobar.

Depois, foram encontra
das duas granadas nas de
pendências do teatro, sen
do que a primeira foi locali
zada por um funcionário 
do teatro e a segunda — 
que ironia — pelo ator que 
faz o papel de “Ubaldò, 
o paranóico”, personagem 
que tem um medo exagera
do da repressão (o que 
provou que. talvez, na 
“abertura” atual ele é o 
mais correto).

No dia seguinte, três ba
nanas de dinamite ligadas 
a um relógio foram encon
tradas sob as poltronas. A 
peça acabou sendo ence
nada ao ar livre, devido à 
falta de condições para uti
lizar o teatro.

Há algumas coisas estra
nhas nisso tudo.

Uma delas é qúe as gra
nadas escondidas no palco 
são de uso reservado do 
Exército. Outra é que a

SINOPSES

própria polícia concluiu 
que as pessoas que coloca
ram as dinamites no tea
tro entendem paca de as
sunto. Já é um bom come
ço para qualquer detetive, 
de segunda classe! Mas. ou-’ 
tra coisa interessante, cs 
competentíssimos órgãos 
policiais tão eficientes pa
ra descobrir assuntos que 
lhes interessam até agora 
não descobriram nada. E 
nem vão descobrir. Quem 
descobre as ações violen
tas dos grupos de direita e 
seps agentes são pessoas 
que não têm nada a ver 
com os organismos policiais 
— como foi o caso do se
questro dos uruguaios em 
Porto Alegre, em que dois 
jornalistas . acabaram fa
zendo o que a polícia não 
fez (ela estava do lado dos 
bandidos?).

E mesmo que alguém des
cubra alguma coisa, nada 
será feito contra os terro
ristas de direita. A cadeia 
não é feita para eles. Ou 
é? Lembremos quantas 
ações terroristas direitistas 
foram feitas de algum 
tempo para cá e quantas 
pessoas foram presas por 
isso: não há nenhum
preso.

Enfim, voltemos ao pri
meiro parágrafo: e fos
se contra algum órg.-m ou 
entidade direitista, qual 
seria o resultado? Prova
velmente muita gente pre
sa e. talvez, até uma des
culpa para novo endureci
mento do regime. Infeliz- 
mente. quem está tenao 
razão nisso tudo é mesmo 
o Ubaído.

(RVN - o neo-paranóico)
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O presidente do S indi

cato dos M etalúrgicos de 
São B ernardo do x Campo 
e Diadema, Luís Inácio da 
Silva, declarou ■ no 10.o 
Congresso Nácíòrial dos 
M etalúrgicos que “um p a r
tido do trab a lh ad o r terá 
como m eta m na socieda
de socialista".

Isso contrad iz o que es
peram  alguns pelegos. que 
pretendem  um P artido  do 
T rabalhador cóm ca rac te 
rísticas zde um a êxtensão 
de seus sindicatos iria- 
tu a n te s . P artido  do T ra 
balhador é o proposto por 
Lula — o resto são am eni- 
dades. (RVN)

$  Q .  J

C convesccte da integração burguesa
empresário Mario 

Garnero, da Brasilinvest, 
presidente do Fórum das 
Américas, foi o principal

articulador desse congresso 
-  “A livre iniciativa e a 
i n t e g r a ç ã o  conti 
nentai”, realizado durante

Camilo, Penna, m in istro  da In d ú stria  
e Comércio, olha p a ra  a  fotógrafa.
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O Francelino já está fazendo escola. Isso ficou pro
vado quando o ministro da Educação. Eduardo Portela 
esteve em São Paulo, na semana passada:

O ministro recebeu, além de uma comissão de resi 
dentes, uma comissão de diretores demitidos pela Secre
taria Estadual da Educação que lhe contaram o que es
tava acontecendo aqui: os diretores que se negaram 
dedo-durar os professores grevistas foram demitidos. v., 
ministro falou que ele também não gosta de dedo-duro 
e que não sabia que isso tinha acontecido. Quem ficcu 
sem graça foi o Secretário da Educação (péssimo, por si
nal) que acabou falando que as sinopses enviadas ac 
ministro talvez não estivessem completas.

Agora, Minas tem um governador de sinopse e São 
Paulo um secretário de sinopse. — RVN

O

POR QUE ASSINAR 
MOVIMENTO?

O jornal Movimento era
praticamente o único jornal 
durante todos esses anos, 
desde a sua fundação, que
* gente, quer dizer, nós os 
exilados poderiamos ler 
sabendo que estávamos lendo 
notícias e nos informando 
de uma maneira honesta e 
de acordo com os interesses 
do nosso povo.
MOVIMENTO é um jo rn a l que
* grande maioria dos exilados 
deposita muita confiança.
A gente procurava superar 
todas as dificuldades, próprias 
de quem está no exterior, de 
quem está longe da pátria, prá 
conseguir buscar este jornal.
Então quando a gente conhecia um 
companheiro que tinha 
conseguido uma assinatura, 
já era uma grande coisa, e 
o companheiro não conseguia 
ficar nem meia hora com o 
jornal na mão, tal era a 
busca e o interesse que nós 
tínhamos. Daí o jornal 
circulava de casa em casa 
Inclysive na Bélgica, na 
“Casa Latino-Americana”, 
onde eu trabalhava, o 
jornal MOVIMENTO, já depois

JOSÉ IBRAHIM.

Presidente do Sindicato dos Meta
lúrgicos de Osasco nas greves de 
1968: banido do país em 1968; 
exilado de 69 a 79;
hoje no Brasil. ‘

de alguns meses, estava 
chegando regularm ente e era 
vendido na “Casa” onde todos 
os brasileiros iam buscar, tal 
era o in teresse de ler esse 
jo rn a l que sem pre travou o 
com bate pelas liberdades 
dem ocráticas em nosso país

Assine EM TEMPO:
Nome......................  ...................................... . Profissão.....................................
Idade__ ; ...........EMereço.......................................................................... ........ ■•••
Bairro.................................... Fone...................... Cidade . . ..................................
Estado ...............  C E P ...............  End. Comercial............................................. • ■
Horário ..................  Fone.................  Estou enviando o cheque n” .....................
do Banco.......................................................... em nome da Editora. Aparte S A
Rua Bernardo Guimarães. 1884, Lourdes, Belo Horizonte MG. CEP 30 000 Em 
São Pauio. Rua Matheus Grou, 57. Pinheiros. Sào Pauio - (SP)
CEP 05415. fone 853-6680

Anual: Cr$ 600,00 
Semestral: Cr$ ^50,00

Em Tempo promove 
debates em Minas

A Sucursal de Belo Horizonte do jornal EM TEMPO 
promove na semana de 18 a 22 de junho, o PRIMEIRO 
SEMINÁRIO SOBRE CONJUNTURA E NOVOS PARTI
DOS. a ser realizado no auditório da Faculdade de Ciên 
cias Econômicas, à rua Tamoios. esquina da Curitiba, 
Sempre às 20:00 horas. A programação consta dos seguin 
tes temas e debatedores:
18/6 — O MDB E OS NOVOS PARTIDOS

Palestra de: Alberto Goldmann, deputado federal 
pelo MDB-SP
Debatedores: Didimo de Paiva (jornalista) e João
Machado (economista)

19 6 — SOCIEDADE. DEMOCRACIA E PARTIDOS
POLÍTICOS.
Palestra de: Fernando Henrique Cardoso, suplente 
de senador pelo MDB-SP.
Debatedores: Fábio Wanderley Reis (cientista políti
co) e Fausto Brito (Jornal EM TEMPO i

20/,6 — O PARTIDO DOS TRABALHADORES: O QUE È?
Palestra de: Lula (Luís Inácio da Silva), presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo e 
Diadema.
Debatedores: Ignacio Hernandez (operário meta
lúrgico da Contagem)
Michel Marie Le Ven (sociólogo)

21 6 — SOCIALISMO. DEMOCRACIA E PARTIDO
POLÍTICO
Palestra de: Eder Sader,. sociólogo (Jornal EM
TEMPO)
Debatedores: Nilmário Miranda (jornalista do Jor
nal dos Bairros)
Bernardo Sorj (cientista político — UFMG)

22/6 — SINDICALISMO E NOVOS PARTIDOS
Palestra de: Pauío Mattos Skomov, Presidente do
Sindicato dos Couros de São Paulo
Debatedores: João Paulo Pires Vasconcellos (Sindi
cato dos Metalúrgicos de João Monlevade)
Virgílio Guimarães (economista)
Preço do Seminário: Cr$ 200,00 Estudantes: CrS 
100,00 —- Avulso: Cr$ 60,00.

os dias 11, 12 e 13 no Salão 
das Convenções do Anhem- 
bi, em São Paulo, contan
do com as presenças (na 
abertura) do vice-presi
dente de República, Aure- 
liano Chaves, e do próprio 
João Batista Figueiredo, na 
f e c h a d u r a ,  entre
meadas pela participação 
de vários ministros de Es
tado. não só no Brasil co
mo de vários países das 
três Américas.

Tarefa árdua esta d > 
tentar racionalizar a inte
gração capitalista, à luz 
dos interesses empresariais 
tanto do Sul, como do 

...Norte e do Centro... Apesar 
dos mais de 1.500 empre 
sários (não só das Améri
cas. mas também da Euro
pa), os três dias de reu
niões plenárias e de deze
nas de painéis revelaram 
um certo esvaziamento, que 
certamente frustrou as ex
pectativas mais otimistas. 
Mesmo levando-se em con
ta a sofisticada infra-es
trutura do encontro, que 
ía de almoços no Dinho's 
Place (montado no loca!) 
a visitas, a desfile de mo
das de Cordovil para as 
acompanhantes dos emore- 
sários e autoridades govqjq,-, 
namentais.

De modo atabalhoado, 
contudo, surgiram teses so
bre todos os aspectos que se 
possa imaginar. Um ma
terial que, apesar da retó
rica, deve ser devidamente 
conhecido e analisado pe
las oposições políticas bra
sileiras, na medida em que 
reflete, de fato, as tendên
cias dos principais setores 
empresariais do Continen
te. Um mexicano, por 
exemplo, Reyes Navarro, 
presidente do Instituto 
de Estudos Interdiscipli 
nar de Planejamento Ur
bano, levantou a proposta 
de criação de uma “OPEP 
dos alimentos” pelos países 
latino-americanos, psçra se 
contrapor à OPEP verda
deira, a do petróleo. Foi 
umas teses que chegou a 
repercutir em alguns seto
res. z-

Um fórum de estudos, 
não deliberativo, mas que 
revela o esforço da burgue
sia em dar respostas à crise 
enfrentada pelo capitalis
mo.

O que não deixa de ser 
um exemplo para os tra 
balhadores e suas organi
zações nas três Américas 
(CT)

Nos três últim os núm eros, EM TEMPO te m chegado 
até o leitor çom vários erros técnicos, p articu larm en te  de 
identificação de autores. E' que estam os sendo forçados 
a m udar sucessivam ente de gráficas e os erros devem -se 
a  problem as de adaptação  Não é por nossa vontade que 
isso ven) acontecendo, podem todos os leitores crer. As
sim, publicam os abaixo m na ERRATA GERAL pedindo 
as oportunas desculpas aos leitores e aos autores p re ju 
dicados com os erros. Vamos lá:

EDIÇÃO N.o 67 — DE 8 A 14 DE JUNHO
A ENTREVISTA l)E JOSE’ IBRAIIIN, ex-presidente 

do sindicato  de Osasco, em 68, foi concedida a Eder Sader, 
Tom D uarte, Marco Aurélio G arcia e A ntonina Silveira. 
Fotos de Ennio B rauns F9.

O artigo  UMA ANISTIA POUCO AMPLA, NADA GE
RAL E MUITO RESTRITA é de au to ria  de Luiz Eduardo 
G reenhalg, advogado e dirigente do CBA-SP. Foi escrito 
para nossa pág ina de OPINIÃO, m as en trou  em lugar di
ferente. A foto tam bém  nada tem a ver com a m atéria  
(talvez servisse m ais para um a coluna social de um  jo r
na l da a n i s t ia . . . )  — é que não foi feito o devido corte 
na g ráfica .

O inform e sobre o encontro  partidário  de São B ern a r
do _  UNIDADE POPULAR CONTRA A DITADURA — 
NÃO é de au to ria  de Flam inio F an tin i, mas de FLAVIO 
ANDRADE.

O jo rn a lis ta  ANTONIO CARLOS FELIX NUNES não 
tem abso lu tam ente nada a ver com a m atéria  sobre a 
greve d a  M annesm ann em Belo Horizonte, em bora o texto 
apareça com sua assin a tu ra . T ra ta -se  de um capítulo 
inédito de um livro de Ignácio H ernandez, m etalúrgico 
da região, como aliás, tam bém  diz a introdução.

A resenha VOCÊ VENDERÍA UM COMPUTADOR A 
PINOCHET? acerca da in te rnacional da repressão no Cone 
Sul. é de au to ria  de Flam inio F an tin i.

Além disso, faltou o Lor no Piquetão eom o "Zé 
P írafU so”

EDIÇÃO N.o 66 — 1 a 7 DE JUNHO
Foi um a pena que o logotipo EM TEMPO, da prim ei

ra página, não saísse a cores! Lim itações técn icas da im 
pressora utilizada naquela sem ana im pediram  que o t r a 
dicional tom  vermelho do jo rn a l aparecesse (alô, alô, 
D.OI-CODI, não in te rp re te  m al . ).

Mais um a vez o fotógrafo Cândido Fernandes, de P a
ris, leva a pior conosco. Infelizm ente, suas fotos de M a
noel da Conceição, o ex-líder cam ponês sa íram  sem as
s in a tu ra  .

A análise a respeito  da greve dos jo rna lis tas  de São 
Paulo, publicada n a  ú ltim a página, foi redigida por CAR
LOS TIBÚROO, direto  dos piquetes para a redação.

L am entavelm ente, a  cobertura do principal assunto  
da sem ana (a reconstrução da UNE) ficou prejudicada, 
por recusa da em presa gráfica em produzir nosso texto, 
devido aos atrasos decorrentes com a m udança de rna- 
qu inário . Perdão, e s tu d a n te s ...

EDIÇÃO N o 65 — 25 a 31 I)E MAIO
DOM PEDRO CASALDALIGA n a  pág. 11 está respon

dendo a um a pergunta, que não apareceu: POR QUE AS
SINAR MOVIMENTO?. T ra ta -se  de um anúncio do sem a
nário Movimento, em que o bispo recom enda sua assi
n a tu ra  .

A en trev ista  com LULA acerca dos planos do PT foi 
concedida a  Flavio A ndrade. Idem, idem, com o depoim en
to do sociólogo F ernando  Henrique Cardoso

O texto NAO CONCORDAMOS COM NENHUM CIIA- 
PAO saiu tam bém  sem qualquer referência. E' um a ca rta  
do Diretório' C entral dos E studantes da Universidade Fe
deral de M inas G erais, a nós rem etida, sobre a p rep a ra 
ção do congresso da UNE.

LANÇAMENTO
Foi lançado em São Pau

lo. o livro em quadrinhos 
“Sou Muito do Machudo, 
Meu Amor”, de autoria de 
Beruja Correia de Souza, 
estando à venda nas livra-, 
rias. “Sou Muito do Ma
chudo, Meu Amor” é um 
monólogo satírico narrado 
pelo personagem 
nus. Em termos
trata-se de um show bur
lesco no teatro de revis
ta .

Rataza-
visuais.

Exterior 
Anual: US$ 
Semestral:

90,00 
USS 50,00
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O DOPS ATACA!
E mais: Zé Celso, 

VanGogh, Domitila
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0  MDB não é alternativa
Por José Eudes (*)

Anistia não é perdão nem esquecimento
Por D. Helena Grecco (*)

A
S recentes greves mostraram coisas impor
tantes para os trabalhadores e o povo. Fi
cou claro que nada há a esperar da mão es
tendida de Figueiredo, da sua falsificação da 
democracia. Intervenção nos sindicatos, pan
cadaria nos trabalhadores do ABC, ameaças 

à reconstrução da UNE, anistia pela metade, o AI-5 
embutido na constituição através das salvaguardas, 
o adiamento de eleições municipais de 80, a infla
ção jogada nas costas do povo — eis a democracia 
dos generais, dos empresários.

Se a ditadura não age mais como no passado, 
prendendo, torturando, assassinando ou exilando 
líderes populares, é porque a crise econômica e polí
tica e o avanço do movimento operário a empurra
ram de uma proposta de distensão lenta e gradual 
para uma proposta mais ousada de reformulação se
gura de cima para baixo, como mínimo possível 
de participação popular e com o máximo de manu
tenção do arbítrio.

Mas para os trabalhadores e o povo, fica cada 
vez mais claro que só na força de sua unidade exis
te uma solução para os graves problemas que o 
Brasil vive. As recentes greves juntaram milhares 
de operários do ABC na luta por melhores salários 
e em defesa de seu sindicato. Milhares de professo
res do Rio de Janeiro, milhares de funcionários pú
blicos de São Paulo e mais, fumageiros, garis, mo
toristas mostraram sua disposição de luta por seus 
direitos. A classe operária veio para ficar, quer ter 
participação direta note destinos do país, quer andar 
de cabeça erguida.

Avançou a unidade dos trabalhadores e do povo.
A solidariedade e o carinho do povo se fez pre

sente nos dias mais difíceis das greves, apoiando os 
trabalhadores e os seus sindicatos, apesar de toda 
a contra-propaganda do governo, dizendo ilegais as 
greves. Ilegal é a ditadura e Figueiredo, que nin
guém escolheu; legais e legítimas são as greves, de
cididas democraticamente por milhares de traba
lhadores.

Criaram-se os fundos de greve, unindo os sindi
catos com toda a oposição popular. O l.o de maio 
unitário e de luta em São Bernardo, reunindo os 
sindicatos combativos, as entidades de bairros, os 
deputados populares, o CBA, O Movimento Contra 
a Carestia, os padres progressistas, o Movimento da 
Mulher, os estudantes e com a participação de 150 
mil trabalhadores, reafirmou o caminho da solida
riedade, o único caminho da unidade dos trabalha
dores e do povo pelo fim desta situação de miséria 
e opressão.

A força e a unidade dos trabalhadores avançaram 
muito, e por isso a ditadura perdeu o ar arrogante. 
Mas essa unidade é ainda pequena e Insuficiente. 
As lutas são- por categoria e por região. Os traba
lhadores rurais e os pqsseiços, apesar de retqriWÊhi 
suas lutas, ainda não têm uma ligação maior com 
os trabalhadores da cidade. A solidariedade que tem 
havido, embora grande no sentido moral e material,, 
ainda é limitada. Os trabalhadores e o povo dão 
ainda seus primeiros passos no caminho da unidade. 
É preciso transformar essa unidade: tranformá-la 
em unidade politica. É assim que vamos construin
do essa frente que une operários, trabalhadores ru
rais, posseiros, funcionários públicos, estudantès, na 
luta pela mais completa superação da ditadura e 
da miséria, pela conquista da ampla participação 
popular nos caminhos do país.

O sentimento oposicionista aumenta, e a dita
dura se antecipa aos trabalhadores e ao povo. E por 
isso, impõe a extinção do MDB, propõe a reformu
lação partidária, uma liberdade de organização par
tidária extremamente restrita.

No MDB, criado por um ato de força da dita
dura, há adesistas, chaguistas, há moderados, há

autênticos. Foi o canal de expressão do desconten
tamento popular e cada eleição, a partir de 74, se 
transfornipu num plebiscito de repudio ao arbítrio. 
Muitos companheiros valorosos, como Márcio Mo
reira Alves, Lisâneas Maciel, Alencar Furtado, ti
veram seus mandatos cassados porque se puseram 
ao lado do povo. Outros, nos momentos mais deci
sivos, deram as costas aos interesses populares. Fo 
ram os que se “esqueceram” de estar presentes na 
votação da moção pela eleição direta, os que se 
omitiram nas greves do ABC, os que votaram contra 
o aumento dos professores no Rio de Janeiro, e 
contra a CPI das torturas.

Assim, pouco a pouco, o povo-vai separando o 
joio do trigo. Nas últimas eleições, cresceu em mui
to a votação dos candidatos mais comprometidos 
com as lutas populares. E hoje, um grande núme
ro de parlamentares coloca o seu mandato a servi
ço do povo e está presente ombro a ombro com os 
trabalhadores nas suas lutas. E temos lutado in
transigentemente para fortalecer essa corrente po
pular do MDB, com a presença nas lutas; com as 
denúncias na Assembléia, com o combate cerrado 
aos adesistas, com as campanhas de filiação popu
lar nos diretórios do MDB. Enfim, temos lutado pe
la ur^idade dos setores populares do MDB.

A ditadura quer superar o bipartidarismo an
tes que o povo o faça. Quer dividir a oposição po
pular. Devemos impedir que a rearticulação parti
dária se transforme numa derrota para o movimen
to popular.. Iremos assegurar a unidade das oposi- 
ções populares. Vamos dar a volta por cima e esta 
liberdade partidária restrita será uma cunha que 
irá ajudar os trabalhadores e o povo ria luta con
tra a ditadura. Já no recente encontro de São Ber
nardo do Campo ficou claro que vários sètores da 
oposição popular, embora se coloquem radicalmen
te contrários à extinção dos atuais partidos por 
um ato de força da ditadura, não vêem na unida
de em torno do MDB, tal como ele é hoje, a solu
ção para a representação do povo no cenário polí
tico. A solução está no compromisso entre as opo
sições populares. Além disso, revelou-se uma grande 
identidade de preocupações de alguns parlamenta
res com os sindicalistas autênticos.

Precisamos de um Partido que una todas as 
correntes políticas hoje comprometidas com o rom
pimento mais completo com a ditadura militar, 
comprometida com a conquista das mais amplas li
berdade democráticas, da anistia Ampla, Geral e 
Irrestrita, do desmantelamento mais completo do 
aparato repressivo. Precisamos da união de todos 
os que lutam pela melhoria radical das condições 
de vida e de trabalho, pela posse da terra a quem 
nela trabalha, contra o imperialismo. Queremos a 
unidade de todos os que se comprometem com uma 
saída para a crise baseada na mais ampla partici
pação e deliberação populares. .

Tal Partido — essa frente dás óposições popu
lares — será um valioso instrumento a serviço da 
unidade dos trabalhadores e do povo. E muito 
mais que presente no Congresso, estará presente nas 
ruas, nas fábricas, nas universidades, nos locais de 
moradia e no campo, ajudando o povo na sua lu
ta. Unindo os verdadeiros democratas, trabalhistas 
combativos, cristão progressistas, socialistas, será 
um.instrumento valioso para formar uma frente de 
todos os trabalhadores, de todo o povo, contra a di
tadura, pela liberdade.

Estas são as tarefas que, em seu conjunto, ex
pressam o caminho para avançarmos para a con
quista de um governo que fique nas mãos dos tra
balhadores e que garanta definitivamente o fim da 
exploração do homem pelo homem em nosso país.

(*) José Eudes é Deputado Estadual, pelo MDB, 
no Rio de Janeiro

OM o projeto de anistia que em breve será

(
apresentado pelo governo no Congresso, a 
questão dos exilados, ex-banidos e presos po
líticos mais que nunca está na ordem do dia. 
Petrônio Portela afirma que ela “será a mais 
ampla possível” ( . . . )  mas claramente discri
minada o que ele com uma infelicidade incrí

vel classifica de “crimes de sangue” e alguns desa- 
vizados cognominam “de terror”.

Contudo, na polêmica que ora se trava, nota- 
se a tendência de enfocar preferencialmente os pos
síveis “delitos” cometidos por estes brasileiros, iso
lando este enfoque de um exame profundo do mo
mento histórico em que se deram. Trata-se de um 
erro grave. Para se entender a questão dos exilados, 
ex-banidos e presos políticos tal como se coloca ho
je, é necessário voltar pelo menos a 1964 e acompa
nhar os -desdobramentos do processo político que 
se iniciou então.

Qualquer que seja o grau de repulsa ou simpa
tia que se possa ter pelo movimento de 64, um fa
to se afirma como incontestável: a derrubada de um 
governo legitimamente eleito e legalmente consti
tuído, com todas as suas sequelas de demissões, 
aposentadorias compulsórias, reformas, cassações e 
prisões constituiu uma violé|icia contra a consciên
cia política do país. A sequência desse processo, com 
as sucessivas edições de Atos Institucionais vai ca
da vez mais mostrar a face de um regime essencial
mente autoritário e anti-popular. Não cabe aqui des
cer a detalhes, mas episódios como a instituição de 
eleições indiretas para presidente e governador 
(Ato complementar na 9 em maio de 1966) em res
posta à vitória de candidatos de oposição nos prin
cipais estados do país após o golpe de 64 (outubro 
de 65): o fechamento do Congresso Nacional por 
tropas do governo Castelo Branco em outubro de 
66 (o Legislativo declarara ilegítimas as cassações 
de 6 deputados federais — e foi colocado em reces
so); a cassação de 8 deputados estaduais no RGS 
para assegurar maioria ao candidato governista na 
eleição indireta de setembro de 66 (depois este pro
cesso seria repetido em mais 10 estados, inclusive 
SP e Rio: o governo cassando mandatos para ga
rantir a maioria nos plenários das Assembléias. ..)  
etc., etc., etc., devem ser lembrados para que se 
perceba até que ponto a oposição parlamentar era 
atingida, antes mesmo do fatídico AI-5, em 1968.

Este, editado ao final de um ano de crescimen
to popular (greves de Osasco e Contagem, passea
tas estudantis, etc. _  todas reprimidas com o maior 
vigor pelas forças policiais, com muitas mortes, das 
quais a do estudante Edson Luiz é apenas a mais 
conhecida), tornou-se um marco apenas para con
sagrar cabal e definitivamente o arbítrio de um 
regime cujo verdadeiro nome desde muito andava 
na boca do povo: ditadura militar.

Assim, com todos os canais de organização po
pular cerceados (sindicatos sob intervenção, orga
nizações estudantis fechadas, etc.), com a polícia 
nas ruas respondendo à bala aos gritos de “Abaixo 
a Ditadura”, com as prisões repletas de militantes 
politicos e sofrendo a enxurrada da propaganda ofi
cial, e a tortura transformada em ritual obrigató
rio nos- inquéritos, com a imprensa sob censura ri
gorosa e sofrendo a enxurrada da propaganda ofi
cial, está delineado o quadro da sociedade brasilei
ra em princípios de 1969.

É nesse contexto que alguns setores da oposição 
popular vão se lançar no caminho da luta armada. 
Não nos cabe julgar os erros ou acertos destes se
tores. Cabe-nos-apenas assinalar o que é fundamen
tal: na noite sombria que se abateu sobre a nação 
naqueles anos, a resistência armada era üma opção 
política (não importa se incorreta ou não) e como 
tal tem que ser encarada. Ou não seria política a 
opção dos tenentes da década de 20, dos insurgen
tes de 35 e 37 do3 de Aragarças e Jacareanga? Se
riam esses brasileiros também “terroristas”, “cri
minosos comuns?”

Está bem viva em nossa memória a farsa do co 
meço da década de 70 quando, as prisões repletas de 
opositores do regime, ministros, do governo vinham 
a público sustentar que no Brasil não havia presos

políticos, mas sim delinquentes enquadrados na 
L .S .N ...

Terror houve sim no Brasil e tem havido ain
da, fruto da dimensão monstruosa do aparelho de 
repressão estatal que sequestra, prende, tortura e' 
mata. O terror da prisão clandestina, das torturas 
mais desumanas. Esse terror que milhares de cida
dãos brasileiros conheceram e conhecem ainda hoje. 
E toda a nação viveu o terror do arbítrio, da cen
sura, dos “desaparecimentos” da ditadura enfim.

“Terrorismo político é a a/cessão deliberada à 
população civil não combatente, desarmada, com o 
objetivo de lhe arrancar peto medo colaboração ou 
neutralidade. Onde a agressão ao não combatente 
deixa de ser um risco indesejável para ser o alvo 
em mira”. — Neste sentido, o uso do terror não é 
privativo das minorias revolucionárias” Pelo con
trário, historicamente o uso de terror como instru
mento político alcança sua escala máxima por par
te dos que têm nas mãos o poder.

— Somos radicalmente contrários à qualquer 
tentativa de classificar exilados, ex-banidos e pre
sos políticos como “terroristas” e “não terrorista", 
como “culpados ou não empados de crimes de 
sangue". Todos os opositores do regime, perseguidos, 
presos, torturados e mortos merecem o mesmo res
peito. Lutaram e lutam ao lado do povo por melho
res condições de vida e trabalho, ou sej,a, por,uma 
sociedade justa e humana. Denunciaremos vigorosa
mente qualquer medida descriminatória, qualquer 
arremedo de anistia que se deseja nos impingir.

— Reafirmamos que mesmo este projete ofi
cial incompleto e tendencioso de anistia não cons
titui uma concessão da benesse dos poderosos. A 
luta pela Anistia ganhou dimensão tal que o gover
no ditatorial, pressionado pelo avanço dos movimen
tos populares, tenta atendê-la parcialmente, exata
mente para restringir e esvasiar esta luta. É uma 
tentativa de isolar a oposição mais consequente, 
comprometida com os reais Interesses do povo. A 
estas manobras governamentais responderemos com 
a intensificação de nossos esforços no sentido de 
ampliar nossas bases sociais, porque a Anistia pela 
qual lutamos ê a que responde às aspirações das 
massas populares. A Anistia Ampla, Geral e Irres
trita é a liquidação do sistema que a tornou neces
sária. Não é apenas um pré-requisito de justiça, mas 
um passo para o fim do regime de repressão e tor
turas, para o fim do regime de exploração e opres
são.

Para nós, Anistia não significa perdão (o arbí
trio não tem nem a legitimidade nem a isenção pa
ra julgar o arbítrio), de maneira nenhuma, em que 
pese seu significado etmòlógico, o esquecimento. 
Exatamente lembrando o pasmado, julgamos que 
Anistia só se completa coqj a liquidação total do 
aparato repressivo, oficial ou não. Do contrário, es
taremos todos nós, especialmente os anistiados, sob 
constante liberdade condicional, como se a espa
da de Democles pendesse sobre nossas cabeças. Nes 
te sentido mais avançado da luta pela Anistia, e o 
desmantelamento do aparato repressivo, é que as 
amplas camadas populares o entendem perfeita- 
mente, porque sofrem na carne, cotidianamente, 
todo o peso da repressão. A maioria da população, 
os trabalhadores torturados e até mesmo mortos 
por mera suspeita de um policial qualquer. Os tra
balhadores do campo são constantemente espoliados 
pelos poderosos com o auxílio das forças armadas.

O caráter profundamente político desta re
pressão, que procura subjugar estas classes sociais, 
através da desmoralização e do sentimento de. im
potência diante de um estado todo poderoso —. é 
facilmente captado pelas massas populares, que to
dos os dias vêem desmentidas na prática e justifi
cativa ideológica da repressão, que se arvora em 
“instrumento da defesa e segurança, do cidadão”.

Repetimos: Continuaremos lutando vigorosa
mente pela Anistia Ampla, Geral e Irrestrita, que 
exige o fim dos atos e leis de exceção, o restabele
cimento de leis e mecanismos de livre participação 
e representação popular — e o DESMANTELAMEN
TO DO APARATO REPRESSIVO.

(*) D. Helena Grecco é Presidente do MFPA-MG

■

Democracia contra o imperialismo
Por Valmor de Luca (*)

A
 entrega de nossas riquezas, que afeta a 

preservação da integridade da soberania 
nacional, está embutida na imposição de 
um modelo autoritário, elitista, que privi
legia uma minoria e é absolutamente de

pendente dos rumos do capital estrangeiro 
calcula-se que o crescimento da desnacionalização 
da economia brasileira, de 1973 a 1977, foi de 164 
por cento, atingindo de maneira desigual os vários 
setores. Tendo-se concentrado, inicialmente, em 
setores como o da metalurgia, material elétrico, 
automobilístico, autopeças e comunicações, a pre
sença e a hegemonia do capital estrangeiro hoje 
abrange quase todos os ramos, da economia, in
clusive aqueles tradicionalmente em mãos do ca
pital nacional.

Entre eles, aparece a funicultura. onde o con
trole dos capitais estrangeiros é praticamente to
tal: nada menos de 98% por cento da indústria 
de fumos está nas mãos dos grandes grupos, par
ticularmente da American British Tabacco, que de
tém o controle acionário da Souza Cruz. Recente
mente, inclusive, fiz um discurso na Câmara dos 
Deputados, denunciando os malefícios que advem 
desse monopólio, seja no que se refere aos favore- 
cimentos que as multinacionais do fumo recebem 
do governo Federal, seja pela exploração que im
põem, aos produtores nacionais de fumo, em sua 
quase totalidade, minifundistas que mal conse
guem sobreviver com as rendas de suas terras. Sin
tomaticamente, nem uma só linha foi publicada pela 
grande imprensa: mas não é nada estranhável, 
quando se sabe que somente a Souza Cruz gastou 
em publicidade, no ano de 1978, a fabulosa soma 
de Cr$ 263 milhões.

E’ o que denunciávamos em nosso discurso: de- 
nunciãvâmos que a Souzá Cruz, que investiu ape
nas 2,5 milhões de dólares desde sua implantação 
no Brasil, remeteu, desde 1965, o montante de 82,3 
milhões de dólares, ou seja, 33 vezes o total inves
tido. Denunciávamos — como já disse — que eia 
e mais duas outras multinacionais, a Philips Morris 
e a Reinolds. controlam 98% do mercado brasileiro. 
Denunciávamos que a Souza Cruz, que é a sexta em
presa qué maiores lucros obtém no país, consegue 
seus extraordinários resultados (CrS 2 bilhões e 419 
milhões, somente em 1977) graças a política extor- 
siva que pratica junto aos pequenos produtores es
timados em aproximadamente 480 mil famílias. Em 
1978, por exemplo, as multis pagaram apenas Cr$ 17

mil por tonelada de fumo em folha, recebendo, pelo 
mesmo produto, a média de CrS 56 mil, no merca
do internacional; isso sem contar as mil e uma 
manobras que os agentes dessas empresas utilizam 
para burlar os preços mínimos fixados pelo gover
no. ao procederem a classificação dos fumos.

Essa situação inclusive, gerou a revolta entre 
os humildes plantadores que chegaram, no começo 
do ano, a se recusar a entregar sua produção à 
Souza Cruz, como forma de protesto, coincidindo 
com greve dos trabalhadores dessa companhia em 
Minas Gerais, que reagiram à exploração a que são 
submetidos.

O poderio da Souza Cruz lhe garante total im
punidade-e, pelo contrário, só lhe traz maiores be
nefícios: a fora os favores oreditícios, basta dizer 
que o governo concedeu-lhe privilégios fiscais espe
ciais: enquanto qualquer indústria de fundo de 
quintal é obrigada a recolher a cada 15 dias o Im
posto sobre Produto Industriais (IPI), a Souza Cruz 
e as demais multis do fumo e cigarros, tem esse 
prazo dilatado para 45 dias. Novamente, nada há 
de estranho, quando qualquer um sabe que o mi
nistro do Planejamento, Mário Henrique Simonsen 
pertence ao Conselho de Administração da Souza 
Cruz até hoje, enquanto o da Fâzènda, Karlos Ris- 
chibieter é ligado à Philips Morris.

Mas tal situação não é fato isolado. Nos mais 
diversos setores a nação assiste à entrega de nossas 
potencialidades aos grupo imperialistas, favorecida 
pela permanência do Estado autoritário. O povo 
brasileiro está cansado disto tudo, o povo está sa
turado e não quer mais viver eternamente num re
gime autoritário, autocrático, que forjou uma mul
tidão de infelizes e injustiçados.

Num estado verdadeiramente democrático, onde 
o cidadão é escutado sobre o seu destino e o desti
no do País, os grandes grupos teriam dificultada 
ou impedida a sua ação, os trabalhadores seriam 
menos explorados e oprimidos. A democracia nas 
sociedades contemporâneas tem chances quando a 
mediação de interesses econômicos torna-se difícil 
pela via autoritária e quando àqueles que estão à 
margem dos grandes setores econômicos têm for
ças para redefinir o Pacto Social.
★ Valmor de Lucca é deputado federal do MDU, 
cumprindo atualmente seu segundo mandato como 
representante de Santa Catarina. Do grupo “neo- 
autêntico”, é também, quarto secretário da Câmara.

Não podemos dormir de toca
Por Zé Pedro da Silva (*)

S
ERIA interessante começar com um esclareci
mento a respeito da matéria dada pelo EM 
TEMPO na semana atrasada a respeito da 
minha situação na Oposição Sindical Meta
lúrgica de Osasco. O título da matéria dava 
a entender que a gente teria saído da Oposi

ção — o que está claro no téxto — continuamos de
fendendo as mesmas idéias de uma Oposição, não à 
diretoria do sindicato, mas à estrutura sindical e ao 
sistema político que está aí esmagando a gente

A novidade está em que estamos achando que, 
além do trabalho nas fábricas, temos também que 
levar os trabalhadores a terem uma ação dentro do 
sindicato. É desta forma que estamos trabalhando 
agora, se îão a gente se isola. As divergências que 
temos com alguns companheiros da base se deve 
a eles acharem que não devemos conciliar com a 
diretoria do sindicato, não devemos distribuir ma
terial do sindicato. Eu não me envergonho de dis
tribuir material do sindicato, pois na medida que 
a diretoria faça alguma coisa pelo trabalhador te
mos que estar juntos na ação. É neste sentido que 
há divergência com alguns companheiros. Mas con
tinuamos sendo Oposição Sindical; discutimos com 
vários companheiros regularmente, a cada 8 dias, 
analisando a atuação, trocando experiência etc.

Tratgmos também sobre como agir dentro do 
sindicato, como discutir com a diretoria; na medi
da em que dá para tocar um trabalho conjunto, va
mos lá; na medida em que não dá, fazemos sozi
nhos. Mas sempre na perspectiva de organizar os 
trabalhadores, de organizar as bases; quem não or
ganizar as bases vai acabar falajido sozinho.

Quanto à imprensa, achamos o seguinte A Opo
sição Sindical é uma alternativa política para os 
trabalhadores e que não nasceu da vontade de nin
guém mas sim de uma necessidade da própria rea
lidade devido aos sindicatos terem ficado durante 
muito tempo barrados pela ação de diretorias com
prometidas eom o sistema. Mas a Oposição não se 
desenvolve só de fora do sindicato, paralelamente 
a ele, engrossando e inchando até o assalto fir.H 
para tomar o sindicato. Para levar adiante esta 
concepção é necessária uma imprensa da Oposiçãu

Sindical, que leve concepções políticas para o tra
balhador, e já estamos discutindo isto em Osasco. 
Não um jornal de pixações à diretoria mas sim 
de Oposição à estrutura sindical, ao sistema polí
tico, aos patrões.

Finalmente gostaria de falar um pouco sobre 
a unidade sindical. Hoje fala-se muito nisto. Uni
dade entre sindicalistas e aí nós nos incluímos tam
bém entre os sindicalistas. Unidade entre oposições, 
e situações autênticas ou mesmo qualquer outra. 
Eu gostaria de fazer um apelo a todos os compa
nheiros e trabalhadores no sentido de deixarmos 
as vaidades de lado e sentarmos para conversar. Há 
muitos pontos comuns onde devemos somar.

Os patrões estão se organizando e se nós ficar
mos nestas briguinhas de sempre não vamos cons 
truir o instrumento de que tanto precisamos parg 
vencer este sistema, que está aí nos explorando. E 
eu falo porque tem muitos companheiros que às 
vezes têm o poder de veto a outros. Isto é inadmis
sível, tem que largar disto.

A retirada de delegados por exemplo para um 
Congresso de trabalhadores não pode se dar pela in
dicação das diretorias; tem que se tirar delegado^ 
nas assembléias democraticamente. Se as Oposiçõe? 
porque discordam das direções, não são convidadas 
porque distoaria, então não estamos fazendo uriída 
de, mas sim divisão.

As diretorias não podem temer as Oposições as
sim como não devemos também temê-los. As dire
torias não são nossos inimigos, Simplesmente são 
companheiros que têm idéias diferentes. Agora 
isto depende de muita cabeça fria, de muita análi
se para que a gente rião fique ai brigando e possa 
realmente construir uma verdadeira unidade. Por
que senão mais uma vez a burguesia vai dar o tro 
co em cima da gente e a gente não pode dormir df 
toca.

í*i Zé Pedro é membro da Oposição Sindi-"’ 
Metalúrgica de Osasco
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A. in tern a c io n a l da r e p r e s 
são no Cone Sul. Q uarta  
de um a sé r ie .

U ruguai fa z  troca -tru ca  d e re fu g ia d o s p o lít ico s  
às pam pas

Sequestro gaúcho:
tecnologia veio da Argentina

O sequestro do casal uruguaio Universindo Dias e Lilian Celiberti, em Porto Alegre, é café pequeno perto do que a re

pressão política uruguaia conseguiu fazer em colaboração com os órgãos de segurança argentinos. Em oito meses, nada me

nos que 59 refugiados políticos uruguaios e mais quatro crianças foram sequestradas em Buenos Aires e outras cidades ar

gentinas e conduzidas na marra para as prisões de Montevidéu muitos deles já assassinados. É o chamado "refoulement", uma 

aberração em termos de direito internacional democrático. Em Tempo prossegue a série de denúncias da rede internacional 

de repressão política que assola o Cone Sul, com a apresenta ção de um dossiê elaborado minuciosamente pelo Secretariado 

Internacional de Juristas pela Anistia no Uruguai.

Por Flaminio Fantini

A autêntica novela em que se 
converteram os desdobramentos diá
rios do sequestro do casal uruguaio 
Universindo Dias e Lilian Celiberti, 
em novembro passado, em Porto Ale
gre, na verdade já tinha uma série 
de capítulos anteriores, desconhecidos 
do grande público brasileiro, que 
mais uma vez pegou o bonde an
dando.

Esses lances preliminares — mui
tos deles realmente sensacionais e 
até mesmo trágicos — são conheci
dos na linguagem i jurídica interna
cional pelo nome chique de refoule
ment, que significa a transferência 
de cidadãos de um país para outro 
sem que haja um pedido formal de 
extradição.

Quem quiser saber agora como 
íoram os primeiros capítulos de to
da a trama, poderá encontrá-los 
num farto dossiê de autoria do Secre
tariado Internacional de Juristas do 
Uruguai, SIJAU, uma instituição com 
sede em Paris. O relatório contém 
uma série de documentos reunidos 
pelo SIJAU a respeito da situação re
pressiva no Uruguai, a partir do gol
pe militar de junho de 1973, quando 
mais uma ditadura se instalou em 
mais uma republiqueta latino-ameri
cana.

Enquanto o enredo vai se arras
tando, com um desfecho imprevisí
vel, como nas melhores novelas glo
bais, aos poucos a opinião pública vai 
tomando conhecimento, através de 
Um caso muito concreto, da existên
cia de uma ponta da intricada rede 
de colaboração existente entre os 
órgãos de repressão política do Bra
sil, Uruguai, Argentina, Chile e Pa
raguai, os países do chamado Co
ne Sul. Pegando esta ponta, acom
panhando o fio da meada pelo dos
siê do SIJAU, pode-se entender com 
muita facilidade o que ocorreu no se
questro gaúcho, quando dois uru
guaios que residiam em Porto Ale
gre, foram parar num presídio de 
Montevidéu, arrastados na marra pe
los órgãos de segurança do Brasil e 
do Uruguai.

Episódios como o de Universindo 
& Lilian são bastante frequentes de 
acordo com o informe do SIJAU, que 
dispõe de provas suficientes para 
comprovar:

a) a atividade coordenada dos

Sequestros de massa:
60 refugiados em apenas duas viagens

Embora ainda possa parecer lon
gínquo o dia em que as autoridades 
argentinas e uruguaias sentarão no 
banco dos réus para responder por 
crimes desta natureza, o SIJ AU cons
tata que “é certo que os governos 
responsáveis por estas práticas ilí
citas, violatórias de suas obrigações 
internacionais, não tem conseguido 
ocultar as pistas das que foram pla
nejadas como operapões clandesti
nas”. E mais: “o acúmulo de infor
mação reunida sobre a responsabili
dade de ambos os governos é hoje 
tão amplo que torna possível envtix 
uma sentença condenatóriã baseada 
em provas dignas de fé em juízo” ga
rante o dossiê do SIJAU.

Entretanto, a movimentação dos 
familiares desaparecidos uruguaios 
os recursos jurídicos, os protestos na 
imprensa, a solidariedade militante 
das igrejas, a interferência expressa 
das Nações Unidas através da 
ACNUR não conseguirem nos pri
meiros momentos retirar os governos 
da Argentina e Uruguai do mutis
mo a respeito do assunto.

Por outro lado, a escalada da 
violência era tal que milhares de 
refugiados políticos na Argentina 
preferiam viver na clandestinidade, 
sem se beneficiar de nenhuma aju
da internacional, clássica para os ca
sos de exilados políticos. Em novem
bro de 76, a ACNUR interpelou o go
verno militar uruguaio para saber 
como os presos sequestrados na Ar
gentina iam parar nas cadeias uru
guaias, chegando à acintosa ocorrên
cia de dois sequestros massivos que 
envolveram 60 refugiados uruguaios. 
“A segurança dos 20 mil refugiados 
políticos latino-americanos na Ar
gentina se encontra exposta à rç- 
pressão combinada das forças de se
gurança argentinas e os organismos

serviços de segurança dos governos 
militares do Uruguai e da Argentina 
para a perseguição dos refugiados po
líticos uruguaios neste último país;

b) a presença de pessoal militar 
uruguaio em Buenos Aires, realizan
do com a colaboração de forças ar
gentinas operações de sequestro e 
tortura de refugiados políticos, en
quanto oficialmente se respondia 
em forma negativa a todos os reque
rimentos de informação sobre essas 
pessoas efetuados pelos advogados 
(habeas-corpus), pelo Alto Comis
sariado das Nações Unidas para Re
fugiados ou de seus familiares;

c) a devolução (refoulement) ao 
Uruguai, em forma clandestina e sem 
que se cumprisse nenhuma formalidade 
de procedimento ou processo de ex
tradição, de um grupo de refugiados 
políticos, entregues diretamente aos 
serviços de inteligência militar uru
guaios;

d) a montagem de processos mi
litares fraudados sobre a base da 
confissão de fatos falsos, arrancada 
mediante tortura e ameaça às víti
mas do refoulement.

URUGUAIOS, OS MAIS 
ATINGIDOS

A comprovação destes cinco 
itens para o caso das relações entre 
o Uruguai e Argentina — país que 
funcionou durante alguns anos co
mo uma espécie de Meca dos refugia
dos políticos, pode ser estendida sem 
nenhuma leviandade para os outros 
países do Cone Sul, como o próprio 
caso Universinho & Lilian deixou 
suficientemente demonstrado — me
nos para as autoridades que se es
quivam de reconhecer as evidências 
cristalinas que surgem a cada hora 
do dia.

A prática do refoulement não é 
uma exclusividade da ditadura uru
guaia, de acordo com o relato do 
SIJAU: Refugiados de outras nacio
nalidades, especialmente chilenos e 
paraguaios, aparecem frequentemen
te neste processo de intercâmbio en
tre os órgãos de segurança dos paí
ses do Cone Sul. A título de exemplo, 
o SIJA cita o caso dos exilados chi
lenos Jorge Valenzuela Soto e Sérgio 
Quinteros Gelis, presos em Buenos Ai
res e enviados diretamente ao seu 
país, sem qualquer formalidade pre

de segurança de seus próprios paí
ses que estão autorizados a operar 
aí”, reconhecia o próprio New York 
Times, talvez o jornal de maior in
fluência mundial.

Enquanto à repercussão interna
cional não conseguia abalar o go
verno militar argentino para tirá-lo 
de seu silêncio absoluto, o governo 
uruguaio emitiu dois comunicados 
sucessivos, nos quais informava que 
detivera 62 pessoas, acusadas de pla
nejar “atividades subversivas” con
tra o regime militar. Os comunica
dos ofereciam uma descrição minu
ciosa dos supostos “planos subversi
vos”, mas só liberou o nome de 14 
dos 62 presos. E todas essas 14 pes
soas que as autoridades uruguaias re
conheciam estar em seu poder esta
vam incluídas na relação de refugia
dos sequestrados na Argentina.

Mas, é claro que as autoridades 
uruguaias não admitiram a ação do 
refoulemente. O texto dos comunica
dos dava conta de que estas 14 pes
soas haviam “simulado” ser vítimas 
de sequestro ou prisão na Argentina, 
para poder assim enganar às forças 
de seguranças e ingressar clandesti
namente no Uruguai com o fim de 
realizar uma campanha de despres
tígio contra o governo militar. Co
mo se vê, a “imaginação criadora” 
não é uma patente a formação dos 
generais brasileiros. O ceticismo ge
ral foi a resposta a esta tentativa 
ingênua de passar a perna na opi
nião pública.

Pouco depois, enquanto persistia 
as dúvidas sobre a versão oficial for
necida pelo governo uruguaio, um 
novo acontecimento lançou uma luz 
definitiva para esclarecer o que real
mente vinha ocorrendo com os refu
giados políticos uruguaios.

Um dos 59 nomes constantes da

liminar. Ao chegar ao Chile, o famo
so campo de concentração de Três 
Alamos os recebeu como hóspedes, 
onde ficaram presos e internados, até 
vários meses, até que graças à inter
venção do Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados, 
ACNUR, foram liberados. Jorge e 
Sérgio viajaram então para a Dina
marca, onde residem. Outro caso 
lembrado é o de uma refugiada po- 
líticâ paraguaia, a médica Gladys 
Meilleken de Saneman — sequestra
da em agosto de 1975 em sua resi
dência na província de Missione, foi 
encontrada por seus familiares vá
rios meses depois, numa prisão no 
interior do Paraguai.

Mas, o SIJAU acentua que “não 
existem dúvidas a respeito de que a 
prática do refoulement atingiu com 
maior gravidade os refugiados uru
guaios”: "não só pelo número muito 
elevado de pessoas que foram vítimas 
dessa prática, mas porque através 
da coordenação dos serviços de se
gurança dos governos da Argentina 
e Uruguai, o refoulement veio a se 
tornar numa prática regular, cum
prida de maneira planificada e sis
temática para a perseguição, prisão e 
extermínio dos refugiados políticos 
uruguaios”.
A ROTA DA MORTE 

Histórias com ingredientes mais
ou menos trágicos começam a ocorrer 
com frequência a partir do início de 
1975, afirma o SIJAU: é quando “a 
atividade dos serviços de segurança 
uruguaios na Argentina, operando 
em coordenação e com a colaboração 
com os órgãos deste país, se faz 
hiais violenta”. Assim, passa a “afe
tar a uma larga série de refugiados, 
terminando por criar um clima de in
segurança em que a grande maioria 
deles se vêem obrigados a buscar re
fúgio em outros países a fim de sal
var sua liberdade ou sua vida”.

As cifras falam por si: entre fe
vereiro e outubro de 1975, são seques
trados em Buenos Aires 59 refugiados 
políticos uruguaios, aos quais se so
mam quatro crianças pequenas, filhos 
de alguns daqueles desaparecidos. As 
circunstâncias, os nomes e demais 
dados pessoais destes 59 fazem par
te do extenso documento da insti
tuição de defesa da anistia no Uru
guai.

lista de vítimas do enroulement no 
período de fevereiro a outubro de 75, 
foi liberado pelos serviços de inte
ligência militar uruguaios e conse
guiu sair do país. Era o jornalista 
Enrique Rodrigues Larreta Piera, um 
homem de 55 anos de idade e muita 
reputação profissional no Uruguai. 
Na Europa, para onde se dirigiu em 
seguidà. Larreta procurou a sede 
da ACNUR e pouco depois concedeu 
uma corajosa entrevista coletiva à 
imprensa, relatandp em minúcias o 
episódio em que estivera envolvido, 
isto é, desde seu sequestro em Buenos 
Aires, até a libertação em Montevi
déu. O testemunho de Larreta alcan
çou grande repercussão internacional 
e pelo seu prestígio e credibilidade 
no país, tem servido como um dos 
documentos principais de comprova
ção da existência de uma interna
cional da repressão no Cone Sul.

Junto com sua nora, o jornalis
ta havia se dirigido a Buenos Aires 
para realizar gestões junto a insti
tuições democráticas e organismos 
oficiais, a fim de localizar c paradei
ro de seu filho, Enrique Rodrigues 
Martinez, sequestrado misteriosa
mente na capital argentina. Larre
ta e a nora foram também sequestra
dos. O testemunho posterior em Lon
dres indicou que:

— ambos foram transportados 
inicialmente para uma prisão clan
destina, onde estavam detidos ou
tros uruguaios, alguns dos quais Lar
reta pôde reconhecerí

— o interrogatório era feito por 
oficiais uruguaios, utilizando métodos 
de tortura, ou seja, membros do exér 
cito daquele país estavam operando 
na Argentina, enquanto os militares 
deste país cediam-lhes as prisões e 
davam-lhes a cobertura necessária;

— a deportação de Buenos Aires 
para Montevidéu era feita em aviões, 
a partir de aeroportos militares ;

Um dos episódios exemplares re
latados no informe do SIJAU é o 
assassinato de cinco refugiados uru
guaios que residiam em Buenos Ai
res, Argentina. No dia oito de no
vembro de 1974, grupos de civis ar
mados sequestraram em seus domi
cílios os exilados Floreal Garcia e sua 
mulher Mirtha Hernandez, Heitor 
Daniel Braum e sua mulher Maria 
de Los Angeles Corbo, e Grabriela 
Marta Estefanelli.

Ao contrário do sequestro gaú
cho dos uruguaios Universindo Dias 
e Lilian Celiberti, as denúncias da 
violência ocorrida em Buenos Aires 
tiveram pouco efeito. Os recursos de 
habeas-corpus, as notícias na im
prensa, a interferência direta do 
ACNUR, os testemunhos dos vizinhos 
que presenciaram os sequestros rea
lizados em plena luz do dia e com 
emprego ostensivo de muitos veícu
los e policiais à paisana, não conse
guiram sensibilizar o interesse das 
autoridades policiais argentinas 
Tampouco neste caso teve-se conhe
cimento da abertura de qualquer ti
po de investigação. Os familiares 
uruguaios dos sequestrados não con
seguiram mover o interesse de ne
nhuma autoridade argentina respon
sável pelos serviços de segurança, e, 
ainda por cima, tiveram que superar 
todo tipo de obstáculos para obtei 
um registro oficial da denúncia dos 
sequestros.

No dia 20 de dezembro, os ca
dáveres. dos cinco uruguaios apare
ceram apunhalados à beira de uma 
estradinha rural, nas imediações de 
Soca, uma localidade próxima de 
Montevidéu. Até hoje, não se conse
guiu reconstituir a rota da morte, 
que conduziu os cinco exilados po
líticos da capital argentina para as 
proximidades da capital uruguaia 
Segundo o governo uruguaio, a mor
te ocorrera poucas horas antes dos 
corpos terem sido encontrados. Mas 
as autoridades não forneceram ne
nhuma explicação para os fatos. O 
comunicado oficial do governo uru
guaio falava dos vínculos políticos 
dos mortos, mas não informava nada 
a respeito das medidas adotadas pa
ra esclarecer o múltiplo assassinato, 
que nem se>uer era condenado no 
texto.

— mediante coação, os refugiados 
uruguaios eram forçados a firmar 
confissões em que admitiam terem 
sido presos no Uruguai e não na Ar
gentina. Com base nestas declarações 
tribunais uruguaios montavam toda 
a farsa publicitária e jurídica para 
ocultar o refoulement.

Além disso, Larreta esclarecia 
que só conseguiu se livrar da policia 
política uruguaia, dada sua desvin
culação de toda atividade política no 
país. Ele fez também detalhadas des
crições dos lugares por onde passou e 
dos militares que participaram das 
operações de sequestro, tortura e 
refoulement. O SIJAU formulou as
sim sua conclusão sobre os desdo
bramentos do episódio: “o silêncio 
total em que se encolheu o governo 
uruguaio acerca de um caso que al 
cançou grande repercussão na im
prensa e na opinião pública de mui
tos países, agrega uma nova peça 
de convicção acerca de sua responsa
bilidade nestas gravíssimas -viólações 
dos direitos humanos e obrigações 
internacionais respeitadas por todos 
os países civilizados”.

Na próxima semana, a

última: crianças e

mulheres grávidas

nas listas de

"desaparecidos"

«Repito: não
sou torturador»

Uma nova carta de Nelson Sarmen
to, o ex-agente da repressão mineira. 
EIc volta a negar a acusação que lhe fa
zem os presos políticos, no terceiro listão 
dos torturadores publicado recentemen
te por este semanário. Sarmento conce
deu longa entrevista, ano passado, quan
do EM TEMPO publicou o primeiro lis
tão, com 233 nomes de policiais e m ilita
res acusados de cometerem violências 
contra os presos políticos. Ele declara 
também que é favorável à CPI das tor
turas, que a ARENA rejeitou no Congres
so Nacional.

Belo Horizonte, 22 de maio de 
1979.

Senhor Redator do jornal “EM 
TEMPO”.

Tomo a liberdade de dirigir-me 
novamente a esse conceituado e 
atuante semanário a fim de soli
citar a publicação de mais um 
protesto meu contra a acusa
ção de torturador de presos polí
ticos.

No número 64 do “Em Tempo”, 
página 7, sob o título “Nome por 
nome, os 251 torturadores”, sou 
novamente apontado com tortu
rador.

Na página 6 do mesmo jornal, 
sob o título “Nas engrenagens da 
dor”, o ex-preso político Gilney 
Amorim Viana acusa-me, junta
mente com tantos outros milita
res, de tê-lo torturado, no período 
de 30 de abril a 14 de maio de 
1964.

Não estou em condições de 
confirmar ou não as torturas a 
ele infringidas por militares no 
período entre 1970 a 1973, por
quanto naquela época (a partir 
de 1969) já estava afastado dos 
Órgãos Militares de Informação 
responsáveis pela repressão no 
Brasil. Apenas contesto veemen
temente a leviandade das acusa
ções à minha pessoa por conside
rá-las inverídicas e fantasiosas.

Jamais torturei ninguém, sou 
írontalmente contra torturas, 
conforme o que está contido em 
minha entrevista a esse semaná
rio no ano passado, e hoje sou to
talmente favorável à CPI das 
torturas no Brasil.

No caso das declarações do meu 
acusador, evoco como testemunha

Cordel da anistia ampla, 
geral e irrestrita

Por Lourdes Teodoro
Qualquer coisa meio triste, 
Que não atinge o seu fim: 
Um circo que não resiste, 
Um samba sem tamborim, 
Vitória sem carnaval;
É mais ou menos assim, 
Uma anistia parcial.

Qualquer coisa quase triste,
Que cerceia a liberdade,
Como um opressor dedo em riste, 
Que só quer meia-verdade, 
Calando o canto geral;
É assim que se apresenta 
A anistia parcial.* • •
Sempre conquista do povo,
Ampla e geral Anistia 
□escortina um mundo novo 
Que inspira a democracia.
É fruto de um só trabalho 
Que harmoniza divergências, 
Permite viver em paz 
As diversas consciências.* * *
Desde o Brasil Colônia,
Com a invasão holandesa,
Que a Anistia fez parte 
Do sistema de defesa 
Do brasileiro oprimido 
Nas garras da realeza.
Reinstalou a justiça,
Abriu direito à defesa.* * *
A ditadura imperial
Quis negar a independência,
Mas surgiu a consciência 
Dos cidadãos varonis 
Que reclamaram Anistia 
A militares e civis,
Que juntos, deliberaram 
Derrubar forças hostis.* * *
Frei Caneca inconformado.
Com toda aquela opressão,
Lutou ao lado do povo 
Pela paz de seu irmão.
Como hoje D. Helder Câmara, 
Que considera a ditadura 
A maior das violências 
Que caem sobre a criatura.• • *
Por muitas vezes o Brasil 
Conseguiu a Anistia:
Irrestrita, ampla e geral:
Cada vez que todos juntos,
Numa só voz nacional 
Fizeram ouvir sua voz 
A defender sem temor 
A justa causa geral.* * *
O operário esquecido,
Que não aceitou o arrocho 
E em gesto destemido 
A sua fome gritou,
Também sofreu o açoite 
Do elemento repressor,
E precisa de Anistia 
Para mostrar seu valor.* * *
O pequeno agricultor 
Defendeu seu pedacinho,
E por engano ou maldade,
Foi acabar na prisão.
Sem direito ao trabalho 
Honroso pelo seu pão:
Precisa da Anistia 
Prá alimentar a Nação.

dois de seus antigos colegas, pre
sos na mesma ocasião, em cir
cunstâncias idênticas, que pode
rão comprovar o tratamento hu
mano e respeitoso da minha par
te na qualidade de autoridade re- 
pressora. São os ex-estudantes: 
Hipérides Dutra de Oliveira Athe- 
niense e José Otaviano de Olivei
ra Lage (hoje repórter do “Esta
do de São Paulo”, em Belo Hori
zonte).

Se porventura a memória do 
acusador esteja fraca, quero lem
brar-lhe que, em 1966, ele foi um 
dos beneficiados pela absolvição 
unânime dos 200 estudantes mi
neiros indiciados no IPM. Isto 
se deveu ao fato de eu ter solici
tado à Auditoria Militar da 4.a 
RM clemência para aqueles jo
vens que se deixaram influenciar 
pelos acontecimentos políticos da 
época. Minha atitude foi comen
tada em publicação do “O DIÁ
RIO” de Belo Horizonte, em 
2-2-66, considerada a primeira 
manifestação pró-anistia no atual 
Sistema. E isto partiu não de um 
Comitê ou de uma Imprensa Al
ternativa, mas sim de um autên
tico “Gorila” revolucionário de 
primeira linha que fazia parte do 
esquema da Repressão na época.

Minha atitude foi considerada 
“herege” pelos meus antigos com
panheiros de luta revolucionária, 
que jamais perdoaram aquele meu 
ato “liberal e audacioso”, mas coe
rente com a minha consciência.

Portanto, Sr. Redator, de acor
do com os ditames da Lei de Im
prensa, peço a publicação desta 
carta, bem como da cópia da pu
blicação do “O DIÁRIO”.

Nelson Galvão Sarmento

No palco universitário 
Muito jovem de valor 
Não sendo compreendido 
Por defender com ardor 
A qualidade do ensino 
O nome de um professor,
Foi sendo logo “enquadrado” 
Conhecendo muito horror.

Criando com todo zelo 
Movimento e União,
Cabe à mulher brasileira 
Bom destaque nesta ação 
Que defende a Anistia:
Total pacificação;
Eliminando rancores. 
Reconstruindo a Nação.

• * *
Alguns de armas na mão 
Lutaram por maiorias, 
Desarmadas e oprimidas,
Sem poder de expressão, 
Ignorando até mesmo 
Quem lhes tira o próprio pão;
A Anistia vai trazer-lhes 
Direito à voz e à razão.

* » *
O exilado brasileiro,
A exilada brasileira
Que sonham com seu rincão,
Precisam de Anistia
Pra transpor toda fronteira
E vir pra junto de nós
Defender nossa bandeira
Dar mais vida à nossa voz.

* * *
Os banidos e seus filhos 
Passam vergonha e privação, 
Têm passaporte pra fome 
Mendigam trabalho e pão.
E o brasileiro nem sabe 
Das penas de seu irmão.
Mas o tempo há de mudar 
Graças à nossa união.

* * *
Para haver Democracia 
E liberdade de pensar 
É necessário Anistia.
Para haver progresso 
Beneficiando a todos 
Sem a menor distinção,
É preciso dar-se fim 
A toda segregação.♦ * *
A segurança nacional 
Não pode assim depender 
Da força do trabalho 
Que constrói no dia a dia 
A Unidade da Nação:
A consciência coletiva 
Fruto da livre informação.* * *
ANISTIA E LIBERDADE! 
Pensamento é dom de todos 
É um dom que Deus nos deu.
A Nação e o Estado 
Ao homem devem servir 
Pois é dele seu legado.
Construir o bem de todos 
Sem a ninguém oprimir.» * «
SOMOS MAIS DE CEM MILHÕES 
COM LIBERDADE QTTVREMOS 
A ANISTIA CONHECER 
“TODOS JUNTOS SOMOS FORTES 
NAO HA NADA PRA TEMER.”
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A realização do Congresso

Um sucesso inquestionável
— Qual o balanço mais geral tjue vocês fazem no 

XXXI? Congresso?
— Luís Antônio: Eu acho que foi uma vitória le

vando-se em conta que há cerca de 11 anos nós estu
dantes não realizávamos nenhum Congresso nacional. 
Reunirmos então num mesmo local cerca de 5.000 estu
dantes para discutir e deliberar sobre assuntos de seu 
Interesse e a organização de seu movimento é um 
marco deste período de reconstrução do movimento 
que já vinha de alguns anos. Muitos órgãos de im
prensa estão destacando as vaias, a agitação etc. Na 
verdade o que houve foi um entusiasmo muito grande 
dos estudantes pela participação, pelo debate politico e 
não o tumulto que muitos têm tentado mostrar. As 
vaias e os aplausos não são senão um sintoma desta in
tensa participação que houve em Salvador.

Um outro aspecto positivo foi termos trazido a que 
toda a população brasileira se unisse era apoio a este 
Congresso de Reconstrução através das mais diversas 
formas de solidariedade. Desta forma foi uma vitória 
não somente dos estudantes mas de toda a população 
brasileira. Mas não foi somente isto; o Congresso te
ve falhas, limitações, etc., mas nós achamos que saímos 
dele tendo aprendido como conviver com elas e como

superá-las. Por exemplo as discussões políticas prévias 
nas várias delegações se revelou precária e tomamos as
sim a consciência da necessidade de aprofundá-las ao 
máximo daqui para frente

O maior congresso da história da UNE
—- Paulo Massoca: Eu acho que ao se fazer um 

balanço do Congresso é importante se ter uma visão 
histórica do momento em que ele se realiza. Apesar 
de todas as dificuldades que a situação política atual 
do país impõe sobre os estudantes o que nós pudemos 
ver em Salvador, concordando com o que o Lula disse, 
foi o maior Congresso já realizado pela União Nacional 
dos Estudantes em toda a sua história. Todos os Esta
dos presentes, quase 3.000 delegados e uma movimenta
ção social intensa de toda a população no sentido de 
apoiar a realização do Congresso.

É verdade que não pudemos esmiuçar no Congres
so todo um programa de lutas, mas colocamos a luta 
contra o ensino pago, á luta pela anistia, a constituin
te, a Amazônia, etc., mostraram um grande coesiona- 
mento dos estudantes. Por certo houve também debi
lidade, mas elas são fruto de que? Ora, nós passamos 
mais de 10 anos sem UNE; de parte do governo autori

tário só recebemos ameaças e desincentivos demonstran
do a clara indisposição com a reconstrução da UNE.

Então as debilidades são impostas pela ditaaura e 
que mesnio assim muitas delas os estudantes bravamen
te souberam vencer. E aprendemos com elas; veja bem. 
temos que criar muitos mais pontos de discussão dentro 
do Congtçsso: temos que saber captar todas as idéias 
e iniciativas que os estudantes tragam de suas bases pa
ra o Congresso. Condições de local, tempo, preparação, 
todas estas questões saberemos melhor realizá-las de 
uma próxima vez. Assim as debilidades não são devido 
à falta de representatividade do Congresso, ao fató dos 
estudantes serem incapazes de saberem onde queriam 
chegar. Isto é fundamental destacar. O nosso pro
blema não foi chegarmos lá e vermos um monte de de
legados assim, incapazes, indecisos em assumir um po
sicionamento ou outro por não saberem se teriam ou 
não o respaldo dos estudantes. Pelo contrário nós vi
mos os delegados alí até 4 horas da manhã, discutindo, 
vaiando, aplaudindo, defendendo propostas, intervindo, 
votando, convictos de sua representatividade. Xon 
eram delegados perplexos sem saber o que fazer. Por 
exemplo, quem tem propostas? 100 propostas apareciam 
imediatamente, etc.

O que não conseguimos foi captar integralmente to
da esta vitalidade que o Congresso demonstrou em ini
ciativas, disposição, idéias, etc. Por tanto as debilida
des são fruto do estágio atual de amadurecimento dos 
estudantes e não de outras razões. Esta é uma questão 
chave.

Outra questão são as disputas políticas entie os 
estudantes. Muita gente ficou assim: puxa vida, valas, 
aplausos, palavras de ordem, será que isto não é mal? 

Não, de forma alguma isto é anormal; aconteceu neste 
Congresso, aconteceu em outros e vai acontecer no fu
turo. Esperamos que isto continue, porque democracia 
é Isto mesmo: debate, votos, vaias, etc., luta política. 
O que as pessoas às vezes estranham ê porque neste 
pais, depois de anos de ditadura, só vendo convescote 
da Arena, pacotes embrulhadinhos para as pessoas ba
terem palmas, alguns ainda não se acostumaram com 
o clima de debate político que teremos daqui para fren
te em assembléias de trabalhadores e outras, porque all 
não tem Lei Falcão, cerceamento da liberdade de ex
pressão. etc. Pergunta-se então: estamos divididos? 
Não. estamos coesionados em cima de uma diretoria 
provisória, de uma carta de Princípios, de algumas luta» 
fundamentais. A UNE está de pé.

A Carta de Princípios

Quem é a favor da exploração e da
—- Registrado este salde mais geral de vitória do Con

gresso, poderiamos passar agora a uma análise mais in
terna deie, avaliando as polêmicas surgidas, as votações, 
em especial na questão da Carta de Princípios e o caráter 
da diretoria.

Marcelo Barbieri: Estas colocações mais gerais sobre 
as debilidades do Congresso iluminam, a meu ver a ques
tão da Carta de Princípios. Acho que no debate travado 
náo ficou claro qual era a questão política mais de fun
do para o plenário, apesar da deliberação havida. Não 
estava claro qual deveria ser a concepção de uma Carta 
de Princípios. Considero que a Carta aprovada foi repre
sentativa, mas ela passou por cima de uma questão: o 
que deve ser uma Carta? Qual sua filosofia, o que deve 
regê-la, quais itens deve conter etc., são questões que 
náo ficaram claras para o plenário. Com base nisto eu 
considero que a Carta contém pontos que não deveria 
conter, eia deveria ser mais geral, não incluindo por 
exemplo a defesa de uma cultura nacional e popular que 
é algo muito mais próprio para um programa de uma 
chapa. Portanto àcho que a Carta tendeu a incorporar 
questões que são de caráter programático.

Outro ponto que acho, que deveria ser melhor expliei- 
tado é a questão do apoio da UNE à luta dos povos con
tra a exploração e a opressãp... neste sentido assim... 
é que deveria ter ficado mais bem explicitado...  e da 
maneira como ficou lá colocado não contribui às vezes 
para ficar mais claro isto ai.

Duda: "uma unidade 
num patamar elevado" ,

Eduardo Albuquerque: Numa avaliação do Congres
so, gostaria de levantar além das questões já postas, das 
vitórias e das fraquezas; como que as resoluções mesmo 
do Congresso são uma demonstração da' qualidade da vi
tória geral que os estudantes tiveram. E o primeiro sinal 
desta vitória é a própria Carta de Princípios que dis
cordando portanto do Marcelo — demonstra em torno 
a que os estudantes reconstroem sua unidade, sua enti
dade máxima; e é justamente isto que cabe a uma Car
ta: explicitar aquilo que hoje unifica o conjunto dos es
tudantes brasileiros.

E a grande contribuição que a Carta de Princípios 
traz para a luta política em geral é, ao lado das defini
ções de representatividade e independência, apontar em 
que perspectiva os estudantes se colocam tanto dentro 
da universidade, enfrentando seus problemas concretos, 
como no conjunto da luta que hoje é travada na socie
dade como um todo. Assim, a UNE bater-se por “um en
sino público e gratuito em todos os níveis e voltado para 
os interesses da maioria da população” é uma perspecti
va para se enfrentar as lutas dentro das escolas, a ques
tão da qualidade do ensino, dos currículos etc. Ou seja, 
a referência são os interesses da maioria da populaçíío. 
Por outro lado, a nível mais geral da sociedade, a defi
nição de que a unidade dos estudantes se dá “contra to
das as formas de opressão e exploração”, solidária por- 

. tanto aos trabalhadores, é talvez um dos saldos maio
res do Congresso. Definicmos que a luta contra a dita
dura é parte da luta maior contra toda forma de opres
são e exploração; por uma transformação social profun
da, é nos colocarmos lado a lado com os movimentos so
ciais que também são cada vez mais não só pela liberdade 
mas também contra-patrão.

Esta definição vai permitir que nos situemos mais 
concretamente dentro da conjuntura política atual. B 
Isto é tão mais importante se compreendemos que para a 
ditadura, a absorção da organização de um setor das ca 
rnadas médias pode ser muito mais facil do que a dos 
trabalhadores, por exemplo, a criação da CUT. Por isto 
mesmo é que é importante deixarmos claro o tipo de 
perspectiva que os estudantes querem e o significado po
lítico desta vitória.

Com relação ao debate em torno desta questão como 
colocou o Marcelo eu acho que lá se polarizaram duas 

visões: uma, vitoriosa, que se colocava como contra toda

Os diretores: Lqis Antônio (PE), Sérgio (RJ), Humberto (Br), Massoca (SP), Eduardo (MG) e Rui (BA).
forma de opressão e exploração e outra, alternativa, que 
colocava a solidariedade a todos os povos oprimidos. Eu 
não vejo que tenha havido problema devido a uma con
fusão sobre o caráter da Carta. No grupo preparatório, 
por exemplo, antes da questão ir para discussão e vota
ção no plenário, ficou muito claro o que é uma Carta 
e, tendo isto em conta é que os estudantes se posicio 
naram por uma e não por outr.a. Assim, não foi por con
fusão que esta, definição de uma unidade e num patamar 
TfiáTs'elévíido RJUaprovada.• Ela rfefleté-m -grau ‘de avance-; 
cRJs estudarffé^dentro da dônjurifórirtíó páís." .... ------

Sérgio Carneiro: Eu acho como o Marcelo colocou 
que a,forma mais correta de aprovar uma Carta de Prin
cípios é a sua discussão e votação como um todo, refle
tindo assim sua unlcidade. o que acabou não ocorrendo, 
acho até que per um equivoco nosso de encaminhamento 
lá ha mesa, que acabamos propondo um encaminhamento 
de ponto pot ponto.

Eduardo Albuquerque: Mas as propostas foram apre
sentadas em bloco: uma do DCE-UFMG, outra do DCE- 
PUC do Rio e uma terceira pelo Valdélio. Isto ficou cla
ro; a votação simplesmente é que foi por ponto.

"O plenário se manifestou
como numa assembléia estudantil"

Sérgio Carneiro: Mas mesmo assim eu acho que a 
aprovação de uma Carta ponto por ponto acaba dando 
lugar a um programa de lutas e não a uma Carta pro
priamente. Assim o Marcelo tem razão: a questão d?, 
cultura popular é muito mais um ponto de programa do 
que de uma. Carta. É como disse o Massoca, passados tan
tos anos sem democracia não podemos agora' querer que 
os estudantes discutam tanta coisa em apenas dois dias. 
Então o plenário vaiar, aplaudir etc é muito bom e as
sim mesmo é que deve ser: mas tem hora que isto pre 
judica, o que foi o caso na questão da Carta. Nesta ques 
tão, por exemplo, muitas vezes o plenário se manifestou 
como numa assembléia estudantil — o que não há nada 
de mais nisto, assim mesmo é que deve ser — mas num 
Congresso eu acredito que o clima deva ser outro de maior 
discussão e eu acho que isto não houve.

E é por isto que eu discordo do Eduardo: este ponto 
não teve a expressividade que ele coloca — o apoio da 
UNE aos trabalhadores —- e inclusive à formulação que 
prevaleceu, me .parece um tanto ou quanto estreita. Os es
tudantes devem se solidarizar com um número muito 
grande de setores sociais progressistas pela sua liber
tação, com amplos setores sociais que têm contradição 
com o autoritarismo, com a opressão etc. Portanto acho 
que foi uma formulação estreita e que não se deu como 
fruto de maturidade mas pelo contrário devido à nossa 
condição.-de... de 15 anos de autoritarismo, de uma certa 
empolgação daí decorrente.

— Eduardo Albuquerque: Mas o fato da discussão

prévia no grupo, mais serena portanto, ter apontado o 
mesmo resultado não é prova de que a questão foi devi
damente amadurecida?

— Sérgio Carneiro: Olha, eu vou me omitir de apre
ciar isto porque eu não estava presente no grupo e não 
sei portanto como se deu a discussão lá. Mas eu acho que 
a unidade neste momento é muito importante e nós pu
demos ver nestes dois dias de reunião da diretoria pro
visória que estamos sabendo nos pautar em cima da- 
-quilo *ue os.esUudaatos decidiram em Salvador. ,,,

' Luis AntôWtbf Bu acho que na*avãliaçào do Con
gresso devemos aprender o que Marcelo apontou, que não 
soubemos diferenciar entre Carta de Princípios e pro
grama. Nós, todos os estudantes que estávamos lá não 
soubemos fazer esta diferenciação. Os Princípios devem 
ter á maior amplitude posSíyel pois devem nortear a ação 
da entidade. K

Em segundo lugar, porque reconstruímos a UNE? Eoi 
para ter a nível nacional”uíha entidade representativa 
dos estudantes e não para colocar a UNE na rua contra 
a ditadura militar. Devemos, reconstruir a entidade em 
torno da defesa dos interesses dos estudantes e não na 
luta contra a ditadura. A UNE só se consolidará no seio, 
não dos estudantes mas de toda a população, através da 
luta pelo ensino público e gratuito para todo o povo, pela 
melhoria das condições de vida da população etc. E é 
nesta prática, e não em palavras que os estudantes farão 
a sua unidade e a unidade com o povo. Por estas razões 
o ponto 5.o, 6.o e 7.o nãb, deveríam constar da Carta. 
Isto não quer dizer que seja ela uma Carta ruim, que 
deva ser jogada, na lata dè lixo, pois ela se insere dentro 
das vitórias do Congresso. E a disposição da diretoria 
provisória é de ser o mais fiel possível à vontade dos es
tudantes, reafirmando-a a todo momento. Mas não está 
fora das possibilidades que seja eleita uma chapa que 
não concorde com determinados Princípios. E aí como é 
que fica? A coisa fica bastante complicada. A diretoria 
vai falar em cima de seu programa eleito. Portanto te 
mos que aprender com este erro. Mas até lá a diretoria 
atual vai respeitar e vpm respeitando a Carta aprovada.

Lula; "o importante é a prática"
Que form ulação a lte rn a tiv a  você proporia p a ra  os 

pontos 5.o. 6 o e 7.o?
—- Luis Antônio: Veja bem. eu sou contra a opressão 

.e a exploração, mas num programa. E vou fazer tudo 
para que isto conste de um futuro programa. Agora acho 
que que numa Carta tem que ser diferente. Eu seria a 
íavo’- de formulações mais abrangentes para a Carta.

Rui Cesar: Concordo com a avaliação dos companhei
ros sobre a forma como a Carta foi aprovada e sobre a 
função que tem uma Carta. Ela tem que ser suficiente
mente arpoia para ser aprovada pela maioria absoluta 
óos estudantes. Agora eu acho qpe a Carta aprovada não 
compromete e pode ser defendida pela maioria dos es
tudantes

opressão ?
— Sérgio Medeiros: A gente também acha que não 

houve clareza sobre o qye é uma Carta. Ninguém aqui 
é contra que se lute contra a opressão. Mas a gente acha 
que a Carta deva ser aprovada pela maioria dos estu
dantes e, neste sentido, algumas questões como esta são 
mais programáticas do que de Carta. Por exemplo a Car
ta não tem, e não devia ter mesmo, que a UNE é contra a 
ditadura, porque é claro que ela é contra, só que esta é 
uma questão mais para a diretoria levar no seu progra
ma do que para figurar na Carta.

— Eduardo Albuquerque: Eu acho que há aí algu
mas confusões. A Carta não deve ser neutra. Basta ver 
a história da UNE; sempre suas Cartas se posicionaram 
sobre temas candentes, por exemplo pela campanha do 
petróleo, pela estatização dos setores básicos da econo
mia etc. Ele nao é uma coisa neutra, mas aquilo em tor
no do que se constrói a unidade dos estudantes. E que 
os princípios sejam diferentes do programa também e 
claro, mas não é o caso em questão. A unidade dos estu
dantes se constrói em cima de alguns eixos básicos, den
tre eles ser contra todas as (formas de opressão e explo
ração. Agora se isto se materializa numa Constituinte oa 
noutra proposta, por exemplo, ai sim já se trata de ques
tões propriamente programáticas.

Essa vitória do Congresso num patamar mais eleva
do nao.e fruto de encaminhamentos mal feitos mas sim 
do momsnto qug esuamos vivendo onde vê-se clsranientê 
a emergência de setores populares em mobilizações mas- 
sivas enfrentando o regime e se armando para enfren
tar a exploração. Aí estão as greves dos trabalhadores 
que são anti-governamentais e anti-patronais. Por outro 
lado a situação do estudante mais do que nunca é agora 
sair da universidade e se tornar um assalariado, ser tam
bém um explorado, muito mais próximo do conjunto dos 
trabalhadores do que dos patrões. Estes dois fatores, o 
momento político e a situação’ do estudante’ é que possi
bilitaram elevar o patàmar de nossa unidade de ação.

Todo mundo contra a exploração?
— Luis Antônio: Veja o/exêinplp histórico que você 

deu. Acho que deveriamos aprender também çom o pas
sado. Eu seria contra entrar a questão do petróleo numa 
Carta embora a defendesse num programa.

— Eduardo Albuquerque: Não, naquele momento a 
questão do petróleo era fundamental e divisora de águas 
dentro da sociedade. E o mesmo hoje: estamos no plano 
mais geral do lado de quem? Isto de forma alguma es
treita; isto pelo contrário é que vai nos possibilitar uma 
unidade maior e mais efetiva com a enorme maioria da 
população que são os trabalhadores. O reverso é que po
dería nos isolar da maioria da população.

— Paulo Massoca: Eu acho que a discussão esíá mal 
posta. Ninguém aqui encaminhou no Congresso frontal
mente à Carta aprovada. E muita coisa que a Carta con
tem os estudantes já estavam fazendo e vão continuar 
fazendo ainda mais.

A questão fundamental é se esta Carta une ou de
sune os estudantes? E eu acho que está unindo Esta d 
uma conclusão fundamental que todos devemos destacar- 
esta Carta não está nos dividindo.

Este debate aqui está dando a entender que esta 
Carta nos divide o que não é verdade. Neste debate so
bre o que deve ser uma Carta eu me posiciono mais como 
o Rui, Marcelo, Sérgio e outros colocaram. Mas isto náo 
é o fundamental. Não podemos dar a impressão de que 
estamos rachando nos princípios. ■ A questão do petró
leo dividia os estudantes? Não. A UNE não surgiu naque
le momento para lutar pelo petróleo, mas esta luta tam
bém unificava os estudantes. Hoje, iguaünente, a UNE 
não surge para solidarizar-se com os trabalhadores. Ma» 
esta posição está também unindo, os estudantes vêm 
apoiando os trabalhadores e isto é que é o fundamental.

— Rui Cesar: É. é bom deixar claro que ninguém 
aqui, nem nenhum estudante discorda em si desta ques
tão, mas sim do fato dela estar na Carta.

— Sérgio Carneiro: É, eu acho inclusive que não tem 
porque nós ficarmos aqui insistindo tanto nesta dis
cussão.

As deliberações da reunião da diretoria
Ensino Pago

Em sua próxima reunião 
que se realizará em Brasí
lia, nos dias 26 e 27 próxi
mos, a diretoria da UNE 
levará um convite ao mi
nistro da Educação Eduar
do Portela, para partici
par de um debate público 
a ser transmitido pela 
televisão sobre: ensino pa
go, verbas, projetos de au- 
tarquização da universi
dade e representação estu
dantil. Desde já está em 
preparação um estudo a 
ser publicado brevemente 
sobre a questão do ensino 
pago em seus vários níveis 
e formas. Pretende-se 
realizar ainda dentro dos 
meses seguintes um sim
pósio nacional sobre o te
ma e finalmente para 
agosto, os estudantes de 
todo o país serão chama
dos a se manifestar em 
plebiscito sobre a questão 
do ensino pago

Anistia
A UNE se fará presente 

no encontro nacional de 
entidades em luta pela 
anistia que se realizará no 
Rio de Janeiro no próximo 
fim de semana e, igual
mente, pretende enviar 
representação ao encon
tro sobre direitos huma
nos no Brasil que se fará
em Roma (Itália), no final 
do mês. A entidade co
meça já a preparar uma 
lista assinada pelo maior 
número possível de entida
des oposicionistas popu
lares para ser enviada a 
Brasília, protestando dian
te do caráter parcial da 
anistia com a qual o go
verno acena e, insistindo 
no desmantelamento do 
aparato repressivo como 
indispensável a uma ver
dadeira anistia. Decidiu- 
se também abrir campa
nha pelos estudantes pre
sos, exilados e desapareci
dos e prestar solidarieda

de à iniciativa do deputa
do gauclio Américo Copet- 
ti que pede a extinção do 
DOPS estadual.

Eleiçõe
Está sendo confecciona

do um cartaz anunciando 
as eleições para a direto
ria definitiva da entida
de em final de setembro. 
O regimento que definirá 
os procedimentos eleito
rais deverá ser apresenta
do ao Conselho Nacional 
de Entidades Gerais que 
se reunirá nos dias 15 e 16 
de julho no Ceará, simul
taneamente à realização 
da reunião anual da So
ciedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência — 
SBPC. As inscrições de 
chapas para as eleições 
deverão se dar no dia 19 
de agosto num local pú
blico seguidas de um de
bate entre as chapas. Se
rão realizados posterior
mente pelo menos um de
bate entre as chapas em

cada uma das 8 regiões em 
que os estudantes estão 
classificados. As urnas 
para as eleições deverão 
estar presentes em todas 
as escolas filiadas à UNE

Chegou-se a ensaiar uma 
discussão sobre o controle 
do poder econômico na 
campanha, mas. constata
da a divergência-Minas se 
posicionando por um Con
trole centralizado e com 
critérios iguais para todas 
as chapas e. principalmen
te Bahia, se posicionando 
pelo não controle da cam
panha — resolveu-se dei
xar em suspenso a questão 
por enquanto.

Filiação
A filiação de entidade» 

estudantis à UNE se dará 
sob controle das entida
des que compõem a atual 
diretoria, nas suas respec
tivas regiões. A centrali
zação deste processo ficará 
por conta da UEE dc São 
Paulo que, como sede da 
UNE, fará os serviços de 
Secretaria. Para a filia
ção é necessário que a en

tídade esteia de acordo 
com a Carta de Princípios 
p o Estatuto aprovados no 
Congresso de Salvador. A 
filiação se fará também 
mediante o pagamento de 
uma taxa na base de CrS 
1.00 por estudante da es
cola da respectiva entida
de .
Divisão de Trabalho

Foi feita uina divisão 
das tarefas que a atual d i
retoria deverá enfrentar, 
ficando estabelecido a se
guinte centralização pa
ra o funcionamento:

— Secretaria e Tesoura
ria: UEE de São Paulo

— Relações Exteriores: 
D CE da PUC do R io

— Imprensa: DCE da 
Bahia

— Atividades de Cultu
ra: DCE da Bahia

— Assuntos de ensino: 
DCEs de Minas e Pernam
buco

— Contactos parlamen
tares: DCE de Brasília

— Luta pela anistia: 
DCE do Rio Grande do 

Sul.

Simultaneamente foi rea
lizada uma divisão de re
giões que ficarão a cargo 
das entidades participan
tes da diretoria para levar 
adiante a campanha de 
filiação bem como centra 
lizar os encaminhamentos

— DCE do Rio Grande 
do Sul: Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina

— UEE de São Paulo 
Paraná e São Paulo

— DCE da PUC do Rio 
Rio de Janeiro e Espírit 
Santo

— DCE de Minas: Mina
— DCE de Brasília: Dis 

trito Federal. Goiás. Mat' 
Grosso do Norte e do Sul 

— DCE da Bahia: Bahia 
Piauí. Ceará e Sergipe

— DCE de Pernambu
co: Pernambuco. Alagoas 
Rio Grande do Norte e Pa 
raíba.

— DCE do Pará: Pará 
Amazonas, Acre e Mara 
nhão

Legalização
Após um relato do de- 

putado federal do MDB 
Airton Soares, sobre a si

tuação legal da UNE. a d i
re to ria  concluiu o segu in 
te.

A UNE. criada em 1937 
■•orno sociedade civil, ga
nhou de imediato legali
dade. como qualouer ou
tra sociedade civil, bas
tando para tanto o regis
tro devido num cartório 
do Rio Em 1912, Getúlio 
reconheceu a UNE ofleial- 
mente mas, introduzindo 
no texto legal de reconhe
cimento o dispositivo dc 
nue os estatutos da entida
de deveríam ser sempre 
aprovados nelo Presidente 
da República, castrando 
■isism a autonomia e indo- 
nendência da entidade 
Mas logo depois veio a 
nueda do Estado Novo c 
este atrelamento ao lon
go dos anos 46/64 nunc* 
"oi efetivo

Com o golpe militar. Io 
go depois de 64 é retirado 
n reconhecimento da UNE 
através da lei Suplicj M- 
ela continuava uma enti 
dade legal, só que não 
mais reconhecida pelo go-

de 15

vemo. Mais tarde, em 
1966, Castelo Branco de
termina à Procuradoria 
da República que abra 
processo judicial pedindo a 
extinção da UNE mesmo 
como sociedade civil au
tônoma . Este processo 
entra na Justiça e, como 
demoraria anos para ser 
julgado — de fato sú velo 
i sê-lo em 1976 — forjou- 
se na época uma decla

ração do cartório carioca 
onde a UNE era dada por 
extinta. Com base neste 
documento falso, é que 
muitos estudantes vieram 
posteriormente a serem 
condenados na Lei de Se
gurança Nacional sob acu
sação de tentar recriar en
tidade extinta por lei. Em 
1976 a Justiça julga o pro
cesso. confirmando o de
sejo de Castelo Branco e 
extinguindo a sociedade 
civil UNE. sob alegação de 
'rregularidades formai» em 
eus estatutos

Diante desta história o 
uue cabe aos estudautos 

onciui n ; pá?, segu’nte)
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■— Passando para a o u tra  polêm ica sobre o ca ráte r 
provisório ou definitivo da d ire to ria  como voccs s itu a 
riam  os term os do debate travado?

— Rui Cesar: Este foi o debate principal do Con
gresso e o que mais atenções chamou. Tem chegado á 
opinião pública uma visão deturpada desta questão. Em 
primeiro lugar tem sido dito que este debate estava co
locado em cima de uma luta basicamente pelo poder. 
Em segundo lugar tem-se afirmado que este debate se 
deu através de conchavos não envolvendo portanto a 
maioria dos estudantes. E em terceiro lugar que, em 
função disto as pessoas que estavam sendo apontadas 
para a direção da entidade teriam saído desgastadas do 
Congresso. O centro da questão foram duas posições: 
uma achava que os debates não tinham sido o suficien
te maduros para se tirar já uma diretoria e que portan
to a eleição definitiva deveria se dar no segundo se
mestre através de urnas; a outra, achava que já era 
possível retirar dali uma diretoria que viesse a solidifi
car as lutas dos estudantes. Este foi o grande debate 
travado no Congresso, cujo resultado em parte foi fa
vorecido pela forma como a questão foi encaminhada 
para a votação.

De outro lado é bom frisar que de forma nenhuma 
as pessoas que vinham sendo apontadas para a dire
ção da entidade saíram desgastadas deste processo to
do. E o fato de estas pessoas estarem sendo delibera- 
damente desgastadas, achamos que é altamente preju
dicial para o movimento estudantil, pois são pessoas re
conhecidas. testadas por anos de lutas. Estas pessoas 
são caras ao movimento popular e não podem ser tra
tadas desta forma. A segunda questão, do suposto 
conchavo, que é uma palavra pejorativa, também não 
é real. A formação de chapa para a UNE envolve a 
discussão de todas as correntes de opinião do movi
mento estudantil, as tentativas de unidade, etc. Isto é 
altamente positivo, e negativo seria se todas as pes
soas que fossem ao Congresso priorizassem as diver
gências, e ficassem brigando entre si.

Assim, nada mais válido que as pessoas das várias 
correntes de opinião tentarem o diálogo para buscar a 
unidade, é claro, sem escamotear as divergências. Isto 
foi feito, abertamente e deve continuar sendo feito. Is
to é. não somente natuial mas positivo' e o processo 
eleitoral que vivemos tanto como o que teremos pel 
frente agora é muito rico do ponto de vista de se reti
rar uma chapa representativa dos estudantes.

O cupulismo em questão
Vias o fato (le não te r havido um a discusãso 

nas bases em cim a de chapas e program as não leva a 
«ué a te n ta tiv a  de lá se re tira r  um a d iretoria  d e fin iti
va seria burocrática e cupulista?

— Rui Cesar: Esta é uma critica que se poderá fa
zer mesmo em cima das eleições que teremos daqui a al
guns meses. Eu acho que seria possível ter realizado no

0 caráter da diretoria aprovada

Atraso ou democracia? ® P

Congresso uma satisfatória discussão em cima de pro
gramas E como hoje não há lideranças reconhecidas 
nacionalmente, cabería no Congresso às várias regiões 
indicarem os nomes para a composição de uma chapa. 
Se você entende a eleição de um programa em cima 
daquelas lutas que os estudantes hoje, consensualmen
te, estão travando, e em cima de nomes representati
vos das várias regiões, então o problema da prepara
ção não teria sido previamente em cima de nomes e 
programas não se colocava como cupulismo para o 
Congresso.

•— Eduardo Albuquerque: Acho correta a direto
ria saída do Congresso: caráter provisório e composta 
por entidades. Isto porque o referencial político neces
sário para se tirar uma diretoria definitiva no Con
gresso inexistia. O que foi discutido e pfeparado nas 
bases foi a Carta de Princípios e uma plataforma de 
lutas que possa orientar os estudantes nas suas lutas 
mais imediatas. Um programa político — e que é im
prescindível para uma direção definitiva de uma en
tidade — não foi possível.

Assim a diretoria provisória saída do Congresso é 
a expressão real da unidade preparatória para a recons
trução da entidade e que foi discutida a nível nacional. 
Fazer como o Rui disse — tirar a diretoria definitiva 
em cima da própria plataforma de lutas — é insuficien
te, pois uma diretoria definitiva da UNE não pode se 
furtar de um posicionamento inequívoco diante dos fa
tos importantes da vida nacional, o que é impossível de 

^ s e  inferir a partir da plataforma. Basta ver o exem
plo aqui agora.

Nós, enquanto diretoria provisória, tivemos difi
culdade em posicionarmos em torno até mesmo de ques
tões de ensino — por um pequeno reajustamento das 
anuidades ou contra qualquer reajustamento, por exem
plo — o posicionamento em torno do Encontro de São 
Bernardo e das articulações dos trabalhadores foi vago, 
genérico, etc. Então é claro que se nestas condições a 
diretoria tivesse sido feita definitiva, ou ela iria se abs
ter de posicionar ou o faria por votações entre seus 
membros mas que não foram debatidas, explicitadas e 
aprovadas pelo Congresso. Seria assim uma decisão 
claramente de cúpula, ou então omissão.

Massoca: "conchavo não decide"
— Paulo Massoca: Concordo plenamente com o Rui 

em combater a imagem que se tenta vender do Con
gresso. Não houve conchavos, mas sim a discussão na
tural e correta entre as correntes de opinião na tenta
tiva de se chegar à unidade que expresse os estudan
tes. Além disto, é sabido que acordos nunca resolve
ram nada. Conchavo não decide: você pode discutir, 
acertar etc., mas é o plenário quem decide e isto é o 
que garante o processo democrático. Nada há portan
to que desabone o Congresso e a prática eminente
mente democrática que lá tivemos. Agora, minha po
sição particular, e que é diferente da posição da dire

toria da UEE de São Paulo, é que poderiamos ter saído 
já do Congresso com uma diretoria definitiva, comple
tando assim inteiramente a reconstrução.

Ora, afirmar que os estudantes não estavam pre
parados para isto não é verdadeiro. Quando eles se po
sicionaram pela reconstrução da UNE o que queriam é 
que a entidade saísse do Congresso apta a transformar 
aquelas lutas que são de seu interesse em campanhas 
para conseguir vitórias. E o instrumento para isto se
ria uma diretoria definitiva. E não concordo com o 
Eduardo que tivemos dificuldade em discutir e delibe
rar questões referentes a ensino. á conjuntura políti
ca, etc.

. Então se os estudantes foram para Salvador tendo 
claro quais são as lutas principais que hoje devem sér 
travadas não há porque exitar. não há porque ter re
ceio de levar adiante a reconstrução completa da en
tidade.

— Luiz Antônio: Eu acho que também se podería 
ter avançado mais. Tanto assim que logo de cara a 
maioria se posicionou por uma diretoria, ainda que 
sem precisar o seu caráter. Em primeiro lugar argu
menta-se que não havia um programa. Acho que esta 
é uma visão equivocada do problema. O programa que 
a UNE precisa é exatamente aquele que foi aprovado 
na plataforma de lutas, E este programa não é insa
tisfatório: se conseguíssemos realizar 3% dele esla se
ria a UNE mais forte de toda a história brasileira.

Em segundo lugar a suposta ausência de discus
sões nas bases. Ora, quem está pensando que vai ser 
possível a mais ampla e profunda discussão programá- 
tica nas eleições, que os estudantes se posicionem sobre 
tática e estratégia vai se frustrar, porque hoje, infeliz
mente, o nível de consciência de nossos colegas é ainda 
muito baixo para isto. O que vai levar a UNE a se con
solidar entre os estudantes é fundamentalmente o po
sicionamento e as lutas contra o ensino pago, contra a 
ditadura militar, pela anistia etc, e isto foi discutido e 
votado na plataforma de lutas.

Em último lugar quero deixar clara minha concor
dância. com o Rui sobre o processo do Congresso ocupan
do. negando portanto taxativamente as versões que 
falam de conchavos c  outras práticas anti-democráticas 
que teriam ocorrido.

- Marcelo Barbieri: Nós nos consideramos vito
riosos com esta resolução que saiu sobre a diretoria. E' 
o que vínhamos defendendo há muito tempo. Temos que 
assumir com naturalidade, sem alarmismo. sem nenhum 
pessimismo que havia debilidades na preparação para 
se tirar já uma diretoria definitiva.

As eleições que teremos pela frente com cerca de 
600.000 votos serão uma verdadeira aula para a dita
dura sobre como fazer eleições no país.

O que é um programa de fato
— Eduardo Albuquerque: Acho que o caráter pro

visório da diretoria é plenamente adequado a este mo

mento em que o movimento estudantil ainda transita de 
um nível regional para um nível nacional. Isto de um 
lado. De outro, e é bom deixar bem claro, o que tira
mos em Salvador foi: Carta, de Princípios, Estatutos e 
— é bom frisar Plataforma de Lutas. Ainda que 
num momento do Congresso a mesa, por ato falho tal
vez. tenha chamado o ponto em pauta de programa 
mínimo. Como travar a luta contrà o ensino pago, co
mo tratar a luta pela democracia na universidade, como 
levar a anistia, a constituinte, a Amazônia etc.? São 
meros nomes, títulos e dizer que isto é um programa é 
forçar a barra. Definitivamente, o Congresso não vo
tou um programa como deve-se entendê-lo: um todo 
coerente e articulado de reivindicações.

Ora. é só falar de PT aqui que esta diretoria explode 
em divergências. Não vamos escamotear os proble
mas: o que o Congresso definiu foi uma Plataforma de 
Lutas, que não garante uma direção efetiva pára a en
tidade .

Por fim. e em termos de comparação, já com a Pla
taforma de Lutas do Congresso, gostaria de dizer o que 
acho que deveria ser um programa para uma diretoria 
da UNE hoje. Tem que ser um programa em sintonia 
com o momento atual e que concretize de maneira mais 
completa e abrangente aquilo que o Congresso estabe
leceu na Carta. Deve ser um programa que combine o 
caráter anti-ditatorial com o caráter anti-burgues que, 
juntos se acham-lioje nas lutas populares do país. Um 
programa que concretiza a ação dos estudantes, dentro 
e fora da universidade, já ao lado dos trabalhadores na 
construção de sua democracia. Isto, é inegável, se ma
nifesta a nível de propostas na universidade, é uma 
prática e não mera retórica. Tem a ver com a gestão 
democrática, paritária, pela qual devemos lutar hoje 
nas escolas: tem a ver com o conteúdo dos currículos 
que devemos pleitear, etc. E fora também: o desman
telamento do aparato repressivo na luta pela anistia, a 
maneira de levar a luta pela constituinte; o posiciona
mento frente à rearticulação partidária etc. Bem, este 
tipo de debate, para a aprovação ou rejeição desta pro
posta não houve no Congresso. De outro lado tampou
co no Congresso houve intervenções estabelecendo cla
ramente como, mediante que critérios, se definiríam 
nomes para a composição de uma eventual diretoria de
finitiva que de lá saísse. Se assim era, então é óbvio 
que o que tendería a prevalecer em termos de uma es
colha de diretoria que lá houvesse, seriam articulações 
prévias em torno de nomes, e não uma ampla e clara 
discussão.

' — Marcelo Barbieri; Eu acho, e estes dois dias 
de reunião da diretoria vieram comprovar que este’ti
po de diretoria tirada pelo Congresso é exatamente 
aquela necessária para as tarefas que o próprio Con
gresso definiu. Como disse o Eduardo, questões pro
priamente programáticas não teríamos condições de ti
rar aqui porque não houve discussão no Congresso so
bre o assunto.

A democracia na UNE A conjuntura e a reordenacão partidária

Encontro de São BernardoA forma das eleições
— Como que vocês justificariam  a questão das elei

ções serem diretas ou indiretas, ou então, em urna ou 
em Congresso?

— Marcelo Barbieri: Eu acho que não é que uma for
ma seja mais democrática que a outra. Depende do mo
mento. da conjuntura política. E eu acho que hoje, a par
ticipação do estudante seria maior através de um pro
cesso de eleições diretas.

_  Paulo Massoca: Todos os dois processos são bons 
para apurar posições e escolher a diretoria. Eleger a di
retoria agora no segundo semestre em diretas culmi
naria bem o Congresso, que podería ter já indicado a 
diretoria definitiva.

. — Rui Cesar: O processo em urna não é .que seja me
nos democrático, mas o processo de Congresso aumenta 
o debate, a participação ganha uma outra qualidade.

— Eduardo Albuquerque: Eu acho que o Congresso 
como forma de escolha da diretoria tem todas as vanta
gens da urna e nenhuma de suas desvantagens. No Con

gresso, a participação não é somente um momento, mas 
sim um processo de três momentos que se somam numa 
democracia de nível superior. Na hora da escolha dos de
legados. a massa discute ao igual que no processo de su
frágio universal em cima de chapas e programas e vota 
nos delegados segundo estes critérios. Mas não fica só 
nisto. Há em seguida um segundo momento onde os de
legados se encontram num forum nacional para travar 
um debate mais rico e mesmo influenciar na formula
ção final das chapas e programas : temos aí portanto uma 
participação ativa e não a mera escolha numa Cédula: 
e finalmente, estes delegados de volta do Congresso cum
prem o papel de elos entre a diretoria eleita e a massa, 
como uma instância intermediária.

Sérgio Medeiros: Não se trata de que as eleições 
em Congresso sejam biônicas, semelhantes às eleições da 
ditadura como muitos argumentaram. É que no momento 
uma eleição direta contribuiria em muito para populari
zar a UNE entre os estudantes.

— Como vocês avaliam individualmente o En
contro de São Bernardo?

— Luís Antônio: Seu plenamente favorável. Tra
ta-se de zum marco fundameryil para se encontrar ho
je uma alternativa para os setores populares da socie
dade. E' o início de algo muito importante no país, 
.mais particularmente da construção de um partido 
popular.

Paulo Massoca: E' o sintoma de que amadure
cem cada vez mais as condições para a criação de uma 
irente popular: ou seja uma forte unidade para derro
tar a ditadura militar e implantar as liberdades demo
cráticas no país: é assim que forjaremos no dia a dia 
uma grande unidade popular que possibilitará transfor
mar o MDB num Partido Popular.

— Eduardo Albuquerque: O Encontro apontou 
para a unidade dos oprimidos, dos trabalhadores em 
particular, em união com estudantes e demais setores

explorados. Pode sair daí uma frente que seja a con
sequência prática daqueles Princípios da UNE aprova
dos em Salvador. Uma articulação anti-ditadura, sem 
patrões e que no horizonte contemple a construção de 
uma sociedade socialista.

— Marcelo Barbieri: O trabalho no MDB ainda é 
importante mas temos que estar atentos às iniciativas 
dos setores populares que como esta agora podem vir a 
contribuir para a construção de uma frente de mobi
lização popular.

.— Rui Cesar: Foi um grande passo para a conso
lidação da unidade dos diversos setores populares na lu
ta contra a ditadura militar, pela mais ampla liberdade 
de organização e expressão partidária, E’ importante 
reforçar e participar do MDB atualmente, tendo claro 
contudo que ele não é o partido que vai realizar as 
transformações sociais que queremos. Ele é uma fren
te importante de luta até que surja a ampla liberdade 
de organização e manifestação.

(Conclusão da pág. ant.l
hoje é, em prim eiro lugar, 
lu ta r  pela legalização da 
UNE, o que, no plano ju  • 
rídico, significa e n tra r  
com  um a ação n a  Ju s t i
ça denunciando a  fa rsa  de 
1966 e reba tendo  as supos
ta s  irregularidades form ais 
que foram  alegadas era 
1916. Isto  obtido, o passo 
«eguinte, é a tualiza r as 
a tas  da sociedade civil no 
cartório  carioca onde ela 
és tá  reg istrada. Assim, 
a en tidade esta rá  lega
lizada O passo se
guinte, o reconhecim en
to é meios jurídicos e p r in 
cipalm ente político, já  que 
envolve uma relação com 
o governo, com o executivo 
p o rtan to  e não som ente 
com o judiciário  como é 
no caso da legalização. D e
penderá portan to  da luta 
m ais geral que se trava 
ho je pela liberdade de or
ganização a nível dos v á 
rios setores populares, pois 
de form a algum a os es tu 
dan tes  aceitarão  um r e 
conhecim ento ' que lhes 
Im ponba a perda de in 
dependência e autonom ia 
d la p ü  do Estado.

De im ediato no en tan to  
liá o projeto de lei que o 
governo enviou ao Con
gresso, onde se propõe o 
reconhecim ento dos D ire
tórios Acadêmicos e D ire
tórios C entrais dos E stu 
dan tes — DAs e DCEs — 
como órgãos de rep resen 
tação estudan til a  nível de 
escolas e universidades. A 
d ire to ria  da UNE combi 
nou reuniões com parla 
m entares do MDB para 
estudar a possibilidade de 
em endas substitu tivas a 
este projeto que m antêm  
os DAs DCEs atre lados ao 
M inistério de Educação e 
C ultura. E sta comissão 
co n ju n ta  com parlam en ta  
res estudará  tam bém  a 
possibilidade de ap resen ta 
ção fu tu ra  de um projeto 
in tegrai de represen tação  
es tudan til ao Congresso 
onde, globalm ente, se d e f i
n a  a representação esto 
dan til independente no 
país.

Uma lu ta  que contudo 
já se abre agora para os 
estudantes, tão logo eles 
tenham  obtido a legaliza - 
ção da UNE, é a obtenção 
da posse de seus bens c a s 

sados pela d itad u ra . Só no 
Arsenal da M arinha, no 
Rio, há ” toneladas de m a
teriais apreendidos na s e 
de da UNE no Rio após o 
golpe de 64 . A sede no Rio. 
o an tigo  Clube G erm ân i
co, nunca foi ju r id ic a 
m ente de propriedade da 
UNE, pois era tão som ente 
cedido pelo governo par i 
o uso dos estudantes. Mas 
há prédios das Uniões Es
taduais dos E studantes em 
várias cap ita is do Estado 
que agora no nrocesso de 
reconstrução das UEEs se 
< olocam como objetivos z 
serem readquiridos.

Enfim , neste cam po da 
legalização bem como do 
reconhecim ento, a questão 
ainda não está de toda 
clara, em bora se ja evi
den te que o lado político 
do problem a é o que pesz, 
fundam entalm en te P or
tan to  tudo dependerá de 
como a UNE se reconstrua 
jun to  aos estudan tes e à 
população em geral para 
que as conquistas sejam  
to tais e rápidas.

Moções
Por fim. a d ire to ria , r e 

solveu aprovar um a série

de moções de apoio a vá 
rias causas do m om ento.

— E ncontro de São B er
nardo : “A UNE, através de 
sua d iretoria  provisória 
vem publicam ente m a n i
fes ta r seu apoio à C arta 
de São B ernardo, fru to  do 
encontro  de trab a lh ad o 
res, parlam en tares e in te 
lectuais. Considerando a 
necessidade dos setores 
populares de nossa socie
dade se unirem  pelo fim 
da d itad u ra  m ilitar, p e 
la construção de um a so
ciedade m ais ju sta , sem 
opressão e exploração. Por 
isto desde já  ressaltam os 
a  nossa solidariedade ás 
iniciativas dos tra b a lh a 
dores. in te lectuais e p a r 
lam entares e de todos os 
setores oprim idos no se n ti
do de avançar sua orgairi 
zação independente bus 
cando in flu ir decisiva 
m ente n a  vida política c 
institucional do país e em 
sua transfo rm ação”.

— A diam ento das elei
ções de 80 e voto d is trita l 
“A UNE considera que o 
adiam ento  das eleições de 
80 defendido pelo gover
no, jun to  com a im plan ta

cãa do voto d is trita l são 
a tis  arb itrá rio s  que visam 
aien.as m an ter por força a 
fása m aioria govern ista  
nãj se subm etendo à 
m ãoria da população”.

^provou-se a inda ou tras 
nnções con tra  o jub ilá- 
meito de estudan tes nas 
unrersidades e pela soli- 
daiedade ao povo da Ni- 
caágua co n tra  a d ita d u 
ra le Somoza.

N icarágua
-é União Nacional dos 

Estidantes vem a público 
malifestar sua total soli
dariedade à luta do povo 
niesraguense contra a di- 
tadra sanguinária daque
le pis.

A composição
CCongresso de Salva- 

dordecidiu por um a cli 
iete ia  provisória, com- 
posa de representantes 
de entidades que, no 
entaito ainda não fo 
ram d ef i n i t i vamen te es - 
collidos por suas res- 
pectvas entidades. Par-

Ao mesmo tempo exige 
do governo brasileiro a 
ruptura de relações diplo
máticas com a Nicará 
gua e o fim do forneci
mento de armas à ditadu
ra de Somoza.

Finalmente. nos posicio
namos contra toda e qual
quer intervenção externa 
na Nicaragua, e concla
mamos os demais setores 
oposicionistas brasileiros 
a se Solidarizarem também 
com a luta do povo nica- 
raguense.

F inalm en te aprovou-se 
tam bém  um “M anifesto ao 
Povo Brasileiro", onde a 
UNE agradece o apoio 
prestado na reconstrução 
da en tidade .

da Diretoria
ticiparam  da reunião de 
Sao Paulo os seguintes 
estudantes:

— União Estadual dos 
Estudantes de São P au
lo: Paulo Massoca. M ar
celo Barbieri, Arnaldo 
Calil (*), Igor Fuzer 
(*), Fernando Peregri

no ("), Celso Figueire
do (*) e Terezinlia Le- 
lis ( ::) (7 pessoas com 
direito a voz. porém com 
direito a  um voto, como 
as demais entidades).

— Diretório Central 
dos E studantes — DCE 
— da Universidade Fe
deral do Rio G rande do 
Sul: Luis M arques (*).

— DCE da Universi
dade Federa] de Minas 
Gerais: Eduardo Albu
querque (Duda).

— DCE da Pontifícia 
Universidade Católica 
do Rio de Janeiro: Sér
gio ca rn e iro  (Sergi- 
nho).

— DCE da Universi
dade Federal da Bahia: 
Rui Cesar Costa Silva.

— DCE da Universi
dade Nacional de Brasí
lia: Jose Hum berto Al
meida (*).

— DUE (la Universi
dade Federal de Per

nambuco: Luis Antônio 
Falcão (Lula).

— DCE da Universi
dade Federal do Pará: 
Sérgio Medeiros.
(") Participaram d a

reunião da d iretoria 
m as não puderam  fi
car para a mesa re
donda.

Plataforma 
de lutas

— Pelo ensino público 
e gratuito em *odos 
os níveis

-  Por mais verbas
— Pela filiação dos 

estudantes à UNE
— Pela Anistia am

pla, geral e irres
trita

— Pela Constituinte
— Pela defesa da 

amazônia
4* 15 a 21 de junho de 1979
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P
ARA cerca de oito mi
lhões de pessoas que 
vivem nas margens 
do Rio São Francis
co, ao longo de cin
co estados do Brasil

— Minas Gerais, Bahia, 
Pernambuco, Alagoas e 
Sergipe — este curso d’á- 
gua e a sua própria vida 
sempre tiveram destinos 
ligados.

A vida não poderia ser 
compreendida sem o rio. O 
rio era a fonte da vida. 
Ele indicava quando era 
época de plantar, de co
lher, de pescar. Ele se 
oferecia com o que podia 
trazer de bom para todos 
aqueles homens que viviam 
dele e faziam também as 
suas exigências: no tempo 
da cheia, tudo já devia 
estar colhido. Homem e 
rio se entendiam.

Nas terras fertéis da va
zante, na margem e nas 
muitas ilhas do rio, os ho
mens plantavam o milho, 
a mandioca, o feijão de ar
ranque, a abóbora, a bata
ta. Sabiam que depois da 
cheia, as águas tinham 
deixado as terras muito 
boas para plantar. Nas 
várzeas inundáveis, em 
outros pontos do rio. os 
homens plantavam arroz. 
E nas águas calmas, ao 
longo de quase todo o rio 
enorme, eles se acostuma
vam a pescar. Lançar suas 
redes e em tempo bom 
trazer os pequenos barcos 
com muitos peixes.

Quase sempre, os ho
mens que plantavam com 
a vazante também tinham 
em terra firme, perto do 
rio. uma pequena roça, 
onde plantavam com a 
chuva e onde além do fei
jão. da mandioca, do m i
lho. costumavam ter al
gumas fruteiras — man
gueiras, umbuzeiros, ba
naneiras. Nessas peque
nas terras em ponto fir
me, eles costumavam ter 
algum gado, ou a criação 
miúda, cabras, ovelhas en
tre outros bichos.

Mas a cada ano que pas
sa essa situação vai sendo 
modificada, como pode 
constatar facilmente quem 
percorrer as margens do 
“Velho Chico", como tam
bém ê conhecido o Rio São 
Francisco, nos seus 2.600 
quilômetros de extensão, 
da nascente até o mar.

Convivência
dificultada

Num pequeno povoado, 
cinzento em parte, em 
parte avermelhado, cerca 
de dez homens assistem 
em torno de uma árvore à 
matança de um cabrito. 
Ele será a comida de uma 
parte considerável das fa
mílias que moram nas 100 
casàs do lugar, naquele 
dia.

O pequeno povoado cha- 
ma-se Marcos, ou Marcos 
Novo, um distrito do mu- 
nicíDio de Remanso. na 
região tle Juazeiro, no mé
dio São Francisco, repre
sadas com a barragem de 
Sobradinho.

Olhando pacientemen
te a morte do cabrito, Ga
briel Gomes da Silva. 44 
anos. 14 filhos, começa a 
contar: “A gente plantava 
cinco, seis ou sete tarefas 
de terra na Ilha e todos 
tinham a vazante. Sabia 
quando o rio ia encher, 
sabia quando ia vazar. 
Plantava feijão, milho, 
melancia, mandioca, sa
bendo tudo isso. Nesse no
vo Marcos, a gente não 
tem nenhum controle do 
rio. Anunciam uma en
chente, ela não vem e a 
gente fica sem saber co
mo plantar. O rio agora 
está fechado para pesca e 
a gente que tava vivendo 
nesses tempos só de peixe, 
tem que se virar. Ainda 
bem que o pessoal do ma
to é igual a animal, pas
sa com tudo ou com qual
quer .coisa”.

Com a voz firme, Ga
briel resume: “Aquilo lá 
(o povoado antigo de Mar
cos) era nosso. A pesca 
era direto. A criação ta
va segura. Agora, longe 
do rio como ele era, tem 
que esperar a chuva pra 
ver se vai plantar".

Bartolomeu Gomes dos 
Santos, úm dos que espe
ram um pedaço dé cabri
to. faz a sua confissão: 
“Sabe, eu tou fazendo é 
um negócio que dei o no
me de assaltar — pescan
do escondido pra conse
guir comer”.

A muitos quilômetros de 
distância, no município de 
Porto da Folha, em Sergi
pe, região do Baixo São 
Francisco, Pedro Santana, 
Pedrito para os amigos, um 
líder de uma comunidade 
descendente dos índios 
Xokó. conta das suas re
lações com o rio e dos que 
se fizeram donos do rio no 
caso, a família Brito, de 
Propriá, Sergipe, da qual 
o prefeito Antonio Brito é 
um dos representantes:

“Na lagoa da fazenda 
Caiçara, a pescaria sem- . 
pre foi na base de três 
por um — o pescador fica 
com um peixe e entrega 
dois ao patrão. Mas isso só 
depois de ele já haver se
parado para ele mesmo os 
peixes melhores e no dia

que era marcado para a 
pesca. Plantação era na 
base de meia. Só que a 
meia dada tinha que ser 
maior que a que fica pra 
gente. O resto, vendido 
ao patrão mesmo”.
Pedrito, entretanto, acha

va isso melhor do que a 
situação da comunidade 
agora, quando os Brito es
tão dispostos a expulsá- 
-los da terra de qualquer 
maneira.

“Agora a gente está proi
bido de plantar. A va
zante tá lá e não pode 
plantar, não pode criar. 
Se for pegado pescando es
condido, a gente apanha e 
vai preso. O rio tá ai. na 
frente da gente, e nin
guém pode fazer nada”.

As grandes 
acusações

Na fazenda Caiçara, on
de estão quase 30 casas 
de estuque, se desman
chando pouco a pouco, o 
rio realmente está a pou
cos passos. E os descen
dentes diretos dos Xokós 
estão obrigados a viver 
quase que de doações de 
outras comunidades vizi
nhas.

Mais abaixo, em Pindo- 
ba. no município de Neó- 
polis. Sergipe, o velho An
tonio Vieira Barbosa, sen
tado na sala de sua casa, 
olha a antiga plantação 
de arroz, em frente à ca
sa, que se estendia até o 
riacho Mussuípe, adiante 
vários metros: “Com essa 
terrinha dai, sempre con
segui comprar roupa pros 
nove filhos no fim de ano.

Essa terra era herança 
do meu pai. Aqui nascí e 
me criei e me acostumei a 
trabalhar. Sabia quando 
a várzea alagava, sabia 
quando a várzea descia, 
tirava arroz bom dai"

“A terra foi desapropria
da — prossegue ele. Cons 
truíram uns diques, o rio 
não vaza e não enche. As 
águas estão niveladas. 
Eles ainda não fizeram 
nada. E eu só aqui olhan
do, Todo mundo está per
dendo as terras e a gente, 
quase nenhum tem mais 
do que viver. Quem ficou 
com alguma rocinha no 
alto, ficou mais pobre, mas 
ainda dá pra se virar. Mas 
é uma tristeza”.

São todos eles — Ga
briel, Bartolomeu, Pedri
to ou Antonio Barbosa — 
homens que sempre esti
veram ligados ao rio. De 
forma diferente, sempre 
foram explorados por ou
tras forças que eram con
tra o rio ser generoso pa
ra eles. E hoje, por dife

rentes circunstâncias são 
expulsos de uma convi
vência estabelecida com o 
rio.

Esses homens, como mi
lhares e milhares de ou
tros que se espalham em 
volta do Rio São Francis
co, têm hoje a sua histó
ria modificada por três se
res que se apresentaram 
no Rio São Francisco: a 
CHESF (Companhia Hidre
létrica do São Francisco), 
a CODEVASF (Companhia 
de Desenvolvimento do Va
le do São Francisco e a 
grilagem.

Denúncia: é crescente a miséria social dos lavradores do 
vale do Rio São Francisco. Uma reportagem feita pela Comissão 

Pastoral da Terra.

Um futuro cadá vez mais incerto perse 
do vale do Rio São Francisco. Em nome do pro 
últimos anos intensificando a exploração do po 
agro-industriais das suas margens em cinco 
Iho Chico", como é conhecido também, agoni 
no, aliadas aos grileiros, espalham o pânico 
a recente condenação da Comissão Pastoral da 
reportagem de Mariluce de S. Moura, que per 
parte do texto vai condensada nesta página.

gue nada menos que oito milhões de habitantes 
gresso, o governo e os empresários vêm nos 
tencial hidrelétrico do rio e das possibilidades 
Estados, de maneira tão predatória que o "Ve- 
za. A CHESF e a CODEVAF, órgãos do gover
nas mais diferentes localidades e mereceram 
Terra, que está divulgando uma substanciosa 
correu as regiões mais atingidas. A primeira

o Rio São Francisco, 
nestes anos 70, um 
nome se transformou 
quase em terror. 
Para milhares de la
vradores ele passou

a significar a perda de 
suas terras, a perda de 
suas culturas, a expulsão 
do lugar onde sempre vi
veram, a destruição de co
munidades formadas ao 
longo de muitos anos. E 
também a significar o Um 
de suas cidades e povoados 
o enterro sob as águas de 
suas casas, suas igrejas e 
até a perda de seus mortos 
nos cemitérios. Este no
me é CHESF.

Expulsos da beira do 
rio, com quem sempre se 
entenderam, jogados na 
caatinga, em muitos casos, 
os lavradores perderam um 
pouco da sua força e da 
sua segurança. Dentro de 
cada um. perderam um 
pouco do que eram Ten
tando explicar isso, o bis- 
bo de Juazeiro, na Bahia 
Dom José Rodrigues diz 
assim: “O Rio São Fran
cisco fazia parte da paisa
gem espiritual dos lavra
dores que viviam nas suas 
margens. Quando lhes ti
raram o rio, arrancaram 
alguma coisa de sua al
ma”.

Foi por isso que um ve
lho — é Dom José Rodri
gues quem conta — da ci
dade de Casa Nova, inun
dada pelas águas do lago 
de Sobradinho, olhava o 
dia inteiro para as bandas 
do Rio e começava a cho
rar. Olhava e chorava e 
desse jeito foi definhando 
até morrer.

Até um tempo não mui
to distante, o “Velho Chi

Agonia 
à margem 

da vida

co” era conhecido como o 
“rio da integração nacio
nal” porque ligava dife
rentes regiões do Brasil. 
Mas, desde que se come
çou a implantar a usina 
hidrelétrica de Paulo 
Afonso em 1948, e princi
palmente com a sua. inau-

- guração em 1955, o gover
no passou a ver o Rio Sãò 
Francisco, antes de tudo 
como gerador de energia 
elétrica.

O rio ia passar a servir 
para alimentar com ener
gia as indústrias que de
viam se instalar no Nor
deste e as cidades que de
viam crescer muito com 
essas indústrias. Para is 
pessoas que dependiam lo 
rio para viver, essa energa 
de pouco ou nada ia 
adiantar, porque eles mm 
tinham energia elétrica na 
maioria de suas comuni
dades.

Depois de Paulo Aforso. 
veio, em 1962 a constu- 
ção da represa de Três 
Marias, em Minas Genis, 
perto das cabeceiras do 
rio, que prejudicou múto 
a pesca no médio e sib- 
-médio São Francisco

Veio a construção de 
mais duas usinas em ’au- 
lo Afonso, a PA-2 e aPA- 
3. esta terminada em 973. 
F para completar o qie a 
CHESF chama de um sis
tema integrado veio em 
1970 o projeto da hrra- 
gem de Sobradinho, jun
to com as usinas 'aulo 
Afonso — 4, Moxotó, Pe
dras, Itaparica, mais uma 
hidrelétrica abaixo d re
presa de Sobradinb e 
outras ainda em prjeto. 
No total, 11 usinas.

A hidrelétrica de Ioxo-

tó, inundou, em 1973, a ci
dade de Glória e vários de 
seus povoados, desalojan
do alguns milhares de pes
soas. Sobradinho trouxe 
o maior deslocamento de 
população já verificado até 
hoje, retirando de suas 
terras mais de 70 mil pes
soas.

A hidrelétrica de Itapa- 
rica. na região de Petro- 
lândia, Pernambuco, co
meça a desapropriar, já 
agora, alguns milhares de 
pesosas. Mas a CHESF 
ainda não respondeu a 
perguntas como: que área 
de terras será inundada? 
Quantas mil pessoas per
derão suas terras, seus 
bens, suas formas de vi
da?

São todas obras gigan
tescas, que representam 
bilhões de cruzeiros gas
tos. E tudo isso para ga
rantir energia suficiente 
para o Nordeste só até 
1990. Dentro de mais 11 
anos, todos os sacrifícios 
impostos dirètamente a 
mais de 100 mil pessoas (e 
indiretamente a um nú
mero muitas vezes maior) 
já não vão assegurar nem 
mesmo a energia que o 
governo diz que o Nordes
te precisa. Até lá já se 
terá tirado do rio tudo o 
que ele pode oferecer de 
energia. Depois disso, se
gundo disse um engenhei
ro da CHESF, só com ener
gia nuclear ou gerada na 
Amazônia.

Por causa dessas coisas, 
falando de Sobradinho. 
que está na área da dio
cese é que o bispo Dom 
José Rodrigues diz: “Se
riam mesmo necessárias 
essas obras nas propor

ções que estão sendo fei
tas? E se são necessárias 
por que antes de se pensar 
nas britadeiras, no cimen
to armado, nas máquinas 
não se pensou no homem, 
esse homem do São Fran
cisco? Por que tem que se 
fazer um progresso para 
enriquecer quem já é rico 
e desgraçar o pobre?”

um lugar quente e

N
 desolado, que trans

mite uma certa sen
sação de tristeza e 
desanimo, se levan
ta a cidade de Nova

Glória. Casas simples., al
gumas vendinhas, a igreja, 
a escola, ruas empoeira- 
das e um movimento tão 
pequeno que, chegando lá. 
pode-se pensar que a ci
dade está abandonada.

O município de Glória 
tem cerca de 10 mil habi
tantes e foi atingido pe
la hidrelétrica de Moxotó 
em 1973 Passou todo es
se tempo e a nova sede 
construída para o municí 
pio é uma cidade não ter
minada.

Sentado na sala de sua 
casa, “seu” Armando Fer
reira. Soares, um velho de 
72 anos, fala comovido: “A 
gente tinha uma ilha e a 
beira da vazante na Gló
ria antiga Tinha uma ca
sa grande com duas salas 
tinha uma canoa. Planta
va feijão, batata, melan
cia. Conseguia, às vezes, 
tirar da roça, um cami
nhão de melancia, para 
vender nas balsas. Aqui, 
tenho só essa casa que 
prometeram a escritura e 
até hoje não veio. Por tu
do que eu tinha a CHESF 
me deu somente cinco 
mil”.

Ele passa a mão nos 
olhos e continua seu de
poimento: “Lá em Glória, 
o Exército amarrou cor
da na cumieira das ca
sas de quem não queria 
sair e derrubou tudo. Eu 
não queria assinar, não 
concordando com o preço 
que eles queriam me dar 
para indenização. Mas eu 
não podia fazer nada con
tra uma companhia po
derosa dessas, que tinha 
40 advogados, o Exército e 
o governo, tudo ao seu la
do. E aí foi tudo assim — 
a gente aceitou a indeni
zação que eles queriam 
dar, e foi jogado aqui, sem 
assistência, sem nada”.

“Seu” Armando conta 
que avisaram que ele ti
nha que sair seis meses 
antes: “Aí foi aquela coi
sa — vendi umas 50 ove
lhas por 1.500 contos, qua
se de graça. Das 20 cabe
ças de gado que tinha, 
morreram oito, o resto 
vendi por besteira. Vendi 
70 bolas de arame por 1500 
contos e na verdade va
lia uns 35 mil. Era o de
sespero. o medo de não ter 
coisa nenhuma. Na Nova 
Glória fiquei dentro des
sa casa, três vezes menor 
do que a que tinha, rece
bendo 1.404 cruzeiros de 
aposentadoria da Prefei
tura, onde trabalhei 43 
anos e terminei como 
chefe do serviço de finan
ças. Do INPS recebo pou
co mais de 500 cruzeiros”

A diretora do ginásio de 
Glória conta que na beira 
do rio, perto da nova ci
dade, muitas pessoas que 
saíram da antiga não 
conseguiram fazer roças, 
porque outras pessoas de 
Paulo Afonso chegaram
primeiro e ali plantaram:
“A cidade ficou muito de
pendente de Paulo Afon
so, porque antes era pe
quena mas tinha feira, ti
nha tudo. Agora só tem 
as vendinhas mesmo e o 
jeito é comprar comida e 
tudo em Paulo Afonso”.

Nem todos que saíram 
da sede de Glória Antiga 
se relocalizaram na nova 
sede do município cons
truído pela CHESF. Mui
tos foram para Quixaba 
e outros povoados. Um 
desses é o velho lavrador 
Manuel Barbosa Fortes, o 
Lelé Parreira, de 65 anos.

Quando ouve falar na 
inundação da Glória, “seu” 
Lelé Parreira olha firme 
e diz assim: “Falar nisso 
é mexer com a coisa que 
tenho mais raiva na vida. 
Eu saí da Glória rebocado 
pelo Exército. Quando 
veio essa história dessa 
barragem de Moxotó, o 
que se viu no começo foi o 
dr. Lindolfo, um doutor 
da CHESF, botando tudo 
que era cabra brabo no 
bolso. Sabia salivar o ho
mem e a gente nem es
perneava. Era uma con
versa bonita de que a gen
te ia receber outra terra 
adiante. A CHESF iria ir
rigar terra pra gente, ia 
ser a melhor das maravi
lhas”.

Ele tinha uma terra 
grande com capim e gado. 
Era propriedade com es
critura, registro no cartó
rio de imóveis “e tudo isso, 
essa papelada ficou no 
serviço juridico da CHESF. 
sem nunca ser devolvido”. 
No dia que chamaram 
"seu" Lelé na CHESF para 
o pagamento, um empre
gado da companhia buxi- 
xou no seu ouvido que va
lia 12.800 contos. Mas. 
quando no escritório lhe 
comunicaram o preço, ele 
só tinha a receber 1.400 
cruzeiros.

Depois de criar muito 
caso, resistir aos douto
res da CHESF e até mes
mo aos sargentos que fo
ram até à sua casa para 
botá-lo para fora na mar
ra, Lelé Parreira acabou 
recebendo 5.260 cruzei
ros.

Quixaba, o povoado on
de mora Lelé Parreira, tem 
266 casas. Quase duas mil 
pessoas. Mas, quase nin
guém resistiu como ele à 
CHESF. A grande maio
ria aceitou as indeniza
ções propostas, sem dis
cussão. Para eles, como diz 
dona Elza Soares de Sou
za, que tem nove filhos, 
"era como se ninguém pu
desse fazer nada. Todo 
mundo tinha mesmo que 
sair. Isso era o que a gen
te sabia. Desse modo, pre
feria receber qualquer coi
sa, para não ficar sem 
nada”. Outra perda que 
ela não se conforma. “A 
igreja era muito bonita. 
Desmantelaram tudo. No 
alto, tinha uma cruz ilu
minada e já daqui vi um 
dia quando a torre caiu e

a cruz também foi corta
da. A gente ficou mal» 
triste”.

N
o seu longo cami
nho, o “rio da inte
gração nacional” apa
rece com caracterís
ticas diferentes e pof 
isso se divide em 

quatro zonas: Alto São 
Francisco, em Minas, on 
de está sua nascente; Mé
dio São Francisco, de Pi- 
rapora. até a barragem de 
Sobradinho. no Estado da 
Bahia; sub-médio São 
Francisco, de Sobradinho 
até Paulo Afonso (nessa 
zona, ele divide a Bahia 
de Pernambuco); e Baixo 
São Francisco, de Paulo 
Afonso até o mar, e que ê 
o trecho onde ele passa 
por Alagoas e por Sergi
pe.

O Vale do São Francisco 
— ou seja, as terras que 
estão sob a influencia des
se rio — é uma região 
enorme, com aproximada
mente 640.540 quilôme
tros quadrados. Todo rio 
grande como este, de al
guma forma, é uma rique
za natural e por isso atrai 
sempre as populações pa
ra suas margens, para O 
seu vale. Em toda a bacia 
do São Francisco, calcu
la-se que vivem oito mi
lhões de pessoas.

Os primeiros e mais 
antigos habitantes do Va
le do São Francisco fo7 
ram os “coronéis”, com 
digenas. Mas depois vie
ram os “coornéis”, com 
uma história de violências 
e prepotência, misturada 
com paternalismo. As po
pulações formadas por ín
dios, escravos e brancos, 
com menor poder econô
mico. foram sempre sub
jugadas.

Colonos “posseiros” são 
uma velha tradição no 
Vale do São Francisco e 
por muitos anos eles fo
ram apenas tolerados pe
los “senhores de terra”. 
Nessa época, o pais esta
va mais interessado no 
café, na cana, no cacau « 
a economia no São Fran
cisco se arrastava. O go
verno não tinha um gran
de projeto para ele.

Foi em 1948, que veio a 
decisão do governo de 
aproveitar o Rio São Fran
cisco como uma fonte im
portante de energia. E a 
CHESF chegou com suas 
hidrelétricas, pouco a 
pouco invadindo tudo. A 
tal ponto que as obras que 
estão sendo executadas 
ou estão projetadas hoje, 
esgotam o potencial de 
energia do rio.

Vieram depois as idéias 
de desenvolvimento do Va
le. com projetos de agri
cultura irrigada. Mas isso 
não resolvia a questão de 
um projeto para o Vale. E, 
já no final da década de 
60, havia o interesse de 
atrair empresários do Cen- 
tro-Sul. para investir no 
vale. Para isso o governo 
precisava criar o que se 
chama infra-estrutura: es
tradas, órgãos de assistên
cia técnica à produção, 
programas especiais de 
crédito, aeroportos, etc.

No final de 1972, o Mi
nistério do Interior e O 
Ministério do Planejamen
to patrocinaram a viagem 
de empresários às áreas 
mais ricas do vale. A essa 
altura, glebas imensas já 
haviam sido tomadas por 
norte-americanos, confor
me apurou uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, 
cujos trabalhos se encer
raram em abril de 1968. O 
resto poderia ser entre
gue aos empresários do 
Centro-Sul — asim pare
ciam pensar eles.

Mas pode-se dizer que a 
idéia de ocupar o São 
Francisco com grandes 
empresas agro-industriais 
tomou mais corpo em 1973. 
Esse ano marcou o fim de 
uma época de muito cres
cimento econômico no país 
que o governo chamou de 
“o milagre econômico”.

No campo o que passava 
a ser importante para O 
governo não era a distri
buição de terras aos agri
cultores, mas a chamada 
“modernização” e a cha
mada “ampliação da fron
teira agrícola”. Essa “mo
dernização” e e.ssa “am
pliação” — com violência, 
expulsão de posseiros, 
substituição do meeiro pe
lo diarista, etc. — tinha 
que ser através da gran
de empresa: a empresa que 
compra máquinas e equi
pamentos. que planta pro
dutos que dão mais lucro 
para ele- do que o feijão, o 
milho, e que, algumas ve
zes. industrializa o que 
planta.

Na próxima semana
, O contraste do ufanismo de Sobi.>. 

nho, "o maior lago artific ia l do mundo' 
e a desagregação da vida de uma comu 
nidade de 70 mil pessoas. A agriculture 
arrasada. Cs lavradores tocados coitk 
animais. A grilagem com o apnin do qc 
verno A chegada das grandes empresas 
A resistência.
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Goiás: d oposição sindical brota no campo

Xô, pelego! Saia fora do meu arrozal! ,
Por Gisele Nogueira

Um movimento de oposição sindical começa a 
sacudir o imobilismo do espantalho presente no 
sindicalismo rural do estado de Goiás. O outrora 
seguro e tranquilo reduto de notórios pelegos do 
campo sofreu nos últimos meses reveses significa
tivos. Cinco chapas de oposição às diretorias de 
entidades em cidades diferentes conseguiram se 
Inscrever para concorrer às eleições, o que já é uma 
façanha diante das manobras e fraudes dos pele
gos, que no campo ainda são mais velhacos que 
seus similares da cidade. Duas delas conseguiram 
sair vitoriosas — em Nova Veneza e Bela Vista. 
Além disso, os trabalhadores rurais tomaram a 
iniciativa de organizar vários sindicatos, indepen
dentes da influência da Federação dos Trabalha
dores Rurais, Metaeg, entidade que comanda o 
sindicalismo atrelado ao governo e aos empresá
rios em Goiás e é dirigida por Antonio Bueno. E, 
mais recentemente, no congresso Nacional da 
Contag, realizado em Brasília, o movimento de 
oposição sindical se fez presente criticando a FE
TAEG e defendendo alternativas sindicais que 
realmente representem os interesses do homem do 
campo.

Desarmando 
os pelegos

A hi&tória das Oposi
ções Sindicais em Goiás, 
na verdade, começou em 
1978, no pequenino muni

cípio de Ietaquaru, próxi
mo dé Goiânia, com o lan
çamento da primeira cha
pa que possuía um progra
ma que reaimente refletia 
os interesses dos trabalha
dores. Naquele.ano deve
ria acontecer a segunda 
eleição para ó sindicato — 
a primeira foi em 1973 com 
a diretoria eleita através 
de chapa única. Isso, no 
r -^ n tq , não aconteceu, 
! :ob a alegação de que 
a ms dos candidatos da 
oposição não cumpriam a 

exigência de comprova
ção de dois anos de pro
fissão no munícipio, a De
legacia Regional do Tra
balho, a pedido da FE
TAEG, anulou o registro 
da chapa. O antigo presi
dente, Geny Alves de Deus

DOCUMENTO

Situação do povo 
do campo

— Sem terra para plan
tar, sem lugar de níorar

— Alguns que consegue 
uma terrinha para plantar 
do jeito que quer, ainda 
não manda no preço da sua 
produção.

— Sem liberdade, acaba 
sendo mandado e contrata
do pela classe patronal.

— Os pequenos proprie
tários e os posseiros não 
tem assistência e acabam 
sendo usados pelos gran
des para ser contra os tra
balhadores rurais, e com 
isso cada vez mais mingua
dos.

— Os trabalhadores do 
campo acabam nas beiras 
das cidades, viram bóias- 
frias e as mulheres muitas 
das vezes, viram prostitutas, 
os filhos sem alimentação.

novamente assumiu o sin
dicato até que outras 
eleições fossem marcadas. 
Em 1977. com a oposição 
desorganizada, ele mais 
uma vez concorreu sozi
nho. devendo permanecer 

na presidência até setem
bro do ano que vem quan
do seu mandato se encer
ra.

Náo resta dúvida que. 
para as pposieões goianás, 
o principal entrave tem si
do a PETAEG. que prati
camente possui uma má
quina de fazer e manter 
pelegos nas diretorias dos 
sindicatos rurais. Instru
mento este pronto a ser 
acionado nos períodos 
eleitorais. O sigilo até 
praticamente às vésperas 
do encerramento do prazo 
de registro de chapas tem 
3ido uma das táticas mais 
utilizadas. Além disso são 
incontáveis as dificulda
des impostas aos oposito
res para conseguirem a 
documentação exigida.

0  programa da oposição rural
sem condição de trabalho, 
de estudo, e acaba virando 
ladrão as filhas é obrigada 
se prostituir entrando no 
jogo do sistema que FERE 
O PRINCIPIO MORAL DO 
TRABALHADOR RURAL. 
Se o homem da cidade fos
se jogado no campo como 
eles se sentiríam? será que 
fariam como os homens do 
campo?

— As leis que foram fei
tas para ajudar fixar o tra 
balhador rural no campo 
por um lado ajudam, por 
outro lado jogam o traba
lhador rural fora da terra,, 
e com isso o trabalhador 
rural sobre pressão de to
dos os tipos, é marginali
zado a toda hora e em tudo 
que faz.

CONCLUSÃO:
Faltou a terra pro ho

mem do campo faltou tudo. 
Falta terra falta tudo

uma vez que são feitas de
terminações as mais ab
surdas, como por exem
plo a posse do número do 
CPF. Faz parte também 
do ritual a apresentação 
do tal atestado de residên
cia e trabalho no municí
pio, num período mínimo 
de dois anos, aos que qui
serem se candidatar. E 
completando o quadro de 
artimanhas utilizadas pe
la Federação, para poder 
eleger os seus pupilos além 
das ameaças pessoais, ela 
própria participa ativa
mente das campanhas fi
nanciando-as, fornecendo 
carros para buscar os elei
tores, lanches e difaman
do candidatos.

Pelo lado dos sindica
tos as manobras não são 
muito diferentes, e muitos 
deles somente divulgam a. 
lista dos votantes no dia 
da eleição. Isso porque 
alguns costumam cobrar 
certas taxas extras dos as
sociados, não permitindo 
votar os que não estive
rem em dia com os paga
mentos.

Mesmo assim as oposi- 
ções conseguiram sair vi
toriosas em alguns sindi
catos, em eleições realiza
das nos meses de abril e 
maio Em Nova Veneza, 
apesar do prazo para o 
registro das chapas ter 
sido comunicado com ape
nas 5 dias de antecedên
cia os pelegos foram der
rotados. É a tentativa de 
boicote não ficou só aí, 
pois além das eleições (no 
caso dos pelegos, é claro) 

terem s id o  articuladas 
com muita antecedência e 
por baixo do pano, pres
sões foram feitas, sobre os 
que apoiavam a “Chapa 2” 
culminando com o afasta
mento de dois funcioná
rios do sindicato dos car
gos que ocupavam.

Já em Bela Vista a vi
tória foi maior ainda, pois 
a pelegada apesar dos es
forços de Antonio Nunes, 
presidente da PETAEG, 
não conseguiu sequer for
mar uma chapa. Dessa

Falta alimentação
Faz o caboclò ficar na tris

te situação
O povo doente e fraco pre

judica a Nação
Faz o homem cachaceiro 
Faz o outro virar ladrão 
Faz mulher mudá de vida 
Prá poder ganhar o pão 
Traz a fome e a miséria 
Na cidade e no sertão.

)O(
Diante dessa situação, q 

que essa esrtutura sindical 
está fazendo para resolver 
essa situação do trabalha
dor rural? Diante dos fatos 
acontecidos, e estudos e de
bates realizados pelos pró
prios trabalhadores, espe- 
clalmente no nosso caso do 
estado de Goiás, a direto
ria da Federação não esta 
ajudando nós trabalhadores 
a sair dessa situação, e 
quando nõs Trabalhadores 
Rurais tenta organizar pa-

forma o trabalhador Nel
son Teles foi reeleito.

Um jogo de cédulas 
marcadas

Também em Carnro do 
Rio Verde, a oposição con
seguiu lançar a sua “Cha
pa 2”, nas eleições para o 
sindicato que, fundado em 
1973, conta hoje com cer
ca de 1.700 associados. 
Ali a notícia sobre a data 
de registro de chapas saiu 
com apenas 48 horas de 
antecedência. Mas a irre
gularidade maior seria 
constatada no momento 
mesmo da votação: nas 
cédulas constavam os no
mes de um sindicato de 
outra unidade e os candi
datos de uma terceira, lo
calidade, A oposição mar
cou o pé contra os pelegos 
do sindicato e da FETAEG 
e as eleições foram anula
das.

Em contrapartida a Fe
deração entrou com tudo, 
em Jussara e Itirapuã, e lá 
conseguiu derrotar a opo
sição. O trabalho maior 
desenvolvido pelos pele
gos, nesses dois municí
pios, foi junto aos apo
sentados, que por serem 
isentos de pagarem as ta 
xas (mais de Cr$ 50 men
sais) cobradas pelos sin
dicatos —- quantia essa 
que, em se tratando dos 
trabalhadores da região 
pesa bastante — estavam 
com o direito de voto ga
rantido. Estes foram bus
cados em suas casas, re
ceberam lanches e eram 
sempre alertados de que 
a Chapa 2 era de comu
nistas’ e que se não vo
tassem pela reeleição dos 
então presidentes teriam 
suas opesèntadorias can

celadas. Isso sem contar 
as tais exigências com a 
papelada de registro de 
candidaturas, que obriga
va muitos a terem de via
jar até Goiania, para con- 
seguí-los.

ra ver uma saída, ela usa 
tudo para atrapalhar, usa 
o poder do sindicalismo pe
lego que está aí por cima 
de nós trabalhadores ru- 
ras. o Sindicato dos Es
tado está voltado para o 
assistencialísmo e muito 
fraco que não corresponde 
as necessidades do Traba
lhador Rural, e tira o ver 
dadeiro objetivo da luta do 
homem do Campo pela ter
ra.

Os dirigentes Sindicais 
viraram uns verdadeiros 
Funcionários do FUNRU- 
RAL sem receber nada da 
parte do FUNRURAL.

Reivindicações:
lutas

— Por fixação do homem 
na terra

— Por melhor condições 
de trabalho

Sindicatos
livres

Os sindicatos de Uruana 
e Mossàmedes são dois 
exemplos típieos de enti
dades que surgiram cria
das pelos próprios traba
lhadores, sem nenhuma 
intervenção da Federa
ção. No primeiro caso, há 
muito tempo que eles rei
vindicavam a sua existên
cia e, chegaram mesmo a 
enviar um abaixo-assina
do à FETAEG com cente
nas de assinaturas. Como 
ela não desse mostras de 
ter tomado conhecimento 
do pedido, eles recorreram 
à CONTAG — Confedera
ção Nacional dos Traba
lhadores Agrícolas — pa
ra receberem as orienta
ções sobre os encaminha
mentos a serem efetuados 
para a fundação de um 
sindicato. Isso foi conse
guido em abril de 1977 e 
nesse mesmo ano foi reco
nhecido. A Federação, 
por seu lado, continuou o 
boicote, sob a tutela da 
Delegacia Regional do Tra
balho, que até hoje não 
deu autorização para a 
realização de eleições. O 
Sindicato funciona desde 
então com uma diretoria 
provisória, arcando sozi
nho com todas as despe
sas. Nem mesmo um 
prometido ambulatório mé
dico, em convênio com o 
Funrural, foi instalado. O 
dinheiro recolhido de con
tribuições sindicais, depo
sitado em nome da FE
TAEG, desde 1977, até ho
je está retido. .

Em Mossàmedes a si
tuação vai mais longe, pois, 
fundado em 1977, em úma 
assembléia com mais de 
500 trabalhadores rurais, 
até hoje não foi reconhe
cido pela Federação. As 
pressões sobre seus diri
gentes chegaram ao pon
to dos mesmos receberem 
intimações a comparecer 
rem à Delegacia para de
porem sobre as atividades 
da entidade, que teve até 
suas atas vistoriadas.

— Por melhor condições 
de vida

— Por organização de 
classe em total liberdade 
dentro do sindicato

— Por uma reforma agrá
ria global, com a participa
ção do Trabalhador Rural

— Por negociação direta 
do produtor ao consumdior

— Luta pelo funciona
mento da lei que defende c 
trabalhador

— Por uma melhor assis
tência de saúde

— Por uma melhor pre
vidência social

— Luta para acabar com 
as intervenções do Sindi
calismo dos Trabalhadores 
Rurais, especialmente o de 
ITABERAÍ.

— Luta para reconheci
mento dos Sindicatos dos 
Trabalhadores Rurais re- 
cém-ftindados

O grupo de trabalhado
res rurais que compareceu 
ao Congresso da Contag 
como Oposição à direita da 
FETAEG coflcedeu uma 
entrevista a Em Tempo, 
sobre o seu movimento.

“Aqui foram citados ape
nas alguns sindicatos, mas 
existem movimentos de 
base em vários outros lu
gares, no Estado inteiro. 
Movimentos de trabalhado
res que já enxergaram um 
pouco além e querem ca
minhar, mas são barrado:, 
pressionados. A gente tem 
dificuldade até pra concor
rer nas eleições. Mesmo 
assim queremos fortalecer 
a nossa luta, nos ligando 
ao movimento sindical, e 
não fora dós sindicatos”," 
assinala um trabalhador 
rural de Itaguaru.

“Nós sentimos a necessi
dade de nos unirmos — 
prossegue ele — para po
dermos enfrentai: as pres
sões dos patrões, das au
toridades, da injustiça 
agrária que está aí, do es
quema do sindicalismo que 
é pelego. E ainda por 
cima vem a Federação, ca
prichando com tudo, que
rendo marginalizar mais 
ainda os trabalhadores do 
campo.”

O primeiro passo para a 
consolidação dessa união, 
em termos regionais, foi 
dado em abril, quando mais 
de 90 trabalhadores rurais, 
provenientes de 25 muni
cípios, se reuniram em. 
Goiânia e tomaram a deci
são de denunciar, em to
dos os níveis, a situação da 
classe e também o pele- 
guismo instalado em suas 
entidades, a começar pela 
Federação do Estado.

Decidiram, ainda, parti
cipar do III.o Congresso

"Há movimentos de base 
no estado inteiro"

uma vez que a FETAEG, ao 
contrário do regimento di
vulgado pela CONTAG, de
finindo que os delegados 
deveríam ser retirados em 
assembléia dos sindicatos, 
após cada um ter discutido 
em suas bases, quais os 
pontos a serem apresenta
dos no Encontro.

“Aqui não foi feito nada 
disso. A FETAEG escolheu 
quem ela achou mais con
veniente. Então os sindi
catos, e trabalhadores que 
já, estão mais esclarecidos 
e levando algum trabalho 
junto às casas, nos reuni
mos e resolvemos pedir di
retamente à CONTAG au
torização e vagas para ir
mos a Brasília”, explica 
Vanderleí. Segundo a pró- 
um deles. Segundo a pró
pria direção da Confedera
ção, que acatou o pedido, 
a participação de oposições 
sindicais no Encontro foi 
um fato inédito, pois antes 
elas nunca haviam conse
guido chegar até lá.

Um dos objetivos do gru
po, com cerca de 10 repre
sentantes das oposições 
goianas foi, justamente de
nunciar a atuação da Fe
deração, segundo eles mes
mos descrevem:

“Ela não dá assistência, 
atrapalha mais que ajuda, 
e sentimos que era preciso 
que o Brasil todo tomasse 
conhecimento disso, do oue 
a gente está sofrendo. Ela 
(a FETAEG) por fora 
apresentam-se com uma 
cara e aqui dentro com ou
tra” . . ,

Para eles, o nroblema 
oue mais tem afligido o 
trabalhador r u r a l  em 
Goiás, além do peleguismo 
comandado pela entidade 
maior no E«tado e da, le
gislação sindical “ injusta”,

é a questão da expulsão do 
homem do campo para as 
cidades, que tem provocado 
a incidência de bóias-frias 
em outros Estados e o de
semprego nas cidades: “A 
gente vê o homem sendo 
substituído pelo boi e pela 
máquina, em nome do pro
gresso. Os fazendeiros dis
pensam os peões, que vão 
inchar as cidades, morar 
em corredores, pois não 
tem condições de viver cora 
mais dignidade. A con
clusão que a gente chega, 
então, é que faltou a terra 
faltou tudo”.

A solução que apontam ê 
uma Reforma Agrária.‘'am.- 
pla e total”: " "ò  governo 
não vai fazer nada pra me
lhorar a nossa situação, e 
o que eü vi nas palestras 
dos ministros (Previdência 
Social, Trabalho e Agricul
tura) não passam de uma 
farsa, promessas para aco
modar mais ainda o traba
lhador rural e fazer com 
que ele continue esperan
do”, assegura um dos en
trevistados .

Um dos aspectos que eles 
consideraram mais impor
tantes da participação no 
Congresso diz respeito ao 
encontro com outros que 
pensam e tem atuado da 
mesma forma: “Aqui nós 
descobrimos não somente 
que a situação do trabalha
dor rural no Brasil inteiro 
ê a mesma, mas principal
mente que em outros Esta
dos tem pessoas atuando 
como a gente. Pará nós á  
descoberta desses compa
nheiros foi importante, 
pois ê essa ligação oue vai 
nos dar condicões de con
tinuarmos lutando em de
fesa da classe e em busca 
de terra oro homem tra
balhar”, disseram eles.

O que é o “Saco Agrícola” do Delfim?
f O que o recente “saco agrícola” de medidas 

destinadas ao setor agropecuário visa 
na realidade é consolidar a base de apoio 

social ao regime através da 
garantia da reprodução de pequenos 
produtores rurais, capazes de servir 

de respaldo ao partido do 
governo e abrir uma “fronteira agrícola" 

para a expansão do capital mercanti- 
financeiro.

por F.N. Costa e J.C, Miranda

Historicamente os esforços conju
gados das áreas fiscal, monetária, e 
de preços, acionados para o combate 
à inflação, têm levado à economia 
brasileira a “crises de estabilização”, 
.ás consequências imediatas destas 
são uma queda dos níveis de renda e 
emprego, com profundos reflexos so
ciais. Num momento em que o go
verno tem de conjugar política reces
siva com “abertura política” e garan
tir níveis mínimos de vida à popula
ção, a ênfase no setor agropecuário 
surge como a alternativa que se de
para com "menores resistências" para 
ser acionada.

Senào vejamos. Em primeiro lu
gar, desde a tentativa de implemen
tação do II PND, não -se chegou, a 
nível das facções dominantes do ca
pital, a se compor um novo “pacto 
de poder” capaz de viabilizar uma re
tomada dos investimentos produti
vos. Portanto, o que se observa é 
que o setor industrial encontra-se em 
compsso de espera até que, tanto a 
nível ia utilização do seu excesso de 
capacüade ociosa, quanto a nível 
institucional, se possa viabilizar uma 
nova trajetória de crescimento. 
Como a crise de superacumulação

provoca por parte da politica-econõ- 
mica medidas retracionistas, o piso 
mínimo de crescimento do produto 
global da economia será dado pelos 
gastos das empresas estatais — des
de que estes não sejam profunda
mente alterados — e pela agropecuá
ria. Esta deve se expandir, tanto 
“produzindo excedentes exportáveis” 
quanto “ampliando o mercado inter
no”.

O programa de “corredores de ex 
portaçào” já é bastante conhecido. 
A novidade das diretrizes do Gover
no Figueiredo está no projeto de 41- 
namização da agricultura de merca
do interno, favorecendo aos pequenos 
e médios produtores,

O Governo parte de duas suposi
ções na elaboração desse projeto. A 
primeira é a de que o elevado custo; 
dos alimentos estaria onerando a 
cesta do consumidor urbano sendo 
assim, componente importante da 
elevação do índice de preços.

A ESPECULAÇÃO
Na verdade, uma questão que há 

muito se vem debatendo no Brasil, é 
se a estrutura de oferta agrícola 
constitui-se num entrave à acumu
lação urbâno-industrial. As evidên
cias são de que a taxa de crescimen
to da agricultura para o mercado in
terno tem sido ' satisfatória face àn 
necessidades de alimentos e maté

rias-primas dos centros. A restrição 
pelo lado da estrutura de preços re
lativos seria devido a intermediação, 
realizada pelo oligopsônio mercantil, 
que especula com estoques, elevando 
cs preços finais. Nesses termos, as 
diretrizes governamentais, ao "propor 
um novo encaminhamento à questão 
agrária, deixaram de lado, entre ou
tros. um problema central: o controla 
da intermediação mercantil.

A segunda ê a de que garantindO- 
se creano rural, sistema cie preços 
mínimos e de compra da produção 
aos produtores, estes se fixariaiú em 
seus locais de origem, sem engrossa
rem as fileiras de desempregados dar 
grandes centros urbanos. Essas me
didas não só garantiríam ao partido 
do governo o apoio dos pequenos » 
médios produtores rurais, como tam
bém marcariam o início de uma po
lítica de controle do crescimento ur- 
bano-industrial. Como declarou o 
ministro Delfim no 3.o Congresso da 
CONTAG, “o governo considera ex
tremamente importante a constitui
ção de uma classe média rural pa
ra a estabilidade do país”.

Existiría, ainda, uma outra razão 
bastante forte para a garantia de 
preço e crédito aos pequenos e mé
dios produtores rurais: a abertura do 
perspectivas de novas dívidas primá
rias para o capital mercantil-finan- 
ceiro explorar.
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Eis a resposta às mentiras do "Estadão"

Ninguém tá a fim de aceitar a anistia “maneta e perneta” que Pe- 
trônio Portela e Figueiredo querem impor ao pais. Entre eles, os tra
balhadores que reivindicam para já, a concessão da Anistia Trabalhista. 
Sem ser divisionista, incluindo-se na luta mais geral pela anistia, ampla, 
geral e irrestrita que a maioria quer (é só ver a resolução do Congresso 
dos Metalúrgicos, em Poços de Caldas), ela é mais do que necessária, 
pois permitirá a indenização, reintegração nos cargos e a recuperação 
dos direitos sindicais a centenas de trabalhadores demitidos e aposen
tados com base no Ato Institucional n.o 1.

A aposentadoria ou demissão de funcionários regidos pela CLT com 
base no AI-1, é duplamente ilegal: primeiro, pela própria ilegalidade do 
chamado “édito” de força; segundo, porque ele mesmo limitava seu al
cance apenas a servidores públicos. E foi com base nele que o governo 
afastou do trabalho ou de funções sindicais centenas de radialistas 
(como Mário Lago e Paulo Gracindo), portuários, petroleiros, ferroviá
rios e bancários (foram 67 bancários em todo o país), que passaram a 
ser considerados “mortos” juridicamente: suas famílias recebem, desde 
então, míseros salários.

A Anistia Trabalhista já foi proposta por quatro projetos no Con
gresso Nacional: agora, a comissão de Bancários — o setor que mais 
vem se mobilizando — decidiu, em reunião realizada no fim de maio, 
em Brasília, centrar fogo na tramitação do projeto do deputado are- 
nista Marcelo Linhares, ora em tramitação nas Comissões técnicas da 
Câmara.

NA MODA
Com Ato ou sem Ato, patrão não vacila, quando se trata de demitir 

trabalhador: é o que vem acontecendo, em São Paulo, por exemplo, em 
alguns grandes bancos como o Itaú, Comind e Mercantil. Centenas 
de demissões — principalmente com funcionários antigos e de melhor 
remuneração (fala-se que já ultrapassou a cada dos dois mil demitidos) 
ocorreram no último mês. Motivo: fala-se que os banqueiros estão in
timidados pela possível inclusão, no projeto de atualização da CLT, de 
dispositivos que contemplem o pagamento de indenizações por tempo 
de serviço, além daquela já prevista no Fundo de Garantia.

NA OSRAM TAMBÉM
E a “onda” se estende à Osasco: lá, a “Osram Companhia de Lâm

padas” demitiu 18 funcionários, entre faxineiros, auxiliares de produção. 
No lugar deles, a Osram está contratando outros trabalhadores através 
de locadoras de mão-de-obra, como a “Meka” e “Vera Cruz” Direitinho 
como o diabo gosta: os patrões não têm nenhum compromisso de direi
tos trabalhistas e, além disso, pela legislação, os trabalhadores even
tuais não podem associar-se ao sindicato dos metalúrgicos.

SACO CHEIO
Os companheiros da Estrada de Ferro Leopoldina, em Campos, RJ., 

está com as caldeiras quase estourando, de tão cheios que estão 
com as perseguições e injustiças praticadas pelos engenheiros da com
panhia. Particularmente por um tal de Bazani, que cismou de botar 
a culpa nos maquinistas, auxiliares de maquinistas e auxiliares de trens 
pelos contínuos descarrilamentos das composições, ao invés de admitir 
que tudo é culpa do descaso com que é tratada a ferrovia pelo governo. 
Eles estão reclamando, também, dos baixos salários que recebem e do 
peleguismo do pessoal do sindicato. Se a coisa continuar assim, os 
“ferrinhos” prometem sair da linha, de uma vez.

O presidente ao sindicato 
dos Jornalistas Profissionais no 
Estado de Sao Paulo, David de 
Moraes, encaminhou no último 
dia 12 à direção de “O Estado de 
S. Paulo” e “Jornal da Tarde” 
uma carta-resposta às matérias e 
editoriais publicados por esses 
jornais sobre a greve dos jorna
listas. A carta foi enviada nos 
termos da Lei n.” 5.250 de 1967 
art. 29 e seguintes, para funda
mentalmente restituir a verdade 
dos fatos, cinicamente deturpa
dos pelos dois jornais.

Nesta página, está a íntegra 
da carta de David e uma nota 
sobre a Carta aberta dos jorna
listas ão povo brasileiro”, apro
vada no dia 9 de junho, no Rio 
de Janeiro, por representantes de 
12 Sindicatos de Jornalistas Pro
fissionais de todo o país.

Na página seguinte, um de
bate com jornalistas que tiveram  
papel destacado na direção da 
greve e a avaliação do movimen
to feita pela diretoria do Sindi
cato.

Na última sexta-feira, no 
Largo de São Bento, em São 
Paulo, funcionários públicos e 
jornalistas realizaram um ato 
público de solidariedade aos de
mitidos e punidos após as recen
tes greves realizadas pelas duas 
categorias.

“1. Do dia 24 de maio o dia 4 de 
junho, os jornais “Ó Estado de São 
Paulo” e o “Jornal da Tarde” pu
blicaram diversas matérias sobre a 
greve dos jornalistas profissionais do 
Estado de S. Paulo: nessas matérias, 
diversas afirmações factuais não cor
respondem à verdade.

2. Não correspondem à verdade 
as afirmações de que a campanha 
salarial e a greve não tenham sido 
desejadas e decididas pela grande 
maioria da categoria profissional: do 
início da campanha até o presente 
momento, a direção sindical, bem 
como as diversas comissões que a 
auxiliaram nos diversos passos da 
campanha, sempre exprimiram a 
vontade da grande maioria dos jor
nalistas profissionais.

3. Não correspondem à verdade 
as afirmações de que o quorum qua
lificado de dois terços, para decisão 
da deflagração de greve, tenha obe
decido a imposições da lei ou de cor
porações deste ou daquele jornal. O
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— Luta Operária na Zona Leste de São Paulo (12)

Bombas na Conferência de Paz do PC
Comissões de greves em várias seções, formação de 

grupos para encaminhar o fundo de greve e a forma
ção de uma comissão de base para acompanhar 
as negociações com os patrões, são essas que o pessoal 
da Light em São Paulo, anunciou na assembléia rea
lizada na segunda-feira, 11. E o pessoal não aceitou 
as ponderações de um morador que lembra o fracasso 
da greve dos motoristas e dos jornalistas da capital, 
para mostrar a inconveniência do movimento. Neca, 
o negócio é continuar, decidiu a moçada, ainda mais 
que a diretoria da Light parece estar pedindo arreglo: 
já ofereceu uma antecipação de 20 por cento. Mas o 
pessoal, nem quer saber: o negócio é bater pé e pedir 
30 por cento de aumento e um fixo de Cr$ 2-000,00.

No dia 26 tem outra assembléia, a última antes da 
data marcada para a greve, prevista para o dia 28 de 
junho. E não se assustem: conforme adiantou um 
futuro grevista ao PIQUETAO a cidade não fica sem 
luz: é a empresa que deixa de faturar (não serão 
medidas as contas, o serviço de atendimento não 

funcionará, etc.).

i uma semana fora tomada 
eparação do ato, com repeti- 
sitas às casas dos cornpsnnei- 
istribuição de convites » po- 
:o, colocação de cartazes e fai- 
3S pontos estratégicos do bair- 
quenas palestras em portas de 
i. Para executar essa tarefa 
chamados desde os dirigentes 
membros menos ativos, dado

■a uma questão de honra reve - 
opinião pública a capacidade 

ibilização do Partido também 
vor da paz mundial. Na épo- 
campanha em defesa da paz 

assava fronteiras, chegava a 
os lugares onde existia um con- 
rado de pessoas, e todos eram 
ados a assinar listas e abaixo- 

reiYieitiriflç dftÜOlS â Ulfl CO-

motorizada

E no Rio, o pessoal do transporte coletivo não deixa por meno<: 
prometem um repeteco da greve que paralisou a cidade por 36 horas e 
na qual conseguiram um aumento que beneficiou principalmente os 
motoristas. Acontece, que tudo não passava de promessas — e ninguém 
vive delas: os patrões acabaram não cumprindo, não deram aumento, 
os cobradores foram prejudicados, houve represálias e demissões. Equi
paração com os funcionários da Companhia de Transportes Coletivos 
(do governo do Estado) ou greve é a palavra de ordem que os motoris
tas, cobradores e despachantes de ônibus levarão para a assembléia do 
sábado, dia 16.

DIA 18 VEM Af
E com os motoras e os do troco aqui de São Paulo a situação não 

está menos conturbada: o pessoal não aguenta mais com tanta enrola- 
ção como a que vem sendo feita pelos patrões e pela prefeitura, que 
estão cozinhando a turma em “banho maria”: já se esgotou quase todo 
o prazo para as negociações, estabelecido depos da gZJve que paralisou 
toda a rêde urbana, no mês passado. Se até o dia 18, segunda-feira 
não acontecer nada de mais positivo, a conduça desaparece, novamente. 

ENTREGANDO O OURO
A diretoria do Sindicato e o pessoal da Comissão de Salários dos 

trabalhadores das Minas de Ouro de Curral D’E1 Rey de Nova Lima. 
MG entregaram muitos quilates para os patrões: entraram na conversa 
de que tinham que amolecer, porque a empresa (ainda por cima, Sul- 
africana) teve muitos prejuízos durante as enchentes, no começo do 
ano E os mineiros, que queriam 70 por cento de aumento, acabaram 
ficando com 25 por cento de antecipação (descontável no próximo dis
sídio) para os que ganham até Cr$ 4.700,00, 20 por cento para os que 
ganham até CrS 15.000,00. e 15 por cento para os que panham acima 
desse teto.

O comitê feminino do PC no Ta- 
tuapé, recém-constituido, foi encar
regado de preparar o ato, procuran
do um local apropriado para sua rea
lização e incumbindo-se ainda de 
adorná-lo com os motivos inerentes 
aos seus objetivos, assim como fica
ra responsável pela convocação das 
mulheres dos companheiros. Estas 
deveriam comparecer em massa, 
acompanhadas de suas crianças e 
sobraçando buquês de flores. Com- 
binou-se o clamor pela paz mundial 
com o Dia das Mães, porque ambos 
tinham sentidos semelhantes, e isto 
sensibilizou o prefeito paulistano 
que, tocado pelo alcance da realiza
ção, cedeu de bom grado o salão de 
leitura da biblioteca municipal do 
Tatuapé. As mulheres enfeitaram o 
recinto com rosas e ramos ce ale
crim, e até apareceu um quadro de 
Portinari no qual via-se uma mu
lher de olhar manso e uma jomba 
pousada em seus ombros. Sobre a 
mesa reservada ao conferencista. 
elas estenderam uma alvíssitni toa
lha. com pombinhas nas bordas ca
prichadamente bordadas. E num 
grande quadro negro, no alto da pa
rede, escreveram com giz branco: 
“Mães, a luta pela paz é prircipal- 
mente nossa, porque são nossos filhos 
que morrem nas guerras.”

Na noite da véspera do . ato numa 
sexta-feira, Otília na qualidide de 
secretária política do Comitê Femi
nino, convidou Gentil para una' visi
ta ao local da conferência. Queria 
mostrar-lhe como as compaiheiras 
tinham transformado a fria sala da 
biblioteca, com suas cadeiras e me
sas rústicas, num ambiente acolhe
dor e cheio de calor humant Otilia 
estava orgulhosa do bom-psto de 
suas companheiras designadis para

quorum qualificado de aois terços 
foi, única e exclusivamente uma exi
gência da grande maioria da cate
goria, que, em duas assembléias con
secutivas, separadas pelo espaço de 
uma semana livremente debateu e 
aprovou proposta nesse sentido apre
sentada pela direção sindical.

4. Não correspondem à verdade as 
afirmações de que a deflagração da 
greve tenha sido decidida por “acla
mação”. Estabelecido o quorum qua
lificado de dois terços pela grande 
maioria das assembléias .essa mesma 
grande maioria livremente debateu e 
aprovou os sistemas de aferição des
se quorum. Na primeira assembléia, 
a maioria decidiu que essa aferição 
seria feita, em primeiro lugar, pelo 
sistema de votação individual de bra
ço erguido: se, com isso, não fosse 
possível aferir a proporção exigida 
de dois terços, se adotaria o sistema 
de separação física da assembléia em 
dois sítios do local em que a assem
bléia se realizava: se ainda assim 
não fosse possível determinar com 
precisão a maioria de dois terços, se 
passaria à votação por cédula, depo
sitada em urna. Na segunda assem
bléia a maioria debateu e aprovou 
um sistema.simplificado de aferição, 
eliminando o passo intermediário da 
separação fisica dos v o t a n t e s  
em dois sítios: a,votação da propos
ta de greve foi realizada pelo siste
ma individual de braço erguido e, lo
go no primeiro passo do sistema de 
aferição do quorum qualificado, ve
rificou-se que a quase totalidade 
(muito mais do que dois terços, por
tanto) aprovava a greve, tornando-se 
assim, absolutamente desnecessária 
a utilização de qualquer outro siste
ma de aferição de quorum. O resul
tado dessa votação não foi contesta
do por absolutamente ninguém.

5. Não correspondem à verdade 
as afirmações de que participaram 
das decisões de deflagração da gre
ve elementos estranhos à categoria. 
Em todas as assembléias foi feito ri
goroso controle de entrada de parti
cipantes.

6. Não correspondem à verdade 
as afirmações de que tenha havido 
profanação do tempo da Consolação. 
A responsabilidade de sua utilização 
foi, de nossa categoria. A iniciativa 
de procurar outros locais para as di
versas assembléias partiu, única e ex- 
clüsivamente, da direção sindical. E 
a Igreja de São Paulo, ao ceder aos 
jornalistas a Consolação, por sinal o 
templo das comunicações na Arqui
diocese, seguiu uma dás tradições 
eclesiásticas mais caras: a cessão da 
igreja para aqueles que têm dificul
dade em encontrar um local para 
seus encontros.

7. Não correspondem à verdade 
as afirmaçõese de que, nos jornais “O 
Estado de S. Paulo” e “Jornal da 
Tarde”, a média salarial é de trinta 
mil cruzeiros mensais, e de que os sa
lários dos jornalistas variam de Cr$ 
13.850,00 a Cr$ 125.000,00. Em pri

A conferência de Paz do PC estava marcada para o dia das 
mães. O partido põe todos os seus quadros para trabalhar duro 
na preparação do ato. Era importante dar uma mostra de sua 
capacidade de mobilização. O dirigente, Gino, tem mais uma 
de suas brilhantes idéias. Convoca camaradas para explodirem 

bombas e causar agitação.
Por ANTONIO CARLOS FELIX NUNES

aquele trabalho. Apontou ao Gentil 
todos aqueles adornos' e, segurando- 
se no braço esquerdo, do companhei
ro, falou numa voz carinhosa:

— Veja, não é lindo esse quadro da 
paz! Foi a camarada Mirma quem 
o conseguiu. Tomou-o emprestado de 
um velho amigo, seu ex-professor de 
ginásio, um sujeito rico que vive ho
je entre a alta sociedade. E a mesa, 
com essa toalha toda bordada, não 
está parecendo um altar de igreja? 
Só não colocamos o Cristo aí na pa
rede, acima dela porque sua imágem 
mitológica é mostrada sempre san
grando, e o sangue destoa do espí
rito da paz. E as flores e esses ra
mos verdes, não estão bem arruma
dos? Experimente só o seu perfu
me! Elas inspiram amor...

Ao pronunciar a palavra amor. 
Otilia suspirou fundo, apertando-se 
ao corpo de Gentil. Em seguida com
pletou: “Paz, amor, carícias... Ah. 
como é bom tudo isso!”

Dali ambos se retiraram para a 
última providência da noite relacio
nada com à solenidade: lembrar o 
.cientista Mario Schemberg de que 
sua participação no ato estava de pé. 
Ele deveria proferir uma conferên
cia sobre o perigo nuclear, com iní- 

' cio marcado para às 20 horas, e 
aguardava a confirmação do convi
te. Gentil e Otilia poderíam comuni
car-se com o cientista pelo telefone 
e assim cumpriríam a tarefa em pou
cos minutos. Entretanto, preferiram 
faze-lo pessoalmente. Era oportuni
dade para um passeio naquela noite 
morna de maio, unindo-se o útil ao 
agradável.
. Nesse mesmo momento, Gino per 
corria as. residências dos camaradas 
das células. Igualmente empenhado 
na realização do ato, decidira agir 
por conta própria, visando a refor
çar a convocação e, ao mesmo tem 
po, levar outras idéias aos compa
nheiros com vistas a dar uma maior 
amplitude ao acontecimento Nes
tas últimas horas, fez funcionar sua 
imaginação fértil, e chegou a algu
mas conclusões. A comemoração do 
Dia das Mães e o ! protesto em prol 
da paz mundial não podiam ser uma 
manifestação suave. Havia de ser

meiro xugar, a média é uma medida 
estatística absolutamente inadequa
da para analisar salários, melhor 
descritos por outras medidas estatís
ticas, como a mediana e a moda, 
Mesmo, contudo, se se aceitasse a mé
dia como uma medida ilustrativa, 
ela foi incorretamente aplicada no 
caso dos salários desses dois jornais. 
Conforme se verifica da Relação 
Mensal da Contribuição Sindical de 
Março de 1979, há 132 jornalistas na 
faixa de Cr$ 8.000,00 a Cr$ 12.999,00, 
dos quais cerca de uma centena com 
salários de Cr$ 8.000,00. Incluídos 
todos os salários, a média desses jor
nais é de Cr$ 24.626,51. e não Cr$ 
30.000,00. Mas, como a média salarial 
não significa absolutamente nada 
numa empresa em que há salários 
iguais ao mínimo legal de Cr$ 8.000,00 
e maiores de Cr$ 124.000,00, outras 
medidas estatísticas devem ser em
pregadas: o salário modal (salário 
ganho pela maior proporção dos jor
nalistas da empresa) é de Cr$ v.. . .  
11.283,58: o salário mediano (salário 
abaixo do qual estão 50% dos jorna
listas, dá. empresa) é de Cr$ 20.900,00. 
O primeiro decil da escala de salá
rios da empresa é de Cr$ 9.750.00 
(ou seja, dez por cento dos jornalis
tas da empresa ganham até esse sa
lário) ; o segundo decil é de Cr$ .. 
11.500,00; o terceiro decil é de Cr$ 
13.600,00 e o quarto decil é de Cr$ 
17.300,00. Dos 467 jornalistas da em
presa, apenas pouco mais de 30 ga
nham salários acima de cinquenta 
mil cruzeiros. Esses dados todos tal
vez expliquem aos proprietários des
ses dois jornais o fato, aparentemen
te para eles incompreensível, de que 
mais de 60% dos jornalistas de “O 
Estado de S. Paulo” e a quase totali
dade dos jornalistas do “Jornal da 
Tarde” tenham aderido à greve.

8. Não correspondem à verdade 
as afirmações de que um caso isola
do de violência policial tenha sido 
generalizado e apresentado como se 
todo o movimento grevista estivesse 
sendo combatido violentamente. A 
verdade é outra. Iniciada a campa
nha salarial dos jornalistas, os pro
prietários demonstraram desde logo 
sua intransigência fechando-se no 
mutismo: depois, passaram a acenar 
com supostas benesses, não reivin
dicadas: depois, contrapuseram ridí
culas contrafacções às reivindicações 
solicitadas: mais tarde, quando co
meçou a greve, solicitaram e se uti
lizaram das forças policiais, belico
samente armadas, para dissolver vio
lentamente as concentrações de gre
vistas diante das portas dos prédios 
e prender jornalistas; não conten
tes, determinaram aos caminhões de 
entrega que saíssem dos prédios a 
qualquer custo, sob o amparo da pro
teção armada da policia militar, 
mesmo que essa determinação viesse 
a significar o atropelamento de jor
nalistas ; (te aqui é importante res
saltar que a atitude dos diretores 
desses dois jornais foi particular
mente descabida, pois, contrariando 
a postura liberal que pretendem pa

ruidosa para despertar a atenção das 
pessoas. Nada de cerimônia muito' 
solene, tipo pregação clerical, limi
tada às modernas e didáticas pala
vras do respeitável físico nuclear. Ne
nhuma ação política (e esta era uma 
grande ação política, na qual empe
nhavam-se todos os PCs a nível uni
versal) alcança a repercussão dese
jável quando empreendida em termos 
pacíficos, sem grande agitação.

Sim — pensava Gino — há de se 
fazer estardalhaço para que os ob
jetivos dessa manifestação sejam en
tendidos como obra do Partido. A 
massa aprecia barulho, gosta de ver 
o Partido desafiando a reação com 
empreendimentos espetaculares. Não 
será uma conferência em recinto fe
chado, ouvida em silêncio por paca
tas mulheres e crianças, que engaja
rá a massa na luta pela paz mundial. 
Vendo isso ela até pode pensar que 
seja coisa de padre, do próprio go
verno ou de político conservador. É 
preciso animar o ato, dar-lhe uma 
conotação festiva, pelo menos.

D. casa em casa Gino usou esse 
argumento, e conseguiu formar um 
grupo de militantes para por em prá
tica o seu plano. Mais uma vez, sen
tia-se vitorioso, lograra convencer 
alguns militantes do acerto de mais 
ésta sua fantástica idéia. Nesse mes
mo instante, Gentil e Otilia regressa
vam .da casa do cientista, alegres, de 
braços dados, conversando sobre coi
sas fúteis. Estavam a pouco menos 
de 24 horas do ato de sábado, e não 
havia mais nada a fazer em função 
dele.

O salão ficou logo repleto. Vieram 
mulheres e crianças, como estava 
previsto. Os buquês de flores foram 
colocados na mesa, para serem, ao 
fim do ato, entregues pelas crianças 
às suas mães, num gesto simbólico 
da convivência das famílias num 
mundo de paz. Otilia, alegre com o 
sucesso do comparecimento, foi 
aguardar o grande cientista no por
tão de entrada, juntamente com ou
tras companheiras; O cientista não 
demorou. Foi anunciado e recebeu 
palmas, em seguida houve um com
pleto silêncio no plenário para ou
ví-lo. Antes disso, Otilia fez uma rá- 
pid apresentação do conferencista.

ra sua empresa, permitiram que uma 
tropa de choque da Polícia Mili
tar fizesse manobras no pátio inter
no do jornal, para, dali, avançar so
bre os jornalistas que estavam à en
trada do prédio); ainda não conten
tes, mantiveram sua intransigência 
inicial mesmo nos derradeiros minu
tos da audiência de conciliação • 
instrução do Tribunal Regional do 
Trabalho, não cedendo sequer aos 
apelos conciliatórios do presidente 
desse Tribunal, que se viu, assim, im
pedido de apresentar uma contrapro
posta capaz de levar a um acordo 
entre as partes; finalmente, através 
do advogado que os representava no 
TRT, pediram a decretação da ile
galidade da greve; e, para coroar es
se rosário de prepotência, começa
ram, assim que acabou a greve, a 
punir arbitrária e ilegalmente cen
tenas de jornalistas, fazendo absolu
ta questão de incluir, nessa dizima
ção vingativa, dirigentes sindicais • 
empregadas grávidas.

9. Não corresponde à verdade •, 
mais que isso, significa um desres
peito à inteligência de seus leitores 
a irresponsável insinuação desses 
dois jornais de que . desesperados, 
os integrantes de um pequeno gru
po armado discutiram a temerária 
hipótese de reprimir os não grevis
tas baleando-lhes as pernas”. Afir
mação tão leviana só pode ser atri
buída a uma intenção deliberada des
ses jornais de lançar a confusão e 
semear o terror, aos moldes da odio
sa campanha macartista ocorrida 
nos Estados Unidos na década de 50. 
Igualmente irresponsável e leviana, 
além de evidentemente inverossímil 
é a afirmação desses jornais de que 
duas revisoras de “O Estado” tive
ram o carro interceptado em uma das 
pontes sobre o rio Tietê e “por pou
co não cairam no rio”.

10. Não correspondem à verdade 
as afirmações de que os proprietá
rios de jornais defendem, sobretudo, 
a liberdade de imprensa. Tanto o 
“O Estado de S. Paulo" e o “Jornal 
da Tarde”, quanto os demais jornais, 
além de terem omitido e deturpado 
as informações durante a campanha 
salarial e a greve, mantêm agora o 
silêncio quase total não apenas so
bre a sanha atrabiliária das cente
nas de punições que estão aplican
do sobre seus empregados, mas igual
mente sobre as manifestações de 
protestos contra essas punições e de 
solidariedade aos jornalistas punidos.

11. Finalmente, todas as demais 
afirmações contidas na série de ma
térias aludida no início, ou não se 
referem a fatos, ou se referem a fa
tos inexistentes, ou deturpam fatos, 
e, todas elas apenas exprimem, úni
ca e exclusivamente, a peculiar ma
neira de pensar dos proprietários 
desses dois jornais.”

a) DAVID DE MORAES
Presidente do Sindicato dos Jor
nalistas Profissionais no Estado 
de S. Paulo.

O cientista ajeitou-se na cadei
ra, consultou um caderno de ras
cunhos e ia começar a falar quando 
explodiu a primeira bomba. Sem
blantes assustados voltaram-se para 
a porta de saída. O conferencista er
gueu a cabeça, sem perder a sua pe
culiar calma, e aguardou que o ple
nário se recompusesse. Retornou * 
construção de sua primeira frase e 
novamente foi interrompido por ou
tra explosão. Mais três vezes tentou 
iniciar o seu discurso e não pôde fa
ze-lo: as explosões ocorriam alterna
das e sempre em cima da sua fala. 
Com certeza, estava-se diante de uma 
provocação de grupos de direita ou 
da própria polícia.

A platéia ficou apreensiva, com al
gumas pessoas ameaçando se retira
rem, e o conferencista já  dava sinais 
de impaciência. E não era para me
nos, pois de minuto a minuto, ou
via-se um estampido. As detonações 
pareciam feitas atrás do prédio, por
que não se divisava nada de anormal 
diante da porta de entrada. Decidiu- 
se então averiguar, e Gentil foi des
tacado para percorrer os arredores 
da biblioteca. Era um pátio enorme, 
escurecido por arvores frondosas, e 
ali podiam estar escondidos os pro- 
vocadores. Por precaução, Gentil ca
minhou pela calçada da rua, com a 
intenção de circundar o pátio antes 
de adentrá-lo. Não avistou policia, e 
o local estava até meio deserto, com 
poucas pessoas circulando pela cal
çada fronteiriça. Andou mais alguns 
metros e, lá de outro lado, num can
to de calçada, viu uma pessoa em ati
tude suspeita, com um pacote junto 
aos seus pés, e preparando-se para 
acender um morteiro. Para sua sur
presa, o “provocador” não era nada 
mais nada menos do que um antigo 
militante, o gari Joaquim. E gritou- 
lhe:

— Hei, camarada, como é que po
de! Você viera soltar bombas no ato 
da paz! Pare com isso senão o cien
tista não pode falar”. Ao que o outro 
respondeu:

— É ordem do camarada Gino. Ele 
mandou que, de 60 a 60 segundos eu 
soltasse um foguete, para alegrar a 
festa. E eu estou obedecendo. Só pa
ro quando ele m andar.. . ”

Como Gino não surgisse para re
vogar sua ordem Joaquim prosse
guiu explodindo suas bombas, e o 
cientista só iniciou sua conferência 
dai uns vinte minutos, quando o es
toque dos explosivos se esgotou.

Na próxima semana: O dirigente 
Gino suspende os direitos políUcos de 
um militante.

10 EM TEMPO de 15 a 21 de junho de 1979



NACIONAL

A DIRETORIA 
"Objetivos corretos 

e uma greve justa"
1°) Nós partimos do princípio de 

que não houve erro na fixação dos ob
jetivos do movimento. Ou seja, consi
deramos que o pedido de 25% de au
mento e imunidade para os represen
tante.- to redação no CCRR é justo 
para u momento. Como já dissemos 
acima, a categoria perdeu poder aqui
sitivo nos últimos 15 anos e atual
mente ganha mal. E mais: mesmo o 
pedido de aumento sendo justo, e ain
da pequeno em relação ao que perde
mos, não fomos intransigentes com 
relação ao Índice, tanto que três dias 
após o início da greve baixamos a 
reivindicação econômica em função da 
intransigência patronal que estávamos 
encotrando. É bom lembrar que sem
pre foi derrotada em nossas assem
bléias a proposta “25% ou greve”, que 
demonstraria uma intransigência por 
parte dos jornalistas impossível de 
se sustentar em termos da correla
ção de forças. ( . . .)

2°) Partimos do princípio, tam
bém. de que não houve um erro na 
utilização de um instrumento de pres
são mais forte, como é a greve. Os 
patrões são intransigentes e hoje, 
mais do que nunca, mostram a sua 
verdadeira face de inimigos ferre
nhos da categoria. Não vamos recu
perar o que perdemos nos últimos 15 
anos aüenas com argumentações jus
tas e firmes. Sem pressão, não pode 
haver melhoras econômicas substan
ciais para a categoria. ( . . .)

O descompasso de mobilização 
entr.e nós e os gráficos, radialistas e 
demais categorias que trabaiham em 
empresas de comunicação não nos 
impede a utilização do instrumento 
da greve, apenas muda o caráter da 
greve, üma greve de jornalistas 
atualmente não pára imediatamen
te. nem necessariamente, a produção 
e distribuição de jornais e revistas e 
a emissão de noticiários pela rádio e 
peia tevê. Uma greve de jornalistas, 
isto sim, produz em pouco tempo 
uma diminuição sensível do nível 
quantitativo e qualificativo da in
formação e queda da qualidade de 
sua apresentação. Além disso, causa 
transtornos na programação indus
trial das empresas. Esses são os nos
sos trunfos. Não são pequenos. Não 
há quem possa afirmar que uma gre
ve de desgaste, como deve ser a de 
jornalistas, nao obrigue os patrões 
a negociar. Não é uma greve de cur
tíssima duração, é claro, mas é efi
caz se levada sem vacilações.

No entanto, apesar de o Coman
do Geral de Mobilização ter feito es- 

. sa análise des to o início e ter defi
nido que não amos impedir a dis
tribuição dos jornais, ele não deixou 
essa posição suficientemente clara 
para toda a categoria, seja nos do
cumentos por ele emitidos, seja em 
seus pronunciamentos nas assem
bléias. Assim, a categoria não estava 
suficientemente convencida do ca
ráter da greve. Era uma greve dê 
desgaste ou uma greve .para , parar 
totalmente a produção e distribuição;' 
de jornais e-revistas' e cortar a emis- 
são dos noticiários de rádio e tevê? 
Essa indefinição se refletiu no pró
prio Comando Geral de Greve, que 
teve orientações contraditórias so
bre o piquete de saída. Os piquetes 
nos dois primeiros dias de greve de
senvolveram um heróico mas infru

tífero esforço para impedir a saída 
dos caminhões de distribuição. Ha
via a definição de que os piquetes 
ieveriam apenas controlar a entrada 
de jornalistas fura-greve, mas havia 
também a tradição da greve de 1961 
— quando, numa conjuntura políti
ca muito mais favorávef foi possí
vel barrar a saída dos caminhões de 
distribuição. A falta de orientação 
mais clara e de comunicação Coman- 
do-piquete-categoria criou a confu
são.

Criou-se a expectativa de que 
conseguiriamos parar a distribuição 
dos jornais e o sucesso da greve pas
sou a ser medido pelo horário em 
que os caminhões fatalmente saiam 
e pelo número de páginas de classi
ficados que eram impressas, e não 
por aquilo que realmente demons
trava o sucesso da nossa paralisa
ção: a baixa qualidade da informação 
produzida pelas redações biônicas. 
Essa desorientação foi, sem dúvida 
algúma, explorada por alguns parti
cipantes da greve que eram contra 
a greve. Nunca se viu um desmereci- 
mento tão grande da importância 
profissional dô jornalista! Os patrões 
e seus acólitos diziám que os jornais 
eram bons mesmo que estivessem 
cheios de erros de revisão, sem fo
tos, títulos errados, sem informação 
importante; os comentaristas de es
portes das rádios eram bons mesmo, 
que confundissem o lateral com o 
centro-avante e assim por diante. 
Chegou-se a'dizer que a greve tostá- 
va apenas servindo para mostrar qúe 
os jornais poderíam ser feitos com 
menos gente; como se os patrões 
fossem ingênuos a ponto, de virem 
empregando gente dêmais apenas por 
goria dos jornalistas ( . . .)

3.°i) Os objetivos da campanha 
foram discutidos previamente nàs 
redações, em debates encaminhados 
pelos representantes de redação, e 
nas assembléias realizadas ainda no 
auditório Vladimir Herzog, na sede 
do Sindicato'. No entanto, quando a 
campanha atingiu a quase totalida
de dos jornalistas, não houve su
ficiente esclarecimento a essa cama
da mais ampla da categoria — que 
então iniciava sua participação na 
campanha da justeza de nossas rei
vindicações, o que permitiu que lo
go após a deflagração da greve, os 
patrões lançassem o falso argumen
to de que os 25% qram absurdos, pois 
a categoria seria rica ou estaria ga
nhando muito bem. E, a partir do 
terceiro dia da greve, mesmo uns 
poucos companheiros nossos, que já 
haviam sido ating-idòs pela contra- 
propaganda patronal, passaram a 
lançar na categoria dúvidas sobre a 
justeza de nossa reivindicação eco
nômica., E, aos poqcos, grande parte 
da ampla maioria qúé ganha mal' foi 
se sentindo isolada. Aos poucos foi 
sendo criada . uma situação, absurda, 
em que um jornalista que ganha o 
piso galaria! (e.são muitos), se sen
tia, numa assembléia, o único mise
rável ao lado de 1.500 companheiros 
que ganhariam 50, 70 ou 100 mil 
cruzeiros.

4°) Mesmo com esses erros ini
ciais, na sextã-feira teria sido pos
sível reorientar a greve e fortalecer 
o ânimo do movimento. O Comando,

Debate
R greve dos jornalistas de São Paulo

ZÉ AMÉRICO 
"A  confiança na 

direção foi perdida"
Dia 20, quarta-feira, será, a assêmbléia-geral de avaliaçao 

da greve dos jornalistas de São Paulo, convocada pelo 
Sindicato. EM TEMPO, logo na semana do fim da greve, 

publicou uma análise do movimento, visando estimular
os debates. Com o mesmo objetivo, aqui estão três 

depoimentos de companheiros jornalistas que tiveram uma 
participação destacada, na greve e os principais 

trechos do balanço da Diretoria do Sindicato, 
divulgado, na última sessão da Assembléia Geral 

Permanente da categoria, realizada no último dia 6.
Os depoimentos são de: José Américo (eleito em 

assembléia para compor o Comando Geral da Greve; 
jornalista da Agência Folhas,'agora demitido): Ricardo 

Moraes (entrou para o comando por indicação da 
Coordenadoria do. CCRR, da qual faz parte

deixou o CGC no final da greve para 
defender o seu término imediato —, é da redação da

Gazeta Mercantil); Perseu Abra mo (indicado para eompor 
o CGG pela Coordenadoria do CCRR, da quál faz parte;

é editor de Educação da Folha de São Paulo, tendo 
sido afastado da função pela empresa).

por Carlos Tibúrcio

acertadamente,' procurou fortalecer 
os piquetes de entrada 'de ' jornalis
tas e ampliou consideravelmente a 
divulgação do movimento junto à 
opinião .pública.' Foram feitos faiXás, 
cartazes, propaganda " em ruas, bâ- 
res e campos de futebol. E nesse 
momento notamos úm dè nossos er
ros: não - estávamos súficientemente 
preparados para a tarefa de' divulga
ção desde o .inicio, do movimento. O 
Comando, procurou; ainda aumentar 
a comunicação entre os piquetes, cofn 
soluções inventivas como. a Rádio 
Piquete.

Essa reorie.ntação . do Comando, 
mais o fato, objetivo de que as reda
ções permaneciam vazias como no 
início da greve e que os jornais saíam 
com péssima qualidade poderíam ga
rantir uma vitória para o movimen
to, ainda que parcial. Mas os erros 
iniciais do movimento foram bem 
aproveitados . pelos patrões. As pro
postas de “trégua” surgidas na as
sembléia de sexta-feira acabaram 
dando aos patrões o sinal de que ha
via vacilação no movimento.

A partir de sexta-feira, os pa
trões, que vinham, negociando de 
alguma forma .e que tinham ofereci
do. uma çQntrapropos.taj. n |o  .deram 
mais qualquer sfnai para átoómisãão 
de negociações. Os patrões jogaram, 
acertadamente, com o crescimento oo 
desânimo e da vacilação dentro do 
movimento e esperaram — mesmo 
que à custa de prejuízos. editoriais, 
econômicos e operacionais.

5°) Parte da diretoria considera 
que os erros maiores foram cometidos 
na parte inicial da -campanha sala
rial, em sua fase, anterior à defla
gração da grevg.. Esses diretores opi
nam que, inflúenciãdas pelas críti
cas à campanha d» final do àno de

79, que foi- considerada ■ pela -catego
ria excessivamente arrastada, ..longa, 
e desgastante, as assembléias e a pró
pria diretoria imprimiram este ano 
um ritmo demasiado rápido à cam
panha, queimando etapas. Um de
senvolvimento mais lento e cuidado- 

'30 ■ proporcionaria uma avaliação 
mais correta: da capacidade da cate
goria dedevar uma greve geral,, e não 
apenas de sua vontade de ir à greve, 
ciaramente manifestada nas assem
bléias e nas consultas às redações. 
Fui apontado, ainda, o erro de. ter- 
se iniciado o contato com outros sin
dicatos e com as sucursais das em
presas jornalísticas paulistas apenas 
no meio da campanha, não havendo 
uma comunicação rápida e eficaz, 
em muitos casos.

Parte da diretoria considerou ex- 
cessivamente desmobilizadora a pro
posta final do Comando na assem
bléia que decidiu o retorno ao traba
lho. As alternativas de luta ficaram 
muito diluídas: não se apresentou 
nenhuma perspectiva concreta de 
manutenção da mobilização.

Essas são as principais conclu
sões que chegamos até agora. O de
bate amplo que se espera pode dis
sipar dúvidas e. aumentar-a-s cer- 
téZaá náô só "dà "diretoria, ;mâs r de 
toda a categoria.

Contando com o apoio dá histó
rica combatividade da categofia e 
conscientes da justeza de nossas rei
vindicações,-vamos desenvolver um 
amplo ê profundo trabalho de ava
liação de nosso movimento, enquanto 
nos mobilizamos para realizar nos
sas duas tarefas políticas imediatas:

•  um grande movimento de 
apoio aos demitidos e punidos

•  a defesa de nossas reivindica
ções em resposta aos patrões.

Zé Américo, você que participou 
do Comando Geral de Greve, como 
qualifica o resultado a que chegou o 
movimento?

Embora a categoria tenha sofri
do um golpe bastante duro, pelo fa
to de ela ter lutado durante seis dias 
numa greve que mobilizou pratiea- 
mente a sua totalidade, pelo menos 
em São Paulo, e não ter conseguido 
nada, sofrendo demissões agora que 
chegam a 200, é evidente que ela so
freu um golpe duro, mas que não 
chega a ser uma derrota. Derrota é 
quando a categoria chega a um pon
to que fica sem perspectivas. Não é 
o caso. As possibilidades de reanima
ção existem. E atribuo isso ao se
guinte: a categoria não votou o fi
nal da greve porque ela não acre
ditasse mais nas suas forças; ela o 
fez porque a diretoria do Sindicato 
que tinha posição hegemônica den
tro do Comando Geral de Greve, não 
cumpriu com' as expectativas.' E aí 
a categoria se abateu e não se dis
pôs a continuar a luta porque o re
ferencial de unidade que ela tinha, 
que era o Comando, traiu a sua con
fiança. O que ouvi muito naquela as
sembléia final foi o seguinte: “Co
mo vamos continua r a - greve,', se o 
Comando está Contra-?” E rnesmõ dos 
companheiros que não formalizavam 
esta pergunta o que se ouvia eram 
críticas de todos os lados contra o 
Comando. A lição que se deve tirar 
é que a categoria não perdeu a con
fiança em suas forças, mas ele não 
confia mais no . seu referencial ante
rior de unidade, que era .e vinha 
sendo, até o final da greve, a dire
toria do Sindicato to, por extensão, o 
Comando.

Quais os principais erros cometi
dos?

A responsabilidade principal pe
la condução do movimento cabe à 
sua direção. Discordo dos companhei
ros, alguns que foram do Comando, 
que tentavam, nas assembléias, di
vidir responsabilidades com o ' con
junto da categoria. Isto é uma posi
ção oportunista: foram companhei
ros eleitos para dirigir, que falha
ram, e depois querem dividir sua res
ponsabilidade com aqueles que os 
elegeram. Muitos dos companheiros 
do antigo Comando Geral de Mobi
lização, que depois foi transformado 
em Comando de Greve, eram, na prá
tica, por suas ações e não pelas in
tenções que declaravam, contra a 
greve. A proposta do quorum quali
ficado de 2/3 é uma prova disso. Es
se quorum não significava a possibi
lidade de se obter uma unidade 
maior, mas 'Sim 'dar o poder de veto»' 
à minoria, visando evitar que á gre
ve fosse deflagrada. Quando isso se 
tornou impossível, eles sè acoplaram 
ao movimento, se adaptaram aos de 
sejos da massa, mas sempre contra, 
a greve. Eu, que fui eleito ha assem
bléia para compor o Comando, parti
cipei o tempo todo de discussões en
tre os que propunham o fim imedia
to da greve e os que defendiam sua 
continuidade. Essa discussão ocupa
va o tempo que o Comando deveria

dedicar à organização da greve, se 
estivesse convicto de que ele deveria 
prosseguir. Isso, desde os primeiros 
momentos da deflagração do movi
mento. A grande preocupação dós 
companheiros não era como fazer 
para que o movimento fosse vitorio
so, mas sim a-discussão sobre se ele 
deveria parar imediatamente ou, no 
mais tardar, no dia seguinte. E ai 
ficavam levantando argumentos des- 
mobilizadores de que os radialistas 
queriam voltar ao trabalho, que a 
redação tal ou qual estava com a 
mesma perspectiva, etc. Tentando, 
portanto, amarrar a greve com sali
va, sem dar espaço para nenhuma 
proposta organizativa.

Essa situação impediu que se 
criasse formas organizatórias que 
permitissem às bases participar da 
estratégia da greve, da perspectiva 
de luta dos piquetes e outros proble
mas. Na reunião preparatória da pe
núltima assembléia, por exemplo, eu 
fiz uma proposta no Comando de or
ganização de reuniões por redação, 
organizando assim uma tendência 
que já existia espontaneamente. O 
Comando nem se quer discutiu. Ma3 
companheiros do Comando chegaram 
na assembléia para combater a pro
posta, quando ela foi apresentada ao 
plenário.

Nesse contexto é que na assem
bléia na Igreja de São Domingos, tal- 

'vez com exceção da minha interven
ção, os companheiros do Comando só 
falavam para pedir o fim imediato 
da greve ou insinuar que este fim 
deveria ocorrer no dia seguinte. Ne
nhum patrão é bobo, Ele não vai ne
gociar na DRT, diante de tal de
monstração. de fragilidade da cate
goria, dada pelo próprio Comandq.

O Comando tratou a greve conjo 
quem tem uma batata quente nas 
mãos e só está à procura de uma 
saída honrosa.

E as perspectivas?
Agora, não existe saída. A políti

ca conduzida pela diretoria e pelo 
Comando tem que ser mudada. Ela 
não merece mais a confiança da ca
tegoria. Logo, está aberto o espaço 
para a criação de um movimento de 
oposição. O núcleo preliminar dela 
já se reuniu no sábado passado e es
tá com uma proposta de realização 
de uma reunião para daqui a três 
semanas. E digo mais: o melhor rg- 
médio para essa diretoria, depois des
sa experiência desastrosa de condu
ção da categoria, é a renúncia, para 
permitir uma reacomodaçao de for- 

. ças na . categoria,.. .possibilitando a 
realização de um direito histórico de 
todos os trabalhadores, que é o de es
colher, em cada momento, a direção 
politica que mais lhes aprouver. Os 
jornalistas de São Paulo, principal
mente sua parcela mais combativa, 
não vêem mais essa diretoria, encabe
çada por David de Moraes, como a 
sua direção política. Não sei ainda 
como tecnicamente isso pode ser fei
to, mas acho que essa questão deve 
ser levantada de ynediato.

PERSEU ABRAMO 
"A  greve que saiu é a 
que poderia ter saído"

RICARDO MORAES 
"Correta foi a proposta de trégua"

A greve dos jornalistas de São 
Paulo está sendo, neste momento, 
objeto de uma ampla avaliação crí
tica. No sentido de contribuir para 
essa avaliação, quero indicar, neste 
depoimento, alguns aspectos que de
vem merecer acurado exame de to
dos.

A greve eclodiu como um instru
mento de pressão de uma campanha 
salarial que, tendo se iniciado no 
mês de abril, pretendia encerrar sua 
primeira etapa no meio do ano e 
prosseguir até a época do dissídio 
coletivo, o que se dá em dezembro. 
Assim, a análise crítica dessa, cam
panha pode sugerir alguns dos fato
res que determinaram o resultado fi
nal da greve: não obtenção das rei
vindicações e punições em massa.

A campanha salarial iniciou-se 
por meio de reuniões e determinações 
destinadas a estimular os Represen
tantes de Redação a consultarem seus 
colegas, em cada jornal, sobre as 
diretrizes gerais de uma estratégia 
global da campanha durante o ano 
de 1979. Os pontos essenciais dessa 
consulta giravam em torno das se
guintes questões: deveríam ser apre
sentadas aos patrões reivindicações 
já no meio do ano, ou apenas no 
fim do ano? As negociações deveríam 
ser feitas empresa por empresa, ou 
entre o Sindicato dos empregados e 
os dois Sindicatos dos Empregadores 
(de jornais e revistas, e de rádio e 
televisão)? Dever-se-ia pleitear uma 
ampliação salarial, já prometida pe
los patrões, ou,se deveria reivindicar 
aumento real de salários, bem como 
imunidade para os Representantes de 
Redação0

As consultas foram feitas e o seu 
resultado foi levado à direção sin 
dical. Todavia, os acontecimentos 
posteriores indicam que, provavel
mente, houve falhas nessas consul
tas e nas discussões que a categoria, 
em suas Redações, deveria ter feito 
em torno do assunto. Algumas ra
zões dessas falhas podem ser aqui 
sugeridas, sem embargo de outras 
que as análises de Outros jornalis
tas poderão apontar: a estrutura ain
da precária do Conselho Consultivo 
de Representantes de Redação; a 
ausência de real representatividade

de muitos dos Representantes; a ma
neira incompleta e desordenada da 
avaliação dos resultados das consul
tas.

Fosteriormente, em sucessivas 
assembléias, a direção sindical, já 
agora organizada em Comando Ge
ral de Mobilização, propôs à catego
ria a decretação da greve. Novameh- 
te, aí, os fatos posteriores vieram a 
indicar que, em algum' momento 
desse processo, houve um desencon
tro entre a avaliação e a decisão. 
Ambos os passos do processo se atro
pelaram, dè forma a que, não raro, 
a decisão precedeu a avaliação. Is
so levou tanto a categoria quanto a 
sua direção a começarem a entrar na 
boca de um funil que teria de con
duzir inevitavelmente à deflagração 
da greve.

Quero precisar melhor essa ques
tão: não resta dúvida de que a di
reção sindical avaliou corretamente 
a vontade da categoria de ir à gre
ve. As significativas maiorias obtidas 
nas assembléias para as propostas de 
greve — maiorias tornadas ainda 
mais rigorosas que o normal pela 
exigência do quorum qualificado de 
dois terços — mostram que a dire
ção sindical exprimiu corretamenfe 
a vontade manifestada de deflagar a 
greve. Todavia, uma greve não de
pende apenas da vontade de se defla- 
grá-la, mas também da capacidade de 
ser ela conduzida a bom termo. E 
essa capacidade é que não foi ade
quadamente avaliada.

Essa discussão, leva à outra, so
bre a qual tem incidido a maior par
te das críticas dirigidas ao Comando 
Geral de Greve e à Diretoria do Sin
dicato: a discussão sobre a “organi 
zação” da greve.

Qualquer greve, pela própria na
tureza do que ela significa, só pode 
ser organizada necessariamente em 
duas etapas: uma, anterior â sua 
deflagração; outra, qúe se inicia no 
próprio momento da • deflagração e 
continua durante o seu decurso. Sem 
querer eximir os membros dó Co
mando Geral de Greve ou da Direto
ria do Sindicato da responsabilidade 
assumida na condução do processo, 
é forçoso reconhecer que muitos dos 
“'erros” apresentados de forma su-

pêr-dimensionada durante os dias de 
greve, mostram-se agora, com a pers
pectiva do tempo, de somenos . im
portância. Falhas to defeitos dé or
ganização e comunicação entre o Co
mando e os encarregados intermediá
rios, embora tenham existido, não 
foram os fatores determinantes .do 
resultado final. Duas dessas falhas, 
apenas-, tiveram, a meu ver, um pa
pel preponderante, (embora não de
cisivo) nesse resultado.

A primeira está vineulada ao ob
jetivo tático da greve'e à incapaci
dade demonstrada em torná-lo co
nhecido, Compreendido é aceito por 
toda a categoria. A primeira greve 
da categoria, depois de tantos anos 
de silêncio, só podería ter sido co
mo realniente o fói, úmá greve pací
fica, “cavalheiresca” e “britânica”, 
de persuasão ou “cortesia”, qúe di
ficilmente poderia efetivamente im
pedir os jornais de serem. produzi
dos ou colocados nas bancas. A gre
ve, necessariamente, só poderia' ser 
o que foi: uma greve essencialmen- 
te caracterizada pelo fâ tó d e  que a 
grande maioria da categoria nãc 
produziu to produto. Esse caráter da 
greve, contudo, que estava' claro na 
mente dè quase todos os dirigentes 
do Sindicato e do Comando, não foi, 
por eles, adequadamente' transmiti
do para a categoria, nem nas dis
cussões prévias nas Redações, nem 
nas Assembléias de greve. Uma greve 
capaz de impedir inteiràmente a 
produção tio produto! tou, no caso de 
isso não: ser conseguido., de impedir 
efetivamente a veiculàção do produ
to, jamais poderia ter sido feita nas 
condições objetivas e subjetivas em

que se encontra a categoria dos jor- 
. n alistas no primeiro semestre de . . .

1979. Portanto, a greve' qúe saiu é 
a greve qué poderia ter saido. Se

. houve erfo, este torro consistiu em 
decidir a greve, e não em fazê-la co
mo foi fèita.

A'segunda falha consistiu no 
atropelamento-entre duas formas or- 
ganizativas- de sustentação da greve: 
i dos Representantes de Redação, 
pré-existente, e a dos piquetes, mon
tados no momento da eclosão da gre-,

• re. Estes últimos foram- constituídos 
com jornalistas procedentes de di
versas Redações, e, portanto, não 
guardavam nenhuma vinculação or
gânica nem: com cada uma das Re
dações, nem com as estruturas pré- 
existentes da organização sindicai; 
pelas mesmas razões, também não 
poderíam constituir — como qúe- 
riam alguns companheiros -r- base 
para uma nova e improvisada estru
tura. sindical. Assim, estabeleceu-se 
-um hiato- entr e a base, e a direção, .que 
poderia transformar a greve num 
movimento incontrolàvel pela dire
ção sindical, se e>,a perdurasse por
mais tempo.

Finalmenté, como um resumo 
leste primeiro depoimento: os erros 
undaméritais' ocorreram não pro- 
jriamerité na greve, mas em momen
tos anteriores a ela, e consistiram 
>rincipalmente em erros de avalia-, 
ão no estabelecimento' tia estratégiq 
dobal da campanha' salarial. A aná- 
ise crítica' e autocrítica desses tor
os, portanto, é fundamental para a 
etomada da campanha salarial des- 
e ano e dós anos futuros!

Ricardo Moraes, você saiu do Co
mando para defender o fim da gre
ve. Como você avalia os resultados 
do movimento?

Houve derrota. A categoria apren
deu e vai aprender mais ainda. A 
derrota não . está na ocorrência de 
demissões. Mesmo vitoriosa, é de se 
supor que os patrões demitissem. O 
problema é que não obtivemos nos
sas .vindicações. E mais: os pa
trões avançaram sobre um espaço 
político antes ocupado pelos jorna
listas, espaço esse que fora conquis
tado duramente ao longo dos últi
mos anos. O Sindicato e a diretoria 
sairam da greve .muito desgastados.

Em suma: a derrota está no fato 
de não termos obtido nossas reivin
dicações; no desgaste do sindicato e 
no avanço patronal; na perda de es
paço na imprensa para a cobertura 
dos movimentos sociais pela demo
cracia; nas demissões, que seriam em 
número inferior em caso de vitória 
nossa; e até no teor dos' editoriais 
do “Estadão” e “Jornal da Tarde” que, 
por exemplo, além da campanha con
tra os jornalistas,' levanta uma dis
cussão que já tinha sido ultrapassa
da desde a greve dos metalúrgicos do 
ano passado: a da legalidade e da 
legitimidade do movimento grevista 
O nosso patronato, na nossa área, 
que é .fundamentalmente reacioná
rio (não é nem. a direita civilizada 
que existe núm ou. noutro setor in
dustrial), bem representado pelo “Es
tadão”, aproveitou para recolocar o 
problema, que já vinha sendo supe
rado pela luta dos trabalhadores.

Outra coisa é a análise da própria 
conjuntura política, necessária para 
que se entenda o contexto em que a 
greve foi deflagrada. A greve de 1961 
ocorreu em candiõe bem diversas das 
ocorreu em condições bem diversas 
dás de hoje. A questão dos piquetes 
não foi suficientemente aprofundada.

Que equívocos você identifica no 
processo?
Em primeiro lugar, houve proble

mas na compreensão da situação de 
conjunto, da conjuntura; depois, 
houve uma subestimação da força do 
nosso patronato. Fiz parte do Coman
do — apesar de que me retirei em 
determinado momento — e pude

constatar que havia uma dificuldade 
grande em se deixar de lado os pres
supostos iniciais e por exemplo, ten
tar a realização de discussões de Sin
dicato para empresa. O David, em 
dado momento, chegou a colocar es
sa possibilidade. A Folha chegou a 
abrir essa alternativa, chamando o 
.Sindicato para conversar. Mas o Co
mando não quis ferir aquele precei
to e não comprèendeu que propor is
so, naquele momento, seria avançar 
para sair do impasse. O Comando 
não pensou que os patrões pudessem 
endurecer ainda mais talvez supon
do que nossa vontade de luta seria 
suficiente para fazê-los recuar.

E a trégua que você defendeu?
A proposta era a de que fosse re

cusada, naquele momento, qualquer 
contraproposta patronal, pois aque
la — de 2% — era ridícula e não in
cluía o pessoal de rádio e televisão. 
O objetivo patronal com aquilo era 
tentar nos dividir. O que nos cabe
ría fazer era suspender a greve até 
a próxima terça-feira, com a pers
pectiva de novà greve- Talvez o ter
mo trégua não tenha sido o maig 
adequado; talvez “um prazo”, diante 
do início de recuo dos patrões.

Agora, dizer que quem faz essa 
proposta contribuiu para a derrota 
do movimento — como diz o artigo 
que o EM TEMPO publicou — é su
bestimar o conhecimento que os pa
trões têm do nosso movimento de 
como está o ânimo das redações, de 
quem está furando greve etc. Nós 
saímos daquela assembléia, depois 
que a proposta de trégua foi derrota
da, e fomos organizar os piquetes nas 
rádios, onde o problema era maior. 
Uma critica que faço ao Comando 
é que sua maioria ficava esperando 
ver a opinião da assembléia para to
mar posição. Ora, isso não e com
portamento de quem quer dirigir o 
movimento.

E agora?
Agora, é trabalhar na linha da re

cuperação da categoria, do fortale- 
éimento da unidade sindical, dando 
todo o apoio aos companheiros de
mitidos e punidos. A categoria tem 
muito a aprender e vai se recompor 
para novas lutas e vitórias significa
tivas.
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Autênticos: fim do namoro com os pelegos
No Congresso dos Trabalhadores Metalúrgicos, realizado na semana passada em Poços de Caldas, mais uma vez a massa ficou de fora. Para este décimo encontro, como 

normalmente ocorre, não houve nenhuma preparação nas bases. Os delegados não foram tirados em assembléias, sendo indicados a dedo pelas diretorias sindicais, combativas ou 
pelegas Mesmo com as limitações, dessa prática cupulista, algumas resoluções importantes foram aprovadas, como a que recusa o projeto de atualização da CLT, proposto pelo go
verno, defende a formação de comissões de fábricas, as eleições diretas para todas as entidades sindicais, a Anistia Ampla, Geral e Irrestrita .

E marca, talvez, o fim  do namoro dos "autênticos" com a pelegada, como evidencia os conflitos em plenário, e o repúdio aos métodos e manobras dos dirigentes sindicais com
prometidos com o governo.

Os sincalistas chamados autênticos conseguiram dar 
•  tom do Congresso dos Trabalhadores Metalúrgicos, rea
lizado em Poços de Caldas (MG) de 4 a 9 de junho, ape
sar do encontro ter sido organizado pelos mais notórios 
pelegos do país, como Joaquim Andrade, do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Paulo, Argeu Santos, da Federação 
dos Metalúrgicos de São Paulo, e Jorge Noman Néto, da 
Federação dos Metalúrgicos de Minas Gerais.

APOIO AO POVO DE NICARÁGUA
No Congresso, que reuniu 500 delegados, representan

do 5 federações e 96 sindicatos de metalúrgicos do país, 
foram aprovadas resoluções arrancadas “no grito” duran
te as reuniões de comissões e plenárias, como o apoio à 
luta pela Anistia Ampla Geral e Irrestrita, a convocação 
de uma Assembléia Nacional Constituinte, o repúdio ao 
anteprojeto da CLT, a solidariedade a todos os movimen
tos grevistas que ocorrem no país, a defesa da autonomia 
sindical, o apoio às comissões de fábrica e atê mesmo a 
solidariedade ao povo da Nicarágua, em armas contra a 
ditadura do general Anastácio Somoza.

Contudo, na direção do Departamento Nacional dos 
Metalúrgicos da Confederação Nacional dos Trabalhado
res na Indústria (CNTI), os “pelegos” continuarão man
dando, com a eleição de Jorge Noman, para secretário- 
geral e de Nelson Gadusi, do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Paulo, para secretário-adjunto. Esta eleição mar
cou o fim da tolerância entre o grupo dos sindicalista? 
"autênticos” somados aos representantes de base, com os 
notórios pelegos. A decisão de se lançar uma chapa de 
oposição à direção do Departamento dos Metalúrgicos, 
mesmo sem acreditar na possibilidade de vitória, foi co
mo lançar lenha na fogueira. Os candidatos da onosicão. 
João Paulo Pires Vasconcelos, de Monlevade (MG) e 
Francisco Gomes de Lima, do Ceará, denunciaram a 
omissão das entidades de cúpula do sindicalismo dian.e 
dos problemas que enfrentam os trabalhadores, prooon- 
do uma atuação voltada para as bases. Na hora da vo
tação, a divisão no plenário era visível: os partidanos de 
cada chapa de lados opostos. Com o simples levantamen
to de braços não foi possível distinguir quem havia ga
nho. Criou o tumulto no plenário e recusando a proposta 
de voto secreto, Joaquim Andrade, que presidia a mesa 
tenta realizar o processo de votação através da chame d? 
nominal dos delegados. Sabendo que esta era uma for
ma de pressionar os dirigentes dos sindicatos das pe
quenas cidades, João Paulo e Francisco Lima retirara 
suas candidaturas. O tumulto continua no plenário.

“PE-LE-GOS, PE-LE-GOS”
João Paulo é carregado nos ombros pelos sindicalis

tas autênticos que denunciavam em coro as manobras da 
mesa gritando “pe-le-gos, pe-le-gos”. Não faltaram pa
lavrões e até mesmo ameaças de agressão de lado a lado. 
Ficou impossível restabelecer a calma no plenário e Joa
quim Andrade decidiu declarar o fim da sessão.

Nujna avaliação do encontro, feita nos intervalos. 
João e outros líderes metalúrgicos acreditavam ter sido 
uma vitória parcial a aprovação de várias teses impor
tantes, mas mostravam-se desiludidos quanto à possibi
lidade das entidades de cúpulas as levarem à prática- 
Não adianta decidir que as eleições para as federações e 
confederações devem ser diretas, é necessário marcar 
também quando e como serão realizadas as eleições, di
zia João Paulo. Mostrava também que lutar para tomar 
as entidades de cúpula tem pouca importância, além de 
ser quase impossível, devido ao controle que os pelegos 
exercem sobre a maior parte dos pequenos sindicatos. As 
salas, mesas, cadeiras e telefones destes sindicatos cos
tumam ser fornecidos' pelas federações. Seus dirigentes 
não vão arriscar perder tudo isso votando contra os que 
lhes sustentam. Por outro lado, explicava João Paulo, o 
que mais importa são as reivindicações de base. Estas 
sim, têm um efeito multiplicador. “Se Monlevade con
segue alguma coisa, isto reflete em Belo Horizonte, Ba
rão de Cocais, Sabará, assim por diante. Só conseguire
mos somar sindicatos se somamos as lutas comuns. Esta 
deve ser nossa meta essencial”.

As propostas (que os trabalhadores não viram) e as comissões discutiram
ü anteprojeto governamental de atualização da CLT 

deve ser rejeitado em bloco, “desenvolvendo-se uma cam
panha de âmbito nacional no sentido de sua não apre
sentação ao congresso". Esta é a principal proposta que 
a comissão de Direito do Trabalho analizou durante o X 
Congresso dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgi
cas, Mecânicas e de Material Elétrico do Brasil. O docu- 
mento-base propõe ainda:

"A luta pela elaboração de uma lei básica do trabalho, 
fixando as garantias mínimas asseguradas a todos os tra
balhadores rurais e urbanos, que possa ser aplicada em 
todo o território nacional, independente das diversidades 
regionais;

a luta pela revisão do Direito de Greve, a partir da 
Emenda à Constituição Federal, com a eliminação do dis
posto pelo artigo 162 e a alteração do inciso XX do arti
go 165;

a elaboração de leis específicas relativas à conven
ção coletiva de trabalho, à higiene e segurança do traba
lho, ao trabalho da mulher e do menor, e à organização 
sindical, que deverá gozar de liberdade e de autonomia 
perante o estado e o patronato”.

Ressalvando que se não for possível impedir o envio 
do anteprojeto ao Congresso Nacional I. o documento 
propõe que os trabalhadores lutem para que seja expur
gado do texto “tudo aquilo que compromete a luta sin
dical e desatende as nossas legítimas pretensões".

Sindicalismo
“Hoje não se pode mais pensar na pluralidade sindi

cal existente até 1930, no período do anarco-sindcalismo. 
uma vez que ao poderio e concentraeão gigantesca do 
capital só se poderá contrapor a unidade da classe ope
rária. através de organizações igualmente fortes e unifi
cadas” .

Numa perspectiva histórica, o movimento sindica! 
brasileiro estaria hoje iniciando uma terceira fase, assi
nalava o Informe sobre Sindicalismo A primeira, do b>;- 
cio do século até 1930, foi um “exemplo típico da desen
freada exploração que os trabalhadores passaram no iní
cio do capitalismo industrial". Em .linhas gerais, predomi
nava o “operário europeu, de ideolosria anarquista, qua
lificado e voltado para a pequena produção artesanal”. As 
principais reivindicações do movimento operário eram “a 
jornada de 8 horas, o amparo ao menor e à mulher tra 
balhadora e as caixas de aposentadoria e pensões". N3o 
havia uma legislação disciplinadora e a estrutura sindi 
cal era pluralista: proliferavam vários tipos de' entidade, 
até mesmo dentro de uma única categoria profissional. 
Mesmo assim, houve as grandes greves de 1903 (no Rio).

Resoluções do Congresso: Q uem  vai encaminha-las?
Entre as principais resoluções e moções aprovadas em 

Poços de Caldas durante o X Congresso, dos Metalúrgicos
estão:
★ repúdio ao anteprojeto da Consolidação das Leis do 
Trabalho, reivindicando seu simples arquivamento.
★ O Sindicato deve ser autônomo, livre e independente.

João Paulo de Monlevade: não levou mas festejou

de 1907 e 1917 (em São Paulo), esta última dirigida de 
forma centralizada pelo Comitê de Defesa Proletária.

A segunda fase do movimento sindical brasileiro co
meçou em 1930, quando a produção artesanal foi substí- 
tuida pela industrialização e o quadro político mudou 
(Revolução de 1930, criação do Ministério do Trabalho, 
repressão violenta às lideranças sindicais e. inais tarde, 
o Estado Novo).

Nesta fase, a burguesia industrial já se faz represen
tar, ao’ lado da oligarquia agrária, no eontrole do Esta
do. A legislação de caráter social (resultante de con
quistas asseguradas por algumas profissões mais comba
tivas) é ampliada, antecipando-se a possíveis reivindica- 
çõe' de diversas categorias de trabalhadores. E’ um fator 
que concorrerá decisivamente para minar “a organização 
de base e consequente força dás categorias menos com
bativas” .

Ao mesmo tempo, o Estado “determina a estrutura 
sindical corporativista e fascista que vigora até hoje (nú
mero de diretores sindicais, organização e prestação de 
contas, número de assembléias, intervenção e objetivo das 
organizações sindicais, etc.)”. Durante o Estado Novo, 
agentes do Ministério do Trabalho dominaram o apare 
lho sindical, levando as entidades ao esvaziamento. Para 
“superar a crise”, Getúlio V argas cria o imposto sindical, 
que permite aos sindicatos uma sustentação econômica 
“mesmo quando vazios de operários” .

Com a queda da ditadura, em 1945, os dirigentes 
mais ligados à categoria patronal e ao Estado são afasta
dos dos Sindicatos. De 1950 a 1964 verifica-se uma dina- 
mização do movimento operário, ao lado de um grande 
surto industrial e de um regime político de "relativas li
berdades democráticas”. E’ nesse quadro que são orga
nizadas as grandes greves de 1955. 1957 e 1963, que pa
ralisam, respectivamente, 300 mil. 400 mil e 700 mil tra
balhadores. A última foi organizada pelo Pacto de Ação 
Conjunta e tinha como principal objetivo “a unificaçãt. 
da data-base dos dissidios coletivos, que representaria um 
grande poder de pressão da classe trabalhadora".

Capitalismo e 
estrutura sindical

Com a mudança da ordem política, em 1964, não hou; 
ve necessidade de uma legislação especial para reprimir 
o movimento sindical, porque a existente “foi e continua 
sendo extremamente eficaz para manter a classe operá
ria dentro dos limites estabelecidos pelos sucessivos go
vernos que detiveram o poder desde 1930”. Essa longa

não tendo legitimidade qualquer instrumento que impor
te em sua subjugação ao Estado.
★ As entidades sindicais deverão ser coordenadas por 
uma Central única de Trabalhadores, para o que. as ba
ses deverão ser ouvidas e preparadas.
★ Os trabalhadores se organizarão no âmbito de seu 
local de trabalho através das Comissões de Fábricas, elei
tas por processo democrático e cujos integrantes gozarão 
de estabilidade, no emprego.
ir Os trabalhadores não sindicalizados terão participa
ção permitidas nas assembléias que digam respeito a au
mentos de salário e condições de trabalho.
ir Repudia-se a política de arrocho salarial implantada 
desde 1965, substituindo-o pela contratação coletiva, me
diante negociações diretas e fixação de índices elabora
dos com a participação dos empregados, através do 
DIEESE
★ E’ garantido o direito de greve, sem limitações, ca
bendo exclusivamente aos trabalhadores interessados a 
deliberação de sua deflagração como também de sua 
cessação.

As eleições em sindicatos serão diretas, inclusive nos 
órgãos superiores, federações e confederações.
★ Imediata convocação de uma Assembléia Constituin

vigência da estrutura sindical brasileira repousa tanto no 
"papel coercitivo do próprio Estado” como no “ajuste en
tre o tipo de desenvolvimento industrial e a própria es
trutura sindicai”.

Ainda de acordo com o documento, “a partir de 1930, 
a sociedade se volta para o desenvolvimento capitalista 
baseada em empresas de capital nacional, de pequeno « 
medio porte e. aléin do mais, semelhantes entre si em re
lação à produtividade, tecnologia, e utilização intensiva 
de mão-de-obra. São empresas qüe vão usufruir da in
tensa mobilidade campo-cidade, absorvendo sem maiores 
problemas, mna mão-de-obra não qualificada”. Com * 
alteração do processo de crescimento econômico, ao lado 
da conjuntura política e da organização de certas cate
gorias profissionais, haverá uma mudança qualitativa no 
movimento sindical. E’ o que se observa hoje.

Grandes e modernas unidades produtivas coexistem 
com empresas de pequeno e médio porte, o que terá “um 
amplo efeito sobre os trabalhadores e suas organizações 
de base”. As grandes indústrias chegam mesmo a “dis
putar os serviços até então exclusivos do sindicato, como 
é o caso das cooperativas e assistências médico-dentá- 
ria” . Como o porte das empresas é diferente, há também 
diferentes formas de exploração da mão-de-obra (desde O 
caso dos bóias-frias até o dos trabalhadores empregado» 
em empresas mais modernas). liá ainda conflitos gera
dos por regulamentações da própria CLT, que nunca são 
cumpridas (pagamento regular de salários, registro em 
carteira, férias, etc). Assim, também a legislação não re
gistra soluções para uma série de impasses.

Atualmente, verifica-se que há uma necessidade ur
gente de "mudança da organização sindical”, fato reco
nhecido por alguns setores empresariais e até mesmo go
vernamentais. Mas, de acordo com o documento, é evi
dente que os interesses em jogo são diversos. Os patrões, 
por exemplo, defendem a necessidade de mudanças, mas 
sob o ângulo da "pluralidade sindical”, que levará fatal- 
meute ao “enfraquecimento da classe operária” .

Já os trabalhadores, ao mesmo tempo em que lutam 
pela autonomia das suas entidades representativas, estão 
interessados em manter sua união. O documento afirma, 
categórico: “hoje, não se pode mais pensar na pluralida
de sindical existente até 1930, no período do anarco-sin- 
dicalismo”. O principal desafio que se apresenta agora é 
o de “conduzir a transformação desta terceira fase (do 
movimento sindical), de forma a manter a unidade da 
classe operária, aliada à autonomia de organização e con
trato coletivo”.

te que possa dotar o país de uma Carta democrática. 
ir Concessão de anistia ampla, geral e irrestrita, inclusi
ve com a reintegração dos trabalhadores que, após 1964, 
perderam seus empregos, por motivos políticos. 
ir Criação de um Partido dos Trabalhadores — empe- 

,nho dos sindicatos em ouvir as bases para que, ao final, 
possa ser elaborada uma earta de princípios a reger est» 
paítido — O Partido deverá espelhar a democracia ope
rária, vedada em seu meio, a participação direta ou in
direta dos empresários.
★ Manifestação de solidariedade ao povo da Nicarágua, 
que se empenha contra a ditadura militar de Somoza.
★ Solidariedade à Comissão de Salário da Mannesmann, 
cujos integrantes foram demitidos sumariamente, após a 
greve.
ir Solidariedade a Jesus Parede Souto, de São Paulo, que 
se encontra preso, e a Conceição Imaculada de Oliveira, 
ex-seeretária do Sindicato dos Metalúrgicos de Belo Ho
rizonte e Contagem, e que hoje acha-se banida
★  Solidariedade aos professores de Poços de Caldas, se
de do Congresso, que se encontram em greve por melho
res condições de trabalho.
★ Conclamação aos sindicatos para realizarem congres
sos específicos de mulheres trabalhadoras e criarem de
partamentos femininos de modo a integrá-las na vida 
sindical.

A  anistia
dos trabalhadores

Foi praticamente durante a discussão na sessão ple
nária da moção sobre a anistia qúe se pôde perceber que 
era possível a aprovação de teses importantes no Con
gresso dos Metalúrgicos, mesmo não se contando uma 
maioria convicta de delegados. Assim, a argumentação 
dos representantes das Federações de São Paulo e Minas 
e dos sindicatos pelegos em defesa da anistia pura e sim
ples ou mesmo restrita, foi esmagada pelas palavras dos 
sindicalistas autênticos e operários de base, como Efigê 
nia Maria de Oliveira, de Belo Horizonte, que num emo 
cionado discurso relatou o tempo que passou na prisão 
as torturas que sofreu. Falou sobre tantos outros ope
rários que ainda permanecem nos cárceres do regime 
Sua fala conseguiu encher de lágrimas os olhos de quase 
todo o plenário, ao contar a situação de sua irmã, me
talúrgica, ex-secretária do Sindicato de Belo Horizonte 
e Contagem, que se encontra banida do país. Assim co
mo Efigênia, outros metalúrgicos arrancaram a aprova 
ção de que “ao pperário só interessa a Anistia Ampla 
Geral e Irrestrita”.

No dia do encerramento do Congresso, sábado, o te
ma da anistia causou novamente emoção ao plenário, 
quando uma senhora idosa se apresentou como mãe do 
metalúrgico David Gongorra Júnior, pedindo para ler 
uma carta que seu filho escrevera do presidio político 
do Barro Branco, em São Paulo, aos congressistas.

David, torneiro mecânico, em 1968 trabalhando em 
Osasco, foi obrigado a entrar na clandestinidade. E nes
ta condição ainda continuou na luta atê que mais tarde 
foi forçado a se exilar. Pouco depois retorna ao país indo 
trabalhar na categoria metalúrgica de Londrina. Preso 
em 1978 foi condenado a 9 anos de prisão. Eis alguns 
trechos de sua carta:.

“Companheiros: Congratulo-me com as resoluções to
rnadas em nosso Congresso. Elas atestam o alto nivel de 
unidade que vem alcançando nossa categoria e são a base 
segura para novas vitórias... Como metalúrgico, confi
nado nas masmorras da ditadura, a decisão de nosso Con
gresso, em favor da anistia, mais uma vez reforçou mi
nha inquebrantável fé de que a solução dos principais 
problemas de nosso povo e de nosso país se encontram 
nas mãos de nossa classe”.

Jà se falou muito sobre 
os lucros extraordinários 
obtidos pela burguesia 
implantada no país du
rante os anos “milagro
sos” que vão de 1968 a 
1973. Mas, agora, as gre
ves operárias começam a 
mostrar a outra face da 
moeda que resultou do 
crescimento econômico 
desse período: o aumento 
da força reivindicatória 
do movimento operário, 
resultante do seu cresci
mento numérico e, espe
cialmente. da sua maior 
concentração em grandes 
pólos industriais.

Os metalúrgicos des
pontam como ,a categoria 
que mais cresceu nessa 
expansão do operariado. 
Com efeito, se o número 
de empregados nas indús
trias de transformação 
dobrou entre 1960 e 1974. 
a participação dos traba
lhadores das indústrias 
de metalurgia, mecâni
ca, material elétrico, co
municações e de material 
de transporte, no conjun
to do operariado fabril 
cresceu de 20% para 34% 
no mesmo período. O nú
mero de trabalhadores 
metalúrgicos que era de 
376 mil em 1960, cresceu 
para 721 mil em 1970 e 
em 1974 já atingia a ci
fra de 1.142 mil. Em re
lação ao valor da produ
ção, a participação do se
tor metalúrgico no con
junto da indústria de 
transformação cresceu de 
22% em 1960 para 367- 
ein 1970.

Tem importância tam
bém o fato destas indús
trias constituírem o setor 
mais dinâmico e con
centrado do capitalismo 
brasileiro, compreenden

Dg "aristocracia" à vanguarda de classe
Categoria que mais cresceu nos últi mos 25 anos, os metalúrgicos têm sido apon

tados, pelo governo e pelos patrões, como uma nova aristocracia que surge na classe operá
ria. Ao mesmo tempo têm se revelado o setor mais explosivo e na vanguarda das lutas dos 
trabalhadores no Brasil, hoje.

do empresas como a 
Volkswagen (35.028 em
pregados). Mercedes Beoz 
(14?387‘ empregados), Ford 
(10.986 empregados), Fiat 
(12 mil empregados). Mai- 
riesmann (10 mil emp» 
gados), etc.

Crescimento numéricí e 
concentração geográfica: 
maior força e melho.es 
possibilidades de orgaii- 
zação. Não è sem exfli- 
cação. portanto, o pa)el 
de ponta que vêm cun- 
prindo os metriií.rs^os 

nesta nova fase de ascei- 
so do movimento sindical 
brasileiro.

ARISTOCRACIA
Os trabalhadores méú- 

lúrgicos recebem, em né- 
dia. salários 40 por cei 
to superiores aos dos ce
rnais operários da indis 
trla de transformação p- 
gundo dados do Censo íe 
1970.

Por serem, em méda, 
melhor remunerados çe 
os trabalhadores de en
tras categorias é, asu 
mirido a dianteira na u- 
ta por melhores saláms 
os metalúrgicos têm sdo 
acusados pelo Goveno 
de constituírem uma ais 
tocracia operária

Para comprovar a ua 
acusação, o Governo .?- 
ria de demonstrar, ;m 
primeiro lugar, que cs 
metalúrgicos recebem im

salário significativamen
te superior aos trabalha
dores de outras catego
rias. E, além disso, que 
essa sua condição privi
legiada é estável, possibi
litando a formação de 
uma “casta” especial de 
trabalhadores.

A menos que faça uso 
do seu tradicional artifi
cio de manipular dados, o 
Governo não conseguirá 
comprovar nenhuma das 
duas condições. Em pri
meiro lugar, a faixa de 
operários que por possuí
rem elevada qualificação, 
recebem salários bastante 
superiores à média dos 
trabalhadores fabris, é ín 
fima ero relação ao con
junto da categoria meta
lúrgica. E se considerar
mos que a média salarial 
dos trabalhadores brasi
leiros é bastante aquém 
do necessário para o seu 
sustento, e que, além dis
so, o ritmo de trabalho 
nas indústrias metalúrgi
cas impõe um desgaste 
maior ao operário, pode
remos concluir que os me
talúrgicos estão bem lon
ge de constituir uma 
" a r i s t o c r a c i a  ope
rária”. Quanto à estabili
dade, hâ várias pesquisas 
como a de John Hüm- 
phrey publicada em “Ca
dernos Cebrap-23” de
monstrando que a alta

rotatividade no emprego 
prevalece, para a maioria 
dos metalúrgicos, a qual 

se enquadra na faixa dos 
operários semi-quaíif iça
dos e de baixa qualifica
ção.

OU VANGUARDA?
O “novo sindicalismo” 

ou o “sindicalismo de pon
ta”, como tem sido cha
mado a prática sindical 
dos setores metalúrgi
cos, guarda característi - 
cas bem próprias em re 
laçâo ao movimento ope
rário brasileiro das déca 
das passadas. Entre elas, 
a prioridade concedida 
junto à questão salarial, 
aos problemas ligados à 
organização do trabalho e 
à vida interna da fábri
ca, a ênfase dada ao de
senvolvimento de formas 
de organização de base 
como as comissões de fá

A S S IN E  EM  T E M P O
P e lo s  t e l e f o n e s :

Em Belc Horizonte 335-7772
Em São Paulo 280-4759 - 853 8686

brica e delegado sindical, 
a defesa da livre negocia
ção e da contratação co
letiva do trabalho.

Tudo isso levou alguns 
a prever que este sindica
lismo nascente evoluiría 
para um “sindicalismo de 
negócios", isto é, para 
uma prática sindical 
do tipo norte-americano, 
voltada apenas para a 
obtenção de melhorias 
econômicas imediatas e 
“apolítica".

Tal evolução não tem 
se verificado. Pelo contrá
rio, o que ocorreu é que, 
esbarrando na intransi
gência das grandes em
presas e na inflexibilida
de do regime, a luta sin
dical dos metalúrgicos, 
como de resto das outras 
categorias, tem se politi 
zado continuamente.
' Por outro lado, diante

dos impasses surgidos no 
confronto contra os pa
trões e o Estado, tem 
crescido nas lideranças 
autênticas do “sindicalis
mo de ponta" a percepção 
da necessidade da unida
de do conjunto dos tra
balhadores. Talvez seja 
esta a lição maior do epi
sódio recente, quando os 
operários do ABC, sem a 
possibilidade de um apoio 
mais efetivo das outras 
categorias, tiveram de 
optar por um recuo orga
nizado. As propostas de 
uma campanha nacional 
por um novo salário-mi- 
nimo e da constituição de 
um Partido dos Trabalha
dores aue realize no pla
no político a unidade dos 
trabalhadores aprovadas 
no Congresso Metalúrgi
co de Lins, por exemplo, 
revelam bem a disposição 
para a unidade.

E embora, o “sindicalis
mo de ponta” não tenha 
ainda constituído uma li
derança em relação ao 
conjunto dos sindicatos, o 
mais provável é que ele 
vá consolidando a sua 
posição de vanguarda do 
movimento operário bra
sileiro que está se gos
tando.
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JOGO DURO NO TARETÃO DA EUROPA

Patrões x operários, 
zero a zero no placar.Em  todos os países da Europa capitalista, a burguesia reagiu à recessão generalizada de 74-75 desencadeando uma ofensiva de austeridade contra os trabalhadores. O objetivo principal dessa ofensiva é fazer com que os trabalhadores carreguem o peso da crise e paguem o custo da rees- trutração da economia capitalista. As principais vias de ataque burguês são as seguintes•  1 — Um claro esforço para bloquear qualquer aumento nos salários reais e mesmo para reduzi-los, sob o pretexto de combate à inflação. Considerando-se o rápido aumento de produtividade em muitos dos países imperialistas a brusca freada na subida dos salários reais e até mesmo seu declínio, traduziu-se num aumento considerável da taxa de mais valia. Tudo o mais permanecendo inalterado, isto significa um substancial aumento da taxa de lucro. Esta é a principal meta da austeridade.•  2 — Um assalto não menos brutal contra os ganhos do movimento dos trabalhadores em termos de seguro social e despesas públicas com serviços sociais. Em todos os países imperialistqs, especialmente da Europa, tais benefícios e serviços representam  uma parcela importante dos salários dos trabalhadores, no sentido literal da palavra (como “ custo de reprodução da força de trabalho.” ) O termo “salários indiretos” traduz bem este sentido. Todos os cortes nessas despesas, mesmo quando são empreendidos sob a alegação de reduzir o déficit do orçamento, “melhorar as finanças públicas” ou até mesmo de “combater a inflação” resulta num rebaixamento do padrão de vida da classe trabalhadora como' um todo. Isto afeta especialmente certas camadas do proletariado tais como os trabalhadores doentes, os aposentados, os aprendizes e os jovens em geral. Um método eficaz de rebaixamento dos salários indiretos consiste em deslocar parte dos custos do financiamento das despesas sociais dos ombros dos patrões e do Estado para os dos próprios assalariados.•  3 — Uma redução sistemática do emprego em todos os ramos industriais particularmente afetados pela crise. Isto inclui o fechamento de setores inteiros ou subsetores da indústria (como consequência especialmente dramáticas para as regiões nas quais tais setores se situ am ).O aço, a construção civil, o ramo têxtil e de alimentos são exemplos típicos.A reestruturação capitalista é buscada no sentido de eliminar aquelas empresas que estão trabalhando deficitariamente e ao mesmo tempo elevar a taxa média de lucro. A  meta é uma reorientação coordenada das atividades industriais em direção ao mercado mundial, ou seja, a de melhorar a posição competitiva da indústria “nacional” num a situação onde a competição interimperialista foi estimulada pela crise.Tal reestruturação às custas dos trabalhadores e dos empregos (falências em massa, fechamento de fábricas, suspensão dos contratos, aposentadorias prematuras etc.) é buscada para permitir a cada economia imperialista concentrar-se nas atividades industriais “avançadas” em detrimento dos setores “atrasados” . Isto é garantido por uma política de subsídios estatais que beneficiam os setores avançados com recursos retirados da relativa redução em gastos sociais.•  4 — Uma orientação no sentido de corroer os direitos sindicais e a capacidade do movimento dos trabalhadores em responder vigorosamente à generalizada ofensiva anti-trabalho. Entre tal categoria de medidas situam- se: a extensão dos períodos de contratos para reajustes sala

Desde 1975/1976 a economia capitalista não dá mostras de 
sua recuperação a curto prazo, apesar da grande ofensiva 
da burguesia no sentido de fazer com que os trabalhadores 

assumam o seu ônus, com o consentimento tácito, na Europa,
dos líderes reformistas dos grandes partidos comunistas 

e socialistas. Depois de um período de hesitação, 
os trabalhadores articularam sua resposta, conseguindo 

neutralizar as perdas do período inicial. Mas, se a burguesia 
não pode impor suas soluções, o proletariado não tem ainda

uma direção capaz de impor as suas. A crise continua.

da Intercontinental Press

riais (Dinamarca), as leis repressivas contra os piquetes de greve (Inglaterra), as primeiras investidas contra o direito de m anifestações públicas (França), tentativas para reduzir os direitos dos delegados de fábrica, inclusive o direito de re- recorrer contra os resultados das negociações nacionais considerados desfavoráveis aos trabalhadores em relação a salários e condições de trabalho (Itália, Espanha, Inglaterra e outros).Essa ofensiva generalizada anti-trabalho assume formas específicas de acordo com o país. Entre os exemplos mais gritantes situa-se a política dos governos de Wilson e de Callaghan para limitar a taxa de crescimento dos salários nominais na Inglaterra, os planos de austeridade do governo de Andreotti na Itália, os sucessivos governos de Portugal e o plano Barre na França.
A capitulação dos 

líderes reformistasSurpresos e irritados com a crise econômica e suas consequências, atolados em sua estratégia geral de colaboração de classes, recusando-se a encarar qualquer alternativa global anticapitalista. os líderes reformistas dos partidos' Comunistas e Socialistas e das grandes organizações sindicais em geral capitularam diante da grande ofensiva do capital.Numa série de países, especialmente na Inglaterra, Alemanha Ocidental e Dinam arca, mas também na Bélgica (sob os governes de Tindeman e de Van den Boeynants), Portugal (sob Soares) e Finlândia, assumiram frequentemente o papel de principais articuladores da austeridade. Optaram por “gerir” a crise do capitalismo.Em outros países, sua x posição em favor dos “pactos sociais” deram cobertura às políticas de austeridade desencadeadas pelos partidos burgueses, possibilitando sua implementação, no mínimo, em um primeiro estágio.Este foi o caso, por exemplo, da política seguida pelo Partido Comunista Italiano (ajudado pelo Partido Socialista Italiano) sob o governo de Andreotti.Foi o caso também do “Pacto de la Moncloa” na Espanha.Já  o Partido Comunista Francês inúmeras vezes se opôs verbalmente às medidas de austeridade do governo Barre, mas a C G T  (central sindical controlada pelos comunistas) assumiu completamente a política de negociação com o governo. O mesmo ocorreu com a C FD T , cujo líder, Edmond Maire faz a política do Partido Socialista Francês.Os líderes reformistas usaram vários argumentos para justificar sua capitulação à ofensiva anti-trabalho.Alguns advogam o fatalismo econômico, Numa “economia aberta” (leia-se: dentro da estrutura do mercado mundial capitalista), nenhum governo pode escapar às “regras do jogo” , frequentemente impostas pelo Fundo Monetário Internacional (es- pscialmente sm Portugal e na In glaterra, mas também na Itália e Espanha), sem que isso implique numa suspensão dos créditos internacionais, em restrições severas às importações e até mesmo numa total paralisia da vida econômica.Outros asseveraram que a escolha tinha de ser feita entre

uma política de austeridade moderada implementada pelos líderes reformistas e uma política mais severa e agressiva implementada pelos partidos burgueses. E que portanto era necessário escolher a alternativa menos nefasta para os trabalhadores.Já  outros proclamaram cinicamente que a austeridade podia ser usada em benefício do movimento dos trabalhadores, se em troca dos sacrifícios no consumo atual de alguns trabalhadores,, o movimento dos trabalhadores conseguisse arrancar importantes concessões da burguesia tais como uma “ampliação da democracia” e das “reformas estruturais” . Tais argumentos foram usados de modo especial pelos partidos comunistas espanhol e italiano.Finalmente alguns argumentavam lutar contra o desemprego.Um balanço Inicial dos primeiros dois anos de austeridade (em geral os anos 1976 e 1977, com importantes variações por país) mostrou o caráter ilusório e mistificador destas justificações.Os. salário? reais foram deprimidos, especialmente em Portugal, Inglaterra e na Alemanha. O desemprego aumentou. As famosas “reformas estruturais” não ocorreram. Quahto à ampliação da democracia esta ocorreu apenas na imaginação das lideranças eurocomunistaS. Na realidade houve um aumento da repressão (com a única exceção das conquistas democráticas dos trabalhadores na E s ^ n h a  durante a transição do regime franquista para o governo de Ju an  Carlos).
A resposta dos trabalhadoresA classe trabalhadora em sua maioria não respondeu prontamente à generalizada ofensiva capitalista. Ela emergia de um prolongado período de relativo “pleno emprego” e de relativa melhoria de seu padrão de vida. A propaganda da burguesia, fortemente reforçada pelas lideranças dos partidos comunistas e socialistas no interior do movimento dos trabalhadores, levava a crer que as coisas continuariam daquele modo por tempo indeterminado. O programa Comum da União da Esquerda na França, por exemplo se baseava na hipótese de uma taxa regular de crescimento da economia de 5% ao ano.Aqueles que chamavam a atenção para o fato de que as crises sob o regime capitalista são inevitáveis e que uma série de recessões teriam lugar, eram tratados como “dogmáticos” incuráveis que nunca entenderiam as transformações havidas desde a I I ?  Guerra Mundial, no funcionamento da economia “m ista” (o capitalismo planejado!).Desta forma, os trabalhadores foram surpreendidos pela crise, desorganizados pelo desemprego crescente e confundidos pelos reformistas especialmente naqueles países onde estes assumiram a liderança da política de austeridade. E ’ preciso acrescentar que em vários desses países especialmente os do sudeste da Europa (Portugal, Espanha, Itá lia e França) a virada da situação econômica ocorreu em meio a sérias crises políticas. A situação política impediu que os trabalhadores compreendessem de imediato a necessidade de responder prontamente à ofensiva eco

nômica dos patrões e dos Estados burgueses (o que foi certamente o caso de Portugal em 1976 e da Fraqça em 1977).Em certos países a burguesia iniciou ainda uma política de desemprego parcial que acabou dividindo os trabalhadores. Quando os capitalistas são compelidos por sua necessidade de reestruturar a economia a iniciar falências em massa e fechamento de fábricas, isso ajuda objetivamente a pavimentar o caminho para uma resposta unitária da classe trabalhadora. Foi o que aconteceu em seguida.Depois de um período de hesitação, uma amostra da extensão da resposta dos trabalhadores começou a emergir, especialmente durante 1978 e o começo de 1979 (mais uma vez com diferenças importantes país por p aís). Èm geral tal resposta assumiu três formas:•  1 — Lutas salariais voltadas para ultrapassar os limites im postos para o crescimento dos salários nominais. Tal lutas foram favorecidas pelas condições de uma moderada recuperação econômica em certo número de países imperialistas e pelo espetacular ascenso dos lucros capitalistas. Elas foram levadas com sucesso na Alem anha Ocidental e na Inglaterra e em menor extensão na Espanha e na Irlanda.2 •  Pressões consideráveis no interior do movimento dos trabalhadores para por fim  à política dos “pactos sociais” que a austeridade pressupunha. Foram tais pressões que levaram à vitória na Espanha, onde o “Pacto de la Moncloa” não foi revivido. Assumiram uma proporção importante na Itália . Na Dinam arca resultou numa greve geral em 1978.•  3 — Lutas parciais, mas muito explosivas, contra falências e fechamentos de fábrica. A luta dos trabalhadores da siderurgia no Norte da França é um exemplo típico.Se tomamos os três primeiros anos da ofensiva da política de austeridade, concluímos que, com exceção de Portugal, os ganhos da burguesia foram bem modestos. Numa série de países, a resposta dos trabalhadores neutralizou completamente a perda nos salários reais. A atividade sindical permaneceu bastante elevada. A  possibilidade de impor ao movimento dos trabalhadores uma camisa de força de regras restritivas é atualmente quase nula.A burguesia não pode impor suas soluçõps e o proletariado não tem ainda uma direção capaz de impor as suas. A crise deverá então se prolongar, marcada por reviravoltas abruptas.Nenhuma alteração importante da correlação de forças entre as classes teve lugar, a despeito do sucesso da burguesia em manter uma elevada taxa de desemprego (aproximadamente 8 milhões de trabalhadores em toda a Europa).A razão para isso reside em que o desemprego ainda não atingiu os contingentes de maior peso do movimento organizado dos trabalhadores (com exceção da siderurgia). Seus efeitos foram concentrados nos setores mais fracos e vulneráveis da classe trabalhadora — os imigrantes, as mulheres e os jovens.Não obstante precisamente porque esses estratos são menos organizados do que os demais (o que em parte explica sua vulnerabilidade), os golpes que eles tem sofrido ainda não esmoreceram o potencial de combatividade do movimento organizado. Mas fica claro que, a longo prazo, essa evolução traz o germe da divisão e outros perigos para a classe trabalhadora, se o movimento dos trabalhadores organizados falhar na defesa intransigente dos estratos mais fracos da classe.

Os perigos de 
um somozismo 
sem Somoza

A Frente Sandinista controla a maior parte do país e as 
principais cidades na mais enérgica ofensiva guerrilheira 

contra a ditadura de Somoza. Mas, a vitória militar só não 
basta para garantir a  formação de um regime democrático 
no país. Os Estados Unidos estão aproveitando a confusão 
da guerra civil para articularem um governo de “oposição 

moderada”, na Nicarágua, reunindo os despojos do somozismo. 
Assim, a Frente terá que usar no plano político da mesma 

força que mostrou no terreno militar para consolidar 
sua própria altenativa de Poder.

por Vilma AmaroUma decisiva e coordenada, ofensiva dos três setores qus integram a Frente Sandinista de Libertação, o apoio das organizações de massa que congregam operários e camponeses no país e, possivelmente, um erro de cálculo dos Estados Unidos que esperavam elaborar um plano alternativo para a queda de Somoza somente no final do ano (sem prever a força da atual ação guerrilheira), estão levando a Nicarágua rumo a uma nova etapa histórica.O ditador Anástacio Scnio- za, duro na queda, chegou a admitir. no entanto, que os sandi- nistas estão bem armados, bèm treinados e abastecidos, o que equivale na prática a uma confissão de derrota. Nos últimos dias os guerrilheiros conquistaram 29 cidades, incluindo León, a segunda cidade do país, e levaram os combates até à capital, Manágua;Somoza, refugiado em uma fortaleza, dentro do quartel-general da Guarda Nacional, acusa de intervenção a Costa Rica (que não possui exército, apenas uma Guarda Civil), o Panam á (“Tor- rijos me odeia pessoalmente”) e a Venezuela, cujo presidente de- mocrata-cristão Herrera Cam- pins foi acusado de “ingênuo esquerdista” , pelo ditador nicara- guense e Cuba. Ao mesmo tempo que vocifera contra seus vizinhos, Somoza pede a intervenção do Condeca — Conselho de Defesa Centro-Americano — para salvar o governo que qualifica como “o único regime capitalista do Caribe” . Em  W ashington, alguns porta-vozes de Jim - my Carter leyantam a hipótese de intervenção, mas não se arriscam a maiores vôos, porque o desmoralizado governo de Somoza não eqçontra parceiros dispostos a uma nova aventura da região (aliás o México deu o primeiro passo no sentido de isolar o ditador, ao romper suas relações com a Nicarágua no início da atual ofensiva sandinista).No s,ul do continente, a preocupação é com os ataques de Somoza ao governo de Rodrigo Carazo, na Costa Rica, e uma possível extensão dos conflitos àquele país, enquanto o Brasil apareceu repentinamente em cena como fornecedor de armas ao ditador (já que os Estados Unidos cortaram “formalrhente” sua ajuda à Nicarágua).AS A LTER N A T IV A S de poderA  maior preocupação dos Estados Unidos atualmente é descobrir uma fórmula mágica capaz de fazer surgir às pressas um comitê governante, da “oposição moderada” em substituição

ANASTASIO SOMOZA

ao regime de Somoza, uma vez que fracassaram todas as tentativas para uma queda lenta e gradual da ditadura, inclusive o plebiscito proposto pela OEA, mas são muito favoráveis, uma vez que a Nicarágua não possui uma burguesia forte, que possa se constituir como classe hegemônica em uma nova estrutura de poder na Nicarágua. O início do desenvolvimento industrial na Nicarágua é recente — menos de 20 anos e limitado — e, de fato, quem controla a economia do país é o clã Somoza (cerca de 26 importantes companhias nicara- guenses são de sua propriedade, assim como um sexto das terras do país e 30 por cento dos latifúndios produtivos). Além disso, o setor burguês está dividido e as várias correntes de opinião que compõem a Frente Ampla de Oposição, a frente moderada criada o ano passado para combater o regime de Somoza, são uma prova da falta de um projeto sólido para a constituição de um novo regime, que prepetue por outras vias, o mesmo sistema de exploração .Além disso, a Frente Sandinista de Libertação tem manifestado com firmeza sua decisão de não permitir um somozismo sem Somoza, o que significaria a continuação da luta armada.OS SA N D IN ISTASA reünão dos três setores da Frente Sandinista (os terceiris- tas que defendem uma aliança maior com os setores burgueses), a Tendência Guerra Popular Prolongada e a tendência proletária) , e mais o apoio da Associação dos Trabalhadores do Campo, das organizações de mulheres foi importante para a consolidação de uma frente revolucionária de oposição a Somoza — o M U P — Movimento Povo Unido, com alguns meses de existência. O M UP seria o braço político da Frente Sandinista de Libertação que, no entanto, compreende a necessidade de manter-se organizada de forma independente dentro da agrupação. Recentemente o M UP fez um apelo a outros setores — incluindo a burguesia —  o que alvoroçou os setores njoderados de oposição para unir-se à Frente Patriótica, pela derrubada da ditadura no país.O rápido desenrolar da ação armada no país e a ofensiva contra Sorfióza não perrnitirarA vislumbrar uma correlação de forças dentro dessa Frente. No entanto, os setores mais avançados, inclusive o poeta Ernesto Cardenal, porta-voz dos guerrilheiros (atualmente na Costa R ica), reitera que qualquer mudança de regime no país tem que ser operada sob controle dos sandinistas, que foram os que puseram em xeque a ditadura.Quanto ao futuro governo, apenas um ponto está claro: a expropriação dos bens de Somoza. Talvez subestimando a própria força, os guerrilheiros acreditavam ainda não estar preparados para levar o país diretamente ao socialismo, e uma forma de transição “democrática” surgia como alternativa entre alguns líderes. Evidentemente, a situação nos últimos dias mudou repertjna- mente seu curso e a Frente Sandinista, além do controle militar da guerra civil, é a única organização que tem o absoluto respeito das massas. E  estas, que engrossaram substancialmente, nas últimas semanas, as filas da Organização, terão um peso decisivo na reformulação do projeto político sandinista.Trata-se de afastar do Caribe a imagem de uma nova Espanha (agora até almejada pelos Estados Unidos), para construir uma Nicarágua socialista.
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Em Betim os patrões da Fiat e da FMB querem que 
os operários façam greve, já . Estão com os 

estoques atolados e preparados para decretarem 
o lock-out patronal. Atrás disso viria a repressão, 

o desemprego e a desmoralização da classe operária. 
Os operários descobrem a manobra. Começa a luta 

pela conquista dã unidade operária na fábrica 
e no sindicato: as mangas já estão arregaçadas 
para a operação tartaruga. Até setembro, época 
do dissídio da categoria, os operários querem a 

sindicalização em massa, a conquista do poder no 
sindicato pelas assembléias e depósitos 

das fábricas vazios. Aí poderá sair greve'.
Por: João Batista dos Mares Guia

com os depósitos vazios

Em Contagem e Belo Horizonte, a 
campanha salarial antecipada dos 
Metalúrgicos da Belgo Mineira co
meçou com 3.Q0. operários .reunidos, no 
sindicato.. Alguns dias depois, uma 
assembléia de 1:300 trabalhadores dá 
Belgo encerrava a campanha can
tando vitória. Tinham arraricado da 
empresa um aumento salarial não 
descontável na época do dissídio, 
marcado para l.o de setembro ptó- 
ximo. A trilha da Belgo foi o cami
nho da Mannesmann. No início, de 
maio, 70 operários da companhia ale
mã, na qual trabalham 10.500 homens 
na produção de aço, se reuniram no 
sindicato para organizarem a luta 
pelo reajuste salarial antecipado. No 
dia 23 de maio, quarta-feira, às 
22:00 horas, a Mannesmann parou, e 
permaneceu sem produção durante 8 
dias. A greve terminou com os ope
rários arrancando da companhia um 
reajuste de 20% para a maioria dos 
operários da Mannesmann, e de 15% 
e 10%, respectivamente, para aque
les que tinham salários mais eleva
dos.

A estratégia de luta baseada na 
antecipação das campanhas salariais 
se alastrou, desde então, pelo BBC. 
como passou a ser chamada a re
gião industrial formada pelos mu
nicípios de Belo Horizonte, Conta
gem e Betim. Neste último, nas fá
bricas, corre solto o “zum-zum” da 
greve. No. dia 3 de junho passado, 
120 operários da Fiat, Krupp e FMB, 
reunidos da igVeja de São Francisco 
de Assis, em Betim. abriram a cam
panha-salarial" antecipada. Na reu
nião ficou clara uma grande preo
cupação dos operários, expressa na 
denúncia do operário Enilton, dis
pensado da Fiat durante a greve de

Fiat, dia 4, 14 horas
(os operários utilizam pseudônimos)

JONAS — Cara, dirigindo-se a 
Manóél, você qüè vái.s.êmpre ào sin
dicato, o que aconteceu ontem, vai 
ter aumento?

MANOEL — Nào deu p’rá decidir 
nada. Cem operários numa assem
bléia não têm força para decidir por 
uma classe inteira. Por que você não 
foi?

JONAS — Não adianta, eu não 
acredito no sindicato. Lembra da 
greve do ano passado? Nós fizemos 
tudo e o sindicato tirou o corpo fora.

TONINHO — Você tá certo. ■-A di- 
aLTiia&Lt^inbénC

nós :chegãmõs”fá. só ha..última horâ.
MANOEL - — O - sindicato só faz; o 

quê a gente quer,, nós não soubemos 
exigir da diretoria. Também nós. não, 
estávamos -preparados Apara* isso, por 
issó o sindicato faihpm,

TONINHO — Mas- o ‘sindicato tá 
lá p’rá defender o interesse. da..clas
se. Por que ele não - insistiu mais-, 
quando aS fábricas estavam para
das?

PEDRO — Eu já tenho a carteira 
do sindicato. Quando preciso de den
tista para a mulher-e os- meninos, é 
muito fácil. P’rá outra coisa ele não 
presta. •
1  MIRANDA*.™ Você' víu- lá, né; fã- 
Tsndo "para" o repórter; a gente con
versou sobre aumento de salário; a 
necessidade de trabalhar só 40 ho
ras por semana, como é na Itália, 
para não morrer neste inferno aqui; 
o abono de 240 horas após as férias, 
e outras coisas. Mas tinha pouca 
gente. 1 < ••

setembro de -197-8’:, “Os companheiros 
nas fábricas qúçrènj. greve. Qual o 
melhor momento de nossa greve? Os 
-patrões-estão • acumulando- estoque; 
Eles querem a greve agora. Tiveram 
problema de abastecimento de cha
pa de aço, por causa das enchentes, 
e de auto-peças; por causa das gre
ves do ABC paulista. Eles estão pre
parados para enfrentar a greve ope
rária. E nós? Não temos organização 
suficiente e o sindicato tem sido in
capaz de levar nossa luta. Mas o sin
dicato é a massa. Temos que orga
nizar todos ós companheiros evitar 
a greve que os patrões querem para 
o dia 11, e preparar a nossa, depois 
de esgotados os estoques dos patrões”.

Em Betim trabalham 16 mil meta
lúrgicos em 25 fábricas. A Fiat tem 
10 mil operários, a FMB em torno de 
1.800 e a Krupp ao. redor de 700. São 
as-maiores. Fica a pergunta: o que 
acontece nas fábricas, a partir de uma 
'assembléia operária que reune 120 
trabalhadores, correspondendo a me
nos de 1 por cento do total da ca
tegoria, na qual é tomada uma de
cisão sobre greve? Como é possível, a 
partir de 120 operários, a organiza
ção de uma greve total, como acon
teceu na Mannesmann, por exem
plo? O que passa pela cabeça dos ope
rários? Com o objetivo de esclare
cer estas questões, o EM TEMPO 
partiu para as portarias da Fiat e da 
FMB. Fizemos entrevistas relâmpago 
nas saídas de fábrica, e papos mais 
longos em boteco e na casa de um 
operário, que reuniu um grupo de 
companheiros. O que a seguir se lê 
é a transcrição literal dessas conver
sas entre operários, feitas um dia de
pois da assembléia que abriu a cam
panha salarial.

PAULO — Eli não fui porque não 
gosto dfestè áihdicáto. Achõ que o pre
sidente não vale nada. Eu moro em 
Betim e conheço aquele cara faz mui
tos anos. Antes de ser presidente não 
tinha nada. Agora ele tem uma ca
sa nova, tem carro, tem uma disco
teca em Betim, empregou a família 
toda no sindicato...

MIRANDA — Eu vou às assem
bléias. Iníelizmente p que se sabe 
deste sindicato é só coisa ruim. E 
se a gente deixa de participar, vo-

-acham ,qne as-naisâs. vão. naelhe—
-dfíffifch — -p...* sr.-.-

SILVA É bom participar,_más. 
não sei se vai adiantar muito.

MIRANDA — Eu não quero descul
par o presidente, más acho que nós 
também temes a nossa'culpa, mui-■ 
tps. de nós somos mesmo moles: só 
gostam de entrar na coisa quando 
tudo :vai bèm. Não ^ ‘o caso" agora' 
de participar do sindicato e obrigar 
o presidente a fazer por nossos inte
resses ou para tirà-lo de lá?

PAULO — Mas isso é difícil e pe
rigoso, sei que tem gente dedurando 
lá dentro; -

MIRANDA r -  De fato é isso aí. Màs'
..você. já-analisou por que,?,ÍSe enuto=- 

das as assembléias participarem 
1.000 metalúrgicos será que hãveriá 
possibilidade tíe dedurar? Vai pou
ca gente, é fácil dedurar. No final 
da conta a culpa ainda é de nossa 
parte.. v

PAÚLO '— Você não mè convence.
Com esse presidente mesmo não tem

- •

A greve pode voltar à Fiat

jeito. Sabe, você deve saber quando 
o Lula veio aqui, ele falou que ia ao 
encontro, ■ e depois não apareceu. E 
vou te contar mais: no l.o de Maio 
ele não estava com a gente na pra
ça, mas estava pescando com o car
ro do sindicato.

MIRANDA — Nao .concordo tam
bém. Enquanto a gente fica pensan
do que sindicato é presidente a coi

Portaria da FMB. Estação do trem
Momentos depois, do outro la

do da avenida Amazonas, começa 
a sair a turma da FMB. Os ônibus 
estão encostados em frente a por
taria principal. Atrás da fábrica 
fica a saída que dá direto na esta
ção A conversa com os operários 
se desenrola, dentro do trem, rumo 
à BH.

Manoel — Você acha que o sin
dicato'é só prá isso? Olha, você 
está vendo no x.ABC, na assembléia 
havia 80 mil metalúrgicos decidin
do o que queriam. E’ assim que a 
gente ganha. Boa ou ruim a dire
toria, se nós tivermos unidos e com 
-graçide paçtiçipáção nas -assembléihs 
nós conquistaremos nossos direi
tos.. ■

Na casa do operário Toninho
D. Maria (a. mâe) — O cafezi

nho tá quase pronto. Mas ê fraco, 
hoje em dia não dá nem prá to
mar um café direito. Tudo é tão 
caro! ■

José Cárlos — A vida é dura 
mesmo. Na semana passada fiz 
10 horas extra.

Manoel — Você vai . virar carcaça 
com essas horas-extra.

José Carlos — Más sem elas nào 
dá mesmo. Só com elas eu pago o 
aluguel, e o resto fica para comi
da e outras despesas de casa.

-- D  :■ » Mawa-*. '■Mfts* eu, vejo *qúq 
'TOêê^êgtã^êlKpft^áíS- acabado

Manoel..— É isso não tem solu
ção, não Zé?

José C a r l o s J á  sei, Você quer 
falar.de união.de>sindicato....

,D.. Maria, í^ão entendo de 
sindicato, só tenho certeza que você 
Vai só piorahdo. Se’ vocês homens 
fossem um pouco mais unidos e ti
vessem um pouco mais de peito...

Manoel — Sindicato é isso mes
mo D.. Maria: homens unidos com 
cabeça e peito.

D. Maria — Mas nesse negócio 
-de greve,' - da-Mairrrestnanii j páfári 
. das~ professoras, que não dáq' aulas, 
o sindicato, tem algunfá.-coisa eom 
essas greves?. .. '. .

Toninho — Na maior parte das 
vezes as diretorias dos sindicatos 
querem ganhar só o deles e não ter 
nada, de brigar,, Sindicato é feito

, .X.zS > X X

sa nunca vai mudar. O sindicato so 
mos nós.

SILVA —■ Eu me pergunto: coriio 
foi que n o ' ano passado fizemos 
greve? - » ■

DIRCEU Eu sei porque. Eu par
ticipei de duas assembléias. Na pri
meira éramos 1.000 metalúrgicos e 
na segunda 4.000 —‘ Ai a greve ti
nha forca mesmo.

Toninho — Eü penso o seguin
te: quem conhece mesmo todos os 
problemas somos nófe. Então, nas 
assembléias temos quê exigir solu
ções. A diretoria depois deve cum
prir nossas decisões, ela é. simples 
porta-voz da classe. Por isso exis
te a assembléia onde as decisões 
da maioria devem ser cumpridas.

Manoel — Na assembléia ficou 
combinado que, cada, um .alt tinha 
que levar mais dez. na próxima . . e 
que logo nós vàmòs precisar da pra
ça de Betim para fazer assembléia, 

• que no cinema não vai caber E’ prá
isso que nós temos que trabalhar.

(A conversa -é rápida, .Fiça 
combinado:' à noite o papço conti
nua na casa do Toninho’ às 19:30).

pafa unir á gente' <ná briga pelos 
nossos direitos: Os professores der
rubaram os pelegos lá do sindicato 
deles.

José Carlos' — E o nosso sindi
cato lá de Betim. como é? ,

.Manoel. — Olha,, nós. metalúrgi
cos de Betim somos bastante uni
dos. A diretoria do sindicato não 
quer nada. <Eu acho que só preci
samos unir mais,

Fretl — Permite eu explicar m e 
lhor. A gente precisa que muitos 
mais companheiros entrem na luta 
ágpxa.
dicalizar. pãttie^grair-dáOs^b‘b'Ièia*s 
Daqui há um anó " teremos eléições 
no-sindicato para colocar "unia no
va diretoria, e aí potjemos; i colocar 
gente das ;nóssas4 fábricas. ,, :

Beto — Mas pião nào presta pa
ra sindicato,' presiçlppte'.cje'. sindicg-' 
to para prestar só pode ser advoga
do. ,

Toninho — Isso é uma' boba
gem. doutor nunca poderia ájüdar 
a gente. ..Lula por exemplo, é um 
torneiro, por isso representou, bem 
à voiitade dos operários do ABC.

D. MàrisiTí—*-To’ he ãcoíSo .'.Som'" 
você. Meu- maricjo lutou muito nes
sas greves aí, fazem muitos ' anos. 
Me explique uma coisa:. para votar 
no presidente não é todo operário 
que vota? ' '

\  I  •  f  ' . i ’
Manoel — Nâo. Só os sindica

lizados, quem tem carteira do sin
dicato, e que faça parte do sindi
cato-pelo menos 6 meses antes das 
eleições. Por exemplo: para parti
cipar das eleições do ano que vem 
o pessoal deveria se sindicalizar 
agora,

1 Paulo — O "salário já não dá ê 
.pagar ,ainda uma tãxa para o sin
dicato. . . !

Fred — E’- uma* mixaria,- De- 1 
pois, é dinhpiro que vai ;ser .'bem re

Hora-extra é arma dos patrões
'Esta .intenção governamental 1j . 

éxpncitaaa em meuidas- concretas nb 
que ficou connecido como “Saco 
Agrícola” de 23 .de maio.-- Suas- ma 
■didas mais, importantes 'fora'm:"a"Ir- 
beraçâo do pagamento do-redescon
to de liquidez pelo Banco do Brasi! 
no caso de. excesso de aplicações em
busteio agrícola e â ' desvinculação de 
créditos de custeio agrícola dos prè 
ços mínimos. Além disso, o CMN 
decidiu eliminar o fatoç “capacidadi 
tíe endividamento” como um dos pa 
râmetros para classificação dos be
neficiários do credito rural e esta 
belecer novo método de enquadra
mento, calcujado em função- do vaio, 
bruto da produção de cada unidade 
agrícola. Agregue-se a essas medi
das, o aumento progressivo das ta 
xas de juros cobradas sobre os cré
ditos para . investimentos . dos prodi - 
tores. .A diferenciação das taxas de 
juros, que variam 'de 13% a 30%, es
tabelece 11 faixas para o crédito de 
investimento e “foi fixada para pos
sibilitar maior capitalização do setor 
ggrícola, evitando-se o desvio. de re 
cursos, dos. produtores para o -“open 
market”, aproveitando-se dos juro:; 
subsidiados vigentes até agora”. No 
entanto, enquanto permanecer í 
taxa de captação do crédit-o agrícola 
.abaixo da taxa de aplicação no mer
cado financeiro, sem fiscalização, per
manece o risco do desvio.

“QUEREMOS I V* CEASSE MÉDIA 
RURAU”

Conforme .pb'de-se observar pelos 
objetivos mais enfatizados, o governo 
trata o problema da agricultura como 
uma questão creditícia e fiscal e não 
como da propriedade da terra. Nas 
palavras de Delfim: “o problema 

.agrícola .-está basicamente • ligado à 

.possibilidade de ampliarmos a produ
ção' ( . . . )  representando a expansão 
do setor de proprietários somente 
uma estabilidade adicional .àqueles 
que ainda não possuem terras”.

Numa'estrutura' fundiária extrema 
mente concentrada como a do Brasil 
(pelo Censo Agropecuário de 1970, os 
estabelecimentos de menos de 10 ha 
correspondem a 3% da área utiliza
da e 51% do total de •estabelecimen
tos, enquanto os de mais de 1Q0 ha 
correspondem, .respectivamente, a 
76% e 9%) e na-qual os pequenos e 
médios, produtores — -estabelecimen-

"^a.-prodüçah total - pára 'mçrça4o. in
terno, qualquer resolução do proijls- 
ma da produção agropecuária deve
ria passar pela revisão da estrutura 
fundiária. No entanto, tal distorção 
não' foi enfrentada pelo “pacote 
agrícola'”, restringindo o governo a 
urna mera promessa de futura “re - 
forma tributária” • .(sic),- afetando 
principalmente. q Imposto Territorial 
Rural.

O primeiro grupo. de mèdidas re- 
fc-re-se à “garantia, de níveis de vid-r

.. 'uwií)H4Í".ao,s ■ .pepaenos- e mi-ni-predê - 
tores”: ' permissãn de retenção de até 
30% da produção para alimentação 
da família: inclusão nas indenizações 
do Proagro os juros de fôrma a de
sonerar o lavrador desse desembolso. 
Tais medidas podem aumentar a

tribuído Não é fazendo hora extra 
igual o Zé Carlos que resolvemos 
nossa situação, mas unidos, com 8 
sindicato na noSsa mão.

Beto — Quer dizer que a peão- 
zacla vai pTo' sindicato? E‘. . .  Pode 
atè ser. Atè já quis me sindicali
zar.' (Rindó muito). Vou tómar 
umás pingas a menos.e se o pes
soal, entrar p’ro sindicato eu entro 
também. Mas botar isso na cabeça 

, da péâozada não vai ser mole não.

quantidade de alimentos destinada 
ao autõ-consumo e. em caso de frus
tração da safra desonérar o produtor 
dos - prejuízos 'financeiros decorrentes 
da méstoa'; - Póf'bútfo"Ta'dó/o decreto 
que desobriga os produtores a apre
sentarem comprovante ;de quitação

• ,com. o Funrurgl para a obtenção de 
crédjto, beneficia-os em detrimento 
dos trabalhadores rurais.

Mas nào são esses os pontos fun- 
Amentais do discúrso.

Estes estariam num segundo elen- 
:o de medidas, referentes a custeio 
? crédito agrícola.

Na verdade, a ampliação das dis
ponibilidades, financeiras do BNGC 
(Banco Nacional de Crédito Coope
rativo) e o repasse de fundos gover
namentais às cooperativas, para que 
essas comprem, antecipadamente, as 
safras dos “mini” e pequenos produ
tores, aumentam os recursos do se
tor 'cooperativista. obrigando, de cer
ta forma à filiação dos produtores 
hdependentes.

A CONCENTRAÇÃO
DA PROPRIEDADE

Por. outro lado, considerar o fi
nanciamento de custeio como extra- 
limite no Orçamento Monetário des
vinculando-o dos preços mínimos, • 
diferenciar as taxas de juros de acor
do com o aporte de capital do pro
dutor no projeto, são medidas que fa
vorecem mais ao grande proprietá
rio.- Com a desvinculação entre os 
valores de financiamento de custeio 
e os preços mínimos, o governo pode 
financiar até a totalidade do exato 
valor de custeio. Como os maiores 
volumes de financiamento de custeio, 
são-demandados por aqueles estabele
cimentos cujo volume de produção é 
mais elevado,' provavelmente o cré
dito rural sem limites orçamentários, 
não beneficiará tanto os pequenos 
produtores como prega a retórica go- 

, vernamental.
Quanto à diferenciação da taxa d« 

- juros cobrada aos financiamentos d» 
projetos agrícolas, segundo a parti
cipação de capital do interessado, ob- 

_ viamente privilegiará aqueles que 
' possuem a;contrapartida de recurso, 

financeiros próprios. Com isso 3 
pequeno proprietário não participará 
desses financiamentos,, pois a única 
garantia que ele pode apresentar ê

1 t fA instituição doi crèditô-imfáf-Aá- 
tativo, a'eleVação'dê T'0%-para 2S% 
das aplicações dos bancos em, crédito 
rural. . específ-icamente para atender 
peqvtenos produtores, e a permissão 
pára pue ,os bancos, aceitem realizar 

’ contratos - individuais de crédito, na 
realidade são méBidas que aumentam 

, o raio de ação do capital financeira 
do que propriamente modificam » 
situação do pequeno produtor. Gn- 
rante-se no máximo-sua subsistência 
enquantp tal. ... . ...

Aliás, não 'é outra a intenção po
lítica do “saco.agrícola”: consolidar 

-a-feeçe <te-.-.:*eoi.o-«a»at.ao- regime, 
através 'dà garantiâ dá;répfodução de 
pequenos produtores ruíais. capazes 
de servir de respaldo ao partido da 
governo, e abrir uma “fronteira 
agrícola” para expansão do capital 
mercantil-financeiro ?

Após quatro reuniões, o governa
dor Francelmo “Pauleira" fechou 
as portas das negociações com o co
mando .Geral da Greve, mantendo a 
sua proposta inicial de aumento de 
40 por cento a partir de maio e 45 
por cento em outubro. No último sá 
bado, em assembléia geral, mais de 
5 mil professores reafirmavam em 
coro o repúdio à proposta de Fran- 
celino: “O QUEBRADO JÁ SAXU/Só 
FALTA' ÔS 8' MIL”. AO Tinal. uma es-* 
trondosa passeata percorreu as prin
cipais ruas do Centro de Belo Hori
zonte.

E a greve continuou, mais forte do 
que nunca. Agora já são mais de 90 
mil professores em greve, o número 
sempre.crescente. As cidades onde os 
professqres estão parados se eleva a 
mais de 400. Em Juiz de Fora. Uber
lândia, Araguari, Ouro Preto e Go* 
vernador Valadares, os professores 
tomaram a s . ruas em manifestações 
e passeatas. Em Belo Horizonte, on
de todas "as" esCoIas"estãó paradas, a 
greve não tendo mais por onde sê 
alastrar começa a dominar também 
as delegacias regionais de ensino.

Nesta última quarta-feira, nova 
assembléia geral foi realizada pelos 
professores Enquanto aguardam em 
vigília na Praça da Liberdade, re
presentantes de mais de cem cidades 
do Estado fdram a Brasília paru le
var suas reivindifia^es ao, General 
Figueiredo.

Em Temp« entrevistou os'professo
res Carceroni, Márcia e Júlio, do Co- 

.ma.ndo;Gerahda JTreve. Aqui, eles., 
a-uaJiam n~ ânim ó iTn”prõTêgsnrãri». o

Greve dos professores
Francelino não consegue mois reprimir

Enquanto o governador Francelino Pereira resolve > • 
bater pè e manter intransigentemente sua proposta de fome,

os.professores da rede estadual em Minas Gerais 
prosseguem com sua greve: são mais 

de 90 mil>‘. EM TEMPO entrevista três represèntantes.
do Comando Geral de Greve, que fàzem um balanço

impasse criado pelo governo e as 
perspectivas de organizações do movi
mento.

EM TEMPO — A greve se aproxi
ma do seu primeiro mês de duração 
Como vocês véem o estado de ânimo 
do professorado e as possibilidades de 
vitória do movimento?

CGG — Eu vòu tratar do segundo 
assunto primeiro. A gente já tem al
gumas vitórias e não são pequenas. 
Aeho que- e-saldo organizativo que se 
tèí4 é  definitivo, professor sentiu 
que se eie' se .õrg^nizaâ- terá vez. po
derá Ver 'éscutado» até a nível nacio- 
'iual. E, mesmo^considerando do pon
to de vista cfas reivindicações pro
priamente ditas, já se tem algo de 

..concreto. Nós podemos dizer que agi- 
^írzarnos;AAmâqurna Mo Estado ê for-

(•amo; esta .máquina a nos ouvir. 
Tanto.que ô Estado tinha como pre
visão um aumento de 28 .poh çento a 
partir de outubro e sabemos se o go 
verno já concordou pelo menos a dát. 
83 por cento. Na semana passada; ó ' 
próprio, governo Federal baixou de
creto que permite a utilização dos 
recursos do fundo de participação 
dos municípios para o pagamento do 
funcionalismo. Mas a nossa luta é 
por definir umã, questão profissional. , 
Quando nós reivindicámos um piso í 
salarial, nós estamos forçando uma 
reopção política da Nação diante do 
professor., Quando ao ânimo do pro
fessor, o que. se pode dizer é que a 
greve está crescendo até hoje, quan
do atingimos quãsê um- mês de pàra- 
lisação e estamos-paralisando áté ór- 
gãofr de- adiaihistração-da educação.
................................~ V  «.»

É preciso dizei- também que o Go
verno-não está-sendo capaz, de cum
prir as ameaças, qfle 'está'5 fãíefldo 
Durante toda a sèmana passada, o 
Governo anunciou que'seriam inicia
das as punições administrativas e te
mos certeza que,o G.overno é inçàpaz 
política e admiriistrativamente de 
punir o professorado grevista.

EM TEMPO — O Governo assumiu 
a posição de fechar as negociações 
sem avançar o mínimo êm suas pro
postas salariais. Além da não dispo 
nibiiidade de recursos,, ele alega que 
é impossível recuperar uma situação 
que resultou de 14 anos de descaso 
O que o CGG tem a declarar sobre 
isso? . , . , ■

CGG — Nós nào estamos reivindi
cando que o governo .reponha ,ime- .

diatamente o poder aquisitivo de nos
so salário. Donge disso. Nós, somos 
extremamente modestos, -nós quere
mos apenas sobreviver. E -não temos 
ilusões de que ao longo dos próxi
mos anos teremos de continuar lu
tando para que a prioridade seja da
da a educação. O professorado enten
de que o governo tem dinheiro, mas 
o aplica -mal, aplicando-o em mor
domias e para privilegiar setores eco
nômicos e financeiros minoritários.

EM TEMPO — Que avanços organi 
zativos o CGG julga possível conso
lidar e quais os passos que estão ,pre; • 
vistos neste sentido?

CGG — Algumas entidades que se 
colocaram contra a greve foram esr 
traçalhadas pelo movimento, como a 
Associação-das Professoras Primárias

flé-Minas Gerais e a Associado? pos

Professores licenciados do Estado d« 
Minas Gerais. Ao lado disso, out s 
entidades como as associações de 
professores ' de Poços de Caldas, de 
Divinópolis, do Norte de Minas tive
ram sua rèpresentatividade enorme
mente aumentada durante a*1 greve. 
Por exemplo, a associação de Passos, 
cidade do sul de Minas, que tinha 40 
aSsociados viú b seu número' de fi
liados ' crescer paia 800 nò momento 
em que ela assume a paralisação. 
Além disso, temos notado que há úm 
movimento • natural no seio do - pro- 
féssorado no sentido de se organizar 
em torno de entidades englobando 
micro-regiões. Agora, a grande ques
tão é como viabilizar uma forma or- 
ganizativa, capaz de unificar o con
junto do professorado do Estado. O 
que tem se cogitado com certa inten
sidade é de realizar a curto prazo 
tao logo as condições permitam, um 
Congresso dos Educadores Mineiros 
para definir quais rumos devemos to
mar. Existem já"(diversas propostas: 
a de criar uma única associação dos 
professores de todo o Estado, a de 
criação de associações nos principais 
centros e de uma federaão das asso
ciações. a de criação de uma federa
ção que se apoiasse em subsedes com 
um determinado grau de autonomia. 
Outro caminho seria o de formar uma 
chapa de oposição à Associação dos 
Professores Primários de Minas Ge
rais, mas este caminho tem sido ex
tremamente dificultado pelos pró
prios entraves-do estatuto dessa en
tidade. Porém, o fundamental é flue 
se garanta a democracia e a livre or- 
ganizaào da participação ao profes
sorado.
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